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CMN amplia incentivo nacional em
linha de crédito do FAT para inovação

Rotas do Café de SP impulsionam
turismo, geram empregos e

aumentam faturamento dos negócios
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Novo Stock Car evolui, “ruge”
mais alto e fica ainda mais seguro

Simulação foi comandada pelo Dr. Dino Altimann, médico da
BRB Stock Pro Series

Principal novidade do au-
tomobilismo brasileiro no ano
passado, o SNG01 começou a
temporada 2026 com diversas
novidades técnicas que visam
 aprimorar aspectos como se-
gurança, confiabilidade e
competitividade – qualidades
nas quais os novos Stock
Cars são referência no esporte.
Mas, a exemplo do que aconte-
ce a cada temporada nas prin-
cipais categorias do mundo, a
BRB Stock Car Pro Series reali-
zou estudos e testes que resul-
taram em evoluções  importan-
tes  já implementadas em todos
os 34 carros da competição. 

Para 2026, foram realizadas
mudanças fundamentais.  Al-
gumas delas envolveram uma
iniciativa inédita deste esporte
no Brasil: a criação de uma co-
missão de segurança compos-
ta por especialistas em automo-
bilismo e em tecnologia. O gru-
po é formado por José Avalone
Neto (projetista do chassi com
passagem pela Fórmula 1), Dino
Altmann (ex-presidente da co-
missão médica da FIA e chefe
da equipe médica da Stock 
Car), Enzo Bortoleto (CEO
da Audacetech, fabricante do
carro), João Bosco Reis da
Silva (diretor de sustentabilida-
de e relações institucionais da
ArcelorMittal) e Fabio Greco
(presidente do Conselho Téc-
nico Desportivo Nacional da
Confederação Brasileira de
Automobilismo). O grupo ou-
viu também pilotos e equipes
da Stock Car. 

Chassi integra sistema de
segurança – Além de receber
a instalação de todos os siste-
mas do carro, como motor, câm-
bio e suspensão, o chassi do
SNG01 é um elemento consti-
tutivo do sistema de seguran-
ça que protege o piloto. “Os
tubos feitos em aço avançado

de alta resistência, o DP980R,
cumprem um papel central na se-
gurança do carro: formar uma 
safety cage (gaiola de segurança)
capaz de evitar ao máximo intru-
sões em caso de impacto, preser-
vando assim espaço do piloto em
cenários de alta exigência”,
adianta Jetson Ferreira, pesquisa-
dor da ArcelorMittal envolvido
no processo de desenvolvimen-
to da solução em aço para os ve-
ículos da Stock Car.  

“Essa solução tubular em aço,
para a geometria da  safety  cage 
proposta pela  Audacetech, per-
mite maior controle do comporta-
mento estrutural, ao combinar ri-
gidez e resistência mecânica”,
completa o pesquisador. 

Reforços e absorção de ener-
gia – Já aprovado em 2025
nos testes do IPT realizados
seguindo as normas de seguran-
ça  da FIA, o chassi, que é a prin-
cipal estrutura do carro, recebeu 
para 2026 novos reforços em  pon-
tos-chave, visando ampliar sua
resistência a impactos. Paralela-
mente, outra especificação de aço
da ArcelorMittal foi utilizada em
absorvedores de energia especi-
almente  desenvolvidos pela em-
presa para a Stock Car.  

“Os absorvedores de energia 
localizados na região frontal e tra-
seira do carro são compostos de
tubos feitos a partir do aço DP780.
Seu conceito principal é aprovei-
tar a deformação plástica progra-
mada dos componentes de forma
a atenuar a desaceleração em even-
tual colisão”, detalha  Ferreira.  

Tensylon e Kevlar – O 
Tensylon® fornecido pela DuPont
é utilizado como matéria-prima na
fabricação de componentes  apli-
cados /em regiões do SNG01  con-
sideradas mais suscetíveis à intru-
são de objetos contundentes —
como em colisões laterais envol-
vendo outro veículo contra a por-
ta do piloto, uma das situações

mais críticas deste esporte. 
Nessa aplicação, o Tensylon® é

utilizado de forma combinada com
o Kevlar®, outro material da DuPont
com ampla utilização em aplicações
técnicas como a blindagem de veí-
culos. A combinação desses dois
materiais pode contribuir para a
formação de uma barreira estrutu-
ral com capacidade de retenção de
objetos e dissipação de energia
em situações de impacto. 

“Tanto o Tensylon® quanto
o Kevlar® apresentam alta resis-
tência mecânica e podem contri-
buir para a retenção de objetos e
para a dissipação da energia ge-
rada em impactos. O Kevlar®,
além disso, se destaca por sua
elevada resistência ao calor, ca-
racterística relevante em cenári-
os extremos. Quando utilizados de
forma combinada e adequadamen-
te integrados ao projeto, esses
materiais auxiliam na mitigação
dos efeitos iniciais de um impac-
to e na dissipação de energia ao
longo da estrutura”, explica
Allan Gorham, líder de tecnologia
de Kevlar® e Tensylon®. 

Barreira térmica – O habitá-
culo do piloto agora é protegido
pelo isolante térmico Pyrogel,
desenvolvido pela especialista 

norte-americana  Aspen  Aero-
gels, que também fornece o pro-
duto para a NASA. O material 
isola o escapamento do cockpit e
também  separa o habitáculo do
cofre do motor – local gerador de
calor e também o mais propenso
a possíveis incêndios.

“O Pyrogel é um isolante
avançado  empregado na forma de
manta flexível que pode suportar
temperaturas de até 650 graus. É
ideal para reduzir temperaturas
quando se tem espaços reduzidos,
como é o caso do habitáculo
de um carro de corridas”, detalha
o engenheiro José Avalone Neto. 

Mudanças sob o capô – Outra
alteração importante é a adoção do
motor V8 naturalmente aspirado
de 6,2 litros e potência máxima de
600cv, que também passou a con-
tar com a central de gerenciamen-
to eletrônico fornecida pela  es-
pecialista  australiana MoTeC e
escapamentos  projetados e 
produzidos  pela  ArcelorMittal,

por meio de sua unidade 
Tuper, situada em Santa Cata-
rina.  

Além de mais potência e tor-
que, os motores V8 trouxeram
de volta o icônico rugido gu-
tural dos Stock Cars – uma
marca da categoria que empol-
ga os fãs pelo “feeling” intuiti-
vo de alta rotação que o som
transmite ao público nas arqui-
bancadas. Essas evoluções be-
neficiaram o SNG01 de diver-
sas formas.

“Em termos de engenharia
de competição, tivemos vários
benefícios”, adianta o projetista
José Avalone Neto. “O novo
motor e a eletrônica trouxeram
mais confiabilidade pela faixa de
potência e de torque mais amplas
 que agora podemos utilizar. Os
pilotos passaram a ter respostas
imediatas sem o turbo lag (lapso
de tempo entre o acionamento do
acelerador e a entrega de torque
gerado pela ação da turbina)
 típico de um motor turbo, algo
crucial em saída de curva, por
exemplo”, detalha. 

Segundo o engenheiro,
agora a entrega de potência 
também é mais linear e previsí-
vel. “Isso auxilia o piloto no uso
do equipamento em situações crí-
ticas, como ultrapassagens ou
defesa de posição. Outro ganho
vem para as equipes: mais robus-
tos para suportar os altos regi-
mes de rotação ao longo de toda
uma corrida, os V8 são mais con-
fiáveis e duráveis por conterem 
menos componentes complexos 
e críticos, como turbinas,  waste-
gates  ou  intercoolers”,  explica
o projetista. 
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Compra:   5,00
Venda:       5,00

Compra:   5,86
Venda:      5,86

Turismo
Compra:   5,03
Venda:       5,21
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Um mês após elevar o
percentual de recursos do Fun-
do de Amparo ao Trabalhador
(FAT) para financiamentos a
projetos de inovação, o Con-
selho Monetário Nacional
(CMN) ampliou o incentivo à
produção nacional nas linhas
de crédito indexadas pela Taxa
Referencial (TR).

Em reunião na quinta-feira
(23), o CMN fez ajustes nos
critérios de escolha para os fi-
nanciamentos à inovação e à
digitalização com os recursos
do FAT remunerados pela TR,
atualmente entre 0,16% e
0,17% ao mês, equivalente a

pouco mais de 2% ao ano. O
fundo repassa esses recursos
ao Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e So-
cial (BNDES), que opera os
financiamentos.

A mudança permite dar pri-
oridade à compra de equipa-
mentos de informática e
automação desenvolvidos com
tecnologia nacional. Ao mesmo
tempo, não impede que também
sejam utilizados recursos para fi-
nanciar bens produzidos no país
que sigam o chamado Proces-
so Produtivo Básico (PPB), que
estabelece regras mínimas de
fabricação local.     Página 3

Justiça condena
estado de SP

 a pagar
indenização por
tortura de presos

O Tribunal de Justiça de São
Paulo condenou o Estado de
São Paulo a pagar a indeniza-
ção de R$ 258 milhões por da-
nos morais coletivos e atos de
tortura praticados contra deten-
tos do Anexo de Semiaberto da
Penitenciária de Presidente Pru-
dente, no interior paulista.

O valor da indenização será
destinado ao Fundo Estadual de
Defesa dos Interesses Difusos
(FID), voltado a políticas públi-
cas de caráter coletivo.

A decisão que condenou o
Estado foi proferida pela juíza Tai-
ná Passamani Correa da 1ª Vara
da Fazenda Pública, atendendo à
solicitação da Defensoria Pública
do Estado de São Paulo.

Na ação, ela afirma que os
agentes estatais agiram extrapo-
lando o uso legítimo da força, vi-
olando a integridade física e mo-
ral dos detentos que estavam sob
custódia do Estado. O processo
tramita sob segredo de Justiça.

Em 2023, a Defensoria Públi-
ca de São Paulo e a organização
não-governamental Conectas
Direitos Humanos já haviam le-
vado a mesma denúncia ao Co-
mitê Contra Tortura da Organi-
zação das Nações Unidas. Este
foi o primeiro caso brasileiro
admitido pelo Comitê da ONU.

O ato ocorreu no dia 28 de
setembro de 2015, durante uma
operação de revista feita por
agentes do Grupo de Interven-
ção Rápida (GIR), ligado à Se-
cretaria de Administração Peni-
tenciária de São Paulo.

Segundo a denúncia levada à
ONU, aproximadamente 240 pre-
sos sofreram revista geral sob vi-
olência física e psicológica e fo-
ram submetidos a atos de tortura
ao longo de duas horas e meia.

Os agentes, segundo relato,
entraram no local e, mesmo sem
sofrerem qualquer resistência, agi-
ram de forma violenta e despropor-
cional, desferindo socos, chutes e
golpes com cassetetes contra a
população carcerária, inclusive fa-
zendo uso de balas de borracha.

Procurada pela Agência
Brasil, a Procuradoria-Geral do
Estado informou que o Estado
ainda não foi intimado sobre a
decisão. O Núcleo Especializa-
do de Situação Carcerária, da
Defensoria Pública, confirmou
ser o autor da ação, mas disse
que não comentará sobre o con-
teúdo dos autos porque o pro-
cesso corre sob segredo de Jus-
tiça para preservar a intimidade
das vítimas.

Na quinta-feira, 23, matéria
publicada pela Agência Brasil
apontou que os presídios pau-
listas sofrem de condições in-
salubres, favorecendo um gran-
de número de mortes de presos
nas unidades prisionais.

Segundo informações do Nú-
cleo Especializado de Situação
Carcerária (NESC) da Defensoria
Pública, 4.189 pessoas morreram
nos presídios paulistas entre os
anos de 2015 e 2023, em média 500
mortes por ano. (Agência Brasil)

Instituto Butantan recruta
voluntários a partir de 60 anos

na Grande SP para
ensaio clínico de nova vacina

contra gripe em idosos

Governo anuncia bloqueio de
plataformas de mercado preditivo
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"Times Square de São Paulo" pode
começar a funcionar até setembro
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A PALAVRA - ”Porque quem quer amar a vida e ver os dias bons,
refreie a sua língua do mal, e os seus lábios não falem engano; aparte-
se do mal e faça o bem; busque a paz e siga-a” 1 Pedro 3:10-11
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PO projeto que prevê a insta-
lação de quatro painéis de LED
na esquina entre as avenidas Ipi-
ranga e São João, no centro de
São Paulo, deve começar a funci-
onar entre o final de agosto e o
início de setembro.

Aprovado há pouco mais de
um mês pela Comissão de Prote-
ção à Paisagem Urbana do muni-
cípio, o Boulevard São João foi
oficializado na quinta-feira (23)
pelo prefeito de São Paulo, Ricar-
do Nunes, pelo governador de
São Paulo, Tarcísio de Freitas, e
pelo grupo empresarial Fábrica de
Bares, responsável por bares na
região central de São Paulo.

Apelidada de "Times Square
Paulistana", a iniciativa instalará
2 mil metros quadrados de telas

na esquina que ficou eternizada
na canção Sampa, de Caetano
Veloso. No local, fica o Bar Brah-
ma, um dos que é administrado
pelo grupo Fábrica de Bares.

Programação cultural
Os painéis serão instalados

nos edifícios Cine Paris Repúbli-
ca, Herculano de Almeida, Gale-
ria Sampa e New York. Também
haverá projeção mapeada no Edi-
fício Independência 2, onde está
o Bar Brahma.

Os telões vão funcionar dia-
riamente, entre as 05h e 23h. Aos
finais de semana, entre as 18h de
sábado e as 23h de domingo, a
proposta é que a região seja fe-
chada para carros e conte com uma
programação cultural. Estão pre-

vistos quatro palcos para apre-
sentações musicais e espaços
para gastronomia e artesanato.

Além dessa programação cul-
tural aos finais de semana, o pro-
jeto também prevê a realização de
grandes eventos a cada mês, com
temas baseados no calendário da
cidade, tais como a Virada Cultu-
ral, em maio, o aniversário de São
Paulo, em janeiro, e uma progra-
mação especial para a celebração
do Natal.

Investimento privado
O acordo firmado entre a pre-

feitura, o governo paulista e o
grupo Fábrica de Bares prevê um
investimento de cerca de R$ 6
milhões, em recursos privados. O
projeto prevê a qualificação do
trecho entre o Largo do Paissan-
dú e o cruzamento das avenidas
São João e Ipiranga.

O trabalho incluirá restaura-
ção de monumentos, requalifica-
ção de calçadas e instalação de
mobiliário urbano. Como contra-
partida, está prevista a veicula-
ção de marcas dos patrocinado-
res nesses painéis digitais.

Cerca de 70% do conteúdo
que será exibido nesses telões
será dedicado a artes digitais e
eventos culturais. O restante,
diz o Fábrica de Bares, será
destinado para conteúdo patro-
cinado. Não serão veiculados
conteúdos adultos ou relacio-
nados a bets. Também será proi-
bida a veiculação de mídia publi-
citária convencional.

Revitalização
Segundo o governador de

São Paulo, o Boulevard São João
é apenas umas das várias iniciati-
vas que estão sendo pensadas para

revitalizar o centro paulistano.
“Agora, a gente está resga-

tando [o centro da cidade], de-
volvendo a cidade para as pes-
soas”, disse Tarcísio de Freitas.
“A gente não está falando de pro-
jetos grandiosos: estamos falan-
do do somatório de vários peque-
nos projetos que vão trazer as
pessoas de volta [para o centro]”.

O governador citou também
a retirada das famílias da Favela
do Moinho, para que ali seja
construído um novo parque, e o
projeto de instalação da nova
sede administrativa do governo
de São Paulo, que sairia do atual
Palácio dos Bandeirantes, no
Morumbi, para a região da Luz.

Para o prefeito, a Times Squa-
re de São Paulo pode atrair ainda
mais turistas para a cidade. “Nós
tivemos, no ano passado, 47 mi-
lhões de turistas na cidade de São
Paulo, sendo que 2,5 milhões
eram turistas estrangeiros. Então,
é muito importante que a gente
possa ter locais atrativos na ci-
dade”, afirmou Ricardo Nunes,
em entrevista coletiva para a ofi-
cialização do projeto.

“Teremos ali um ambiente ba-

cana e seguro, porque vai estar
ali a mão do Estado, com a Polícia
Militar, com a Polícia Civil e a Po-
lícia Municipal”, acrescentou.

Segundo o governo do esta-
do, a segurança na região será
reforçada com a inclusão de mais
de 300 policiais.

Críticas
O projeto do Boulevard São

João é inspirado na Times Squa-
re de Nova York, um ponto turís-
tico situado no cruzamento da
Broadway com a 7ª Avenida, em
Manhattan. A Times Square es-
tadunidense é muito conhecida
não só por seus telões de LED
mas também por concentrar mui-
tos teatros e lojas.

A proposta do Boulevard São
João, no entanto, enfrenta algumas
críticas, principalmente por causa
da Lei Cidade Limpa, que foi esta-
belecida há quase 20 anos na capi-
tal paulista para combater a polui-
ção visual. Essa lei regula anúnci-
os e publicidade na cidade, limi-
tando o tamanho de placas em
fachadas comerciais e proibindo
a instalação de outdoors.

Para que o novo projeto pu-

desse ser viabilizado em São Pau-
lo, foi preciso recorrer a um ins-
trumento previsto dentro da Lei
Cidade Limpa, que prevê exce-
ções à proibição de publicidade
externa mediante contrapartidas
ao município.

Por isso, foram realizadas au-
diências públicas para discutir o
tema e também foi assinado um
termo de cooperação entre a ges-
tão municipal e o grupo Fábrica
de Bares, para autorizar o início
dessas intervenções na Avenida
São João.

Um dos críticos desse proje-
to é o vereador e urbanista Nabil
Bonduki. Em suas redes sociais,
ele escreveu, há cerca de um mês,
que o projeto poderia gerar um
precedente para que iniciativas
semelhantes pudessem surgir em
outros pontos da cidade.

“Aos poucos, corremos o ris-
co de ver São Paulo voltar ao ce-
nário anterior à Lei Cidade Lim-
pa”, escreveu.

“É preciso esclarecer como
será feita a fiscalização do con-
teúdo dos painéis. O que impedi-
rá, por exemplo, a veiculação de
propagandas de apostas? Além
disso, quais serão as garantias
de proteção aos edifícios do en-
torno e aos moradores expostos
à intensa luminosidade?”, ques-
tionou.

Para o vereador, apesar das
audiências públicas, faltou mais
debate sobre o tema.

“Sou favorável a discutir
uma atualização da Lei Cidade
Limpa. Afinal, quase duas dé-
cadas se passaram e algumas
exceções podem ser avaliadas,
mas isso precisa acontecer com
debate público”, ressaltou.
(Agência Brasil)

Rotas do Café de SP impulsionam
turismo, geram empregos e aumentam

faturamento dos negócios
O programa Rotas do Café, do

Governo do Estado de São Pau-
lo, vem apresentando resultados
expressivos para o turismo e para
a cadeia produtiva cafeeira pau-
lista. De acordo com sondagem
realizada pela Secretaria de Tu-
rismo e Viagens (Setur-SP) por
meio do Centro de Inteligência da
Economia do Turismo (CIET), a
iniciativa tem gerado impacto
positivo para a maioria dos em-
preendimentos participantes,
com aumento no fluxo de visitan-
tes, crescimento do faturamento
e estímulo à geração de empre-
gos e novos investimentos.

Segundo os dados apurados,
no último ano (2025), 89% dos
empreendimentos observaram
crescimento no volume de visi-
tantes após a criação das Rotas
do Café, com média de aumento
de 37%. Esse movimento também
se reflete no faturamento que
apresentou crescimento médio de
35%. Com isso, a avaliação é que
para 80% dos participantes, o

programa surtiu efeitos diretos
em seus negócios, consolidando-
se como importante indutor do
desenvolvimento regional.

“O café faz parte da história
do Estado de São Paulo. As Ro-
tas do Café vêm para mostrar
como o turismo pode transformar
territórios ao conectar produção,
cultura e experiência. Estamos
falando de uma iniciativa que for-
talece a economia regional, gera
emprego, valoriza a identidade
local e amplia a competitividade
do nosso café”, destacou a se-
cretária executiva da Setur-SP,
Monica Samia.

O programa também impulsi-
ona melhorias estruturais e a am-
pliação da oferta turística. Cinco
em cada dez empreendimentos
realizaram ou avançam na reali-
zação de novos investimentos em
infraestrutura. Além disso, o cir-
cuito, que vem impulsionando a
demanda, fez com que 44% dos
empreendimentos contratassem
novos colaboradores e assim

57% já criaram ou estão desen-
volvendo novas atrações para
enriquecer a experiência dos vi-
sitantes.

Além dos resultados econô-
micos, as Rotas do Café se des-
tacam pelo compromisso com a
sustentabilidade, inovação e in-
tegração local – aspectos que
estiveram em evidência nesta
semana em que foi celebrado o
Dia Mundial do Café, no dia 14
de abril. Entre os empreendimen-
tos participantes, 71% adotam
práticas sustentáveis, como pro-
dução orgânica e compensação
de carbono; 46% investem em
tecnologias, como realidade au-
mentada e tours virtuais; 83%
promovem a interação do visitan-
te com as comunidades locais e
seus produtos; e 65% mantêm
parcerias com outros estabeleci-
mentos, fortalecendo o turismo
regional de forma colaborativa.

A iniciativa convida você a
viver o café de perto. As Rotas
do Café têm como objetivo es-

truturar, promover e valorizar o
turismo ligado à cultura cafeeira
no Estado de São Paulo, conec-
tando fazendas históricas, cafe-
terias, torrefações, ateliês e expe-
riências culturais em diferentes
regiões produtoras. Ao integrar
produção, história, gastronomia
e inovação, o programa consoli-
da-se como uma estratégia de
desenvolvimento sustentável,
capaz de gerar renda e preservar
tradições.

Dividido em cinco rotas, o
programa mapeou, além de desti-
nos, vivências cafeeiras e atrati-
vos histórico-culturais, envolven-
do mais de 30 municípios paulis-
tas. A iniciativa resultou na estru-
turação das rotas Cuesta, Itaque-
ri e Tietê Paulista; Circuito das
Águas Paulista; Mantiqueira Vul-
cânica Paulista; Mogiana Paulis-
ta; e Alta Paulista, consolidando
um portfólio turístico diverso e
integrado. Veja mais em: https://
www.rotasdocafe.sp.gov.br/ro-
tas-cafe-sp. (Governo de SP)

Instituto Butantan recruta voluntários a partir
de 60 anos na Grande SP para ensaio clínico

de nova vacina contra gripe em idosos
O Instituto Butantan, órgão

ligado à Secretaria de Estado da
Saúde de São Paulo (SES-SP),
deu início ao recrutamento de
voluntários para o ensaio clínico
da vacina adjuvada contra gripe
em pessoas com 60 anos ou mais
na cidade de São Caetano do Sul
e na capital paulista.

A nova vacina possui um ad-
juvante em sua composição com
o objetivo de aumentar a prote-
ção contra a gripe em idosos, que
naturalmente possuem imunida-
de reduzida e são mais suscetí-
veis a complicações da doença.

Podem participar homens e
mulheres de 60 anos ou mais que
estejam saudáveis ou com comor-
bidades tratadas, como diabetes
e hipertensão, e clinicamente es-
táveis. Não serão incluídos indi-
víduos com imunodeficiência ou
doenças não estabilizadas.

O estudo será realizado em
outros cinco municípios do esta-
do de São Paulo (Campinas, Vali-
nhos, Ribeirão Preto, Serrana e
São José do Rio Preto), e deve

contemplar um total de 6.900 vo-
luntários. Metade dos participan-
tes receberá a vacina adjuvada
do Butantan e outra metade re-
ceberá uma vacina da gripe de alta
dose, atualmente disponível na
rede privada e indicada para o
público 60+, permitindo a com-
paração entre os imunizantes. Os
participantes serão acompanha-
dos durante seis meses.

A gripe pode causar desde
uma infecção assintomática até
uma doença grave. O vírus é
transmitido por gotículas da fala,
tosse ou espirro, pelo ar e ao to-
car em superfícies contaminadas.

Em 2025, conforme os dados
da SES-SP, foram confirmados
12.514 casos de Síndrome Res-
piratória Aguda Grave (SRAG)
por influenza, com 1.601 óbitos.
Quase metade das mortes por
SRAG ocorreram em pessoas
infectadas pelo vírus influen-
za A, sendo a maioria idosos aci-
ma de 65 anos e crianças meno-
res de dois anos.

Durante uma infecção por gri-

pe, os idosos são mais propen-
sos a desenvolver complicações
devido a fatores como imunos-
senescência – queda natural da
resposta imunológica que acon-
tece à medida que o sistema
imune envelhece – e a presen-
ça de comorbidades, como dia-
betes e pressão alta. A vacina-
ção previne o desenvolvimen-
to de sintomas mais graves,
complicações e hospitalização,
evitando também a sobrecarga
do sistema de saúde.

Desde 2013, o Instituto Bu-

tantan fornece a vacina Influen-
za trivalente sazonal para o Pro-
grama Nacional de Imunizações
(PNI), produzindo cerca de 80
milhões de doses por ano.

O imunizante está disponível
nas unidades básicas de saúde
do país para todos acima dos 6
meses de idade. Além dos ido-
sos, são grupos prioritários na
campanha crianças de 6 meses a
menores de 6 anos; gestantes;
puérperas e pessoas em situação
de rua, entre outros públicos.
(Governo de SP)
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CÂMARA (São Paulo)
Cristãos e cristãs vereadores e vereadoras - em todos os parti-

dos - sabem que este jornalista e colunista de política busca hon-
rar as Éticas [do Cristo] e as Liberdades Concedidas por DEUS ...

.
PREFEITURA (São Paulo)
Cristão e prefeito reeleito Ricardo Nunes (sempre no MDB)

sabe que este jornalista e colunista de política busca honrar as
Éticas [do Cristo] e as Liberdades Concedidas por DEUS ...

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Cristãos e cristãs deputados e deputadas - em todos os parti-

dos - sabem que este jornalista e colunista de política busca hon-
rar as Éticas [do Cristo] e as Liberdades Concedidas por DEUS ...

.
GOVERNO (São Paulo)
Cristão e governador que disputará reeleição, Tarcísio Freitas

(Republicanos) sabe que este jornalista e colunista de política
busca honrar as Éticas [do Cristo] e as Liberdades Concedidas
por DEUS ...

.
CONGRESSO (BRASIL)
Cristãos e cristãs deputados(as) e senadores(as) - em todos

os partidos - sabem que este jornalista e colunista de política
busca honrar as Éticas [do Cristo] e as Liberdades Concedidas
por DEUS ...

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Cristãos Lula (sempre no PT) e o vice Alckmin (agora PSB) que

disputarão a reeleição, sabem que este jornalista e colunista de
política busca honrar as Éticas [do Cristo] e as Liberdades Conce-
didas por DEUS ...

.
PARTIDOS (Brasil)
Cristãos e cristãs dirigentes nacionais, estaduais e municipais

em seus partidos, sabem que este jornalista e colunista de política
busca honrar as Éticas [do Cristo] e as Liberdades Concedidas
por DEUS ...

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Ministros cristãos no Supremo Tribunal Federal - por São Pau-

lo e demais Estados - sabem que este jornalista e colunista de
política busca honrar as Éticas [do Cristo] e as Liberdades Conce-
didas por DEUS...

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (SP) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por ter se tornado referência das
Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



CMN amplia incentivo nacional em
linha de crédito do FAT para inovação
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Um mês após elevar o percen-
tual de recursos do Fundo de
Amparo ao Trabalhador (FAT)
para financiamentos a projetos de
inovação, o Conselho Monetá-
rio Nacional (CMN) ampliou o
incentivo à produção nacional
nas linhas de crédito indexadas
pela Taxa Referencial (TR).

Em reunião na quinta-feira
(23), o CMN fez ajustes nos cri-
térios de escolha para os financi-
amentos à inovação e à digitali-
zação com os recursos do FAT
remunerados pela TR, atualmen-
te entre 0,16% e 0,17% ao mês,
equivalente a pouco mais de 2%
ao ano. O fundo repassa esses
recursos ao Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e
Social (BNDES), que opera os fi-
nanciamentos.

A mudança permite dar prio-
ridade à compra de equipamen-
tos de informática e automação

desenvolvidos com tecnologia
nacional. Ao mesmo tempo, não
impede que também sejam utiliza-
dos recursos para financiar bens
produzidos no país que sigam o
chamado Processo Produtivo Bá-
sico (PPB), que estabelece regras
mínimas de fabricação local.

Em nota, o Ministério da Fa-

zenda explicou que a nova regra
amplia o incentivo à produção
nacional sem excluir outras op-
ções já existentes. O governo
ressalta que a medida não terá
impacto fiscal, uma vez que os
recursos vêm do FAT consti-
tucional, já previstos em lei,
sem envolver despesas primá-

rias da União.
Segundo o ministério, por

causa da urgência do tema, a re-
solução do CMN passa a valer
imediatamente após sua publica-
ção. A intenção, explicou a pas-
ta, é evitar impactos negativos no
curto prazo, especialmente para
empresas que dependem desse
tipo de financiamento com recur-
sos do FAT.

Criado pela Constituição de
1988, o FAT tem três finalidades:
servir de fonte de recursos para
o BNDES, financiar o abono sa-
larial e o seguro-desemprego e
oferecer cursos de qualificação
profissional.

Presidido pelo ministro da
Fazenda, Dario Durigan, o CMN
também tem a participação do
presidente do Banco Central,
Gabriel Galípolo, e do ministro do
Planejamento, Bruno Moretti.
(Agência Brasil)

Fo
to

/M
ar

ce
lo

 C
am

ar
go

/A
Br

Mais de 3,5 milhões de famíli-
as podem perder o acesso à tari-
fa social de energia elétrica caso
não atualizem os dados no Ca-
dastro Único (CadÚnico), base
usada pelo governo federal para
identificar beneficiários de pro-
gramas sociais.

O alerta é de um levantamen-
to da Abradee (Associação Bra-
sileira de Distribuidores de Ener-
gia Elétrica), que estima que cer-
ca de 27% das famílias atualmen-
te contempladas pelo programa
estão com informações desatua-
lizadas e precisam regularizar a
situação para manter o benefício.

O programa federal reúne cer-
ca de 21 milhões de famílias, se-
gundo o MME (Ministério de
Minas e Energia), divididas em
dois eixos: a gratuidade parcial
da conta de energia para quem
consome até 80 kWh (quilowatt-
hora) por mês e o desconto soci-
al para consumos de até 120 kWh
mensais.

Além do risco de exclusão de
beneficiários, há pelo menos 16
milhões de consumidores que
ainda não recebem o desconto,
mesmo tendo direito.

O governo federal tem como
meta ampliar o número de benefi-
ciários até dezembro de 2026. A
estratégia inclui campanhas de co-
municação e envio de mensagens
oficiais para orientar famílias ele-
gíveis a regularizar o cadastro.

É preciso atualizar o cadastro
mesmo já recebendo a tarifa soci-
al. Famílias com dados desatuali-
zados podem ter o benefício sus-
penso até regularizar a situação.

COMO ATUALIZAR O CA-
DASTRO NO CADÚNICO?

1. Procure um Cras (Centro de
Referência de Assistência Soci-
al) do município

2. Leve documentos pesso-
ais do responsável familiar e dos
demais integrantes

3. Informe eventuais mudan-
ças de endereço, renda ou com-
posição familiar

4. Confirme se os dados fo-
ram atualizados no sistema

5. Aguarde a validação do
cadastro para manter ou iniciar o
recebimento do benefício

COMO FUNCIONA A TARI-
FA SOCIAL

A tarifa social de energia elé-

3,5 milhões de famílias precisam
atualizar cadastro para não ficar

sem tarifa social de energia
trica é um benefício destinado a
famílias de baixa renda, que po-
dem ter redução significativa
na conta de luz -em alguns ca-
sos, com isenção do valor da
energia consumida dentro de
determinados limites.

Pelas regras atuais, famíli-
as com consumo mensal de até
80 kWh podem ficar isentas do
pagamento da energia consu-
mida, arcando apenas com en-
cargos e tributos incluídos na
fatura, como impostos estadu-
ais e taxas municipais.

Quando o consumo ultra-
passa esse limite, a cobrança
ocorre apenas sobre a energia
excedente. Por exemplo, uma
família que consumir 120 kWh
pagará apenas pelo equivalen-
te a 40 kWh, além das demais
taxas obrigatórias.

Segundo as distribuidoras,
o desconto pode representar
uma redução relevante na con-
ta, permitindo que famílias di-
recionem recursos para outras
despesas essenciais.

QUEM PODE RECEBER O
BENEFÍCIO?

Para ter direito à tarifa soci-
al, é necessário estar inscrito
no CadÚnico e atender a crité-
rios específicos definidos pelo
governo federal.

As principais situações
contempladas incluem:

- Famílias inscritas no Ca-
dÚnico com renda mensal de
até meio salário-mínimo por
pessoa

- Idosos com 65 anos ou
mais ou pessoas com deficiên-
cia que recebem o BPC (Benefí-
cio de Prestação Continuada)

- Famílias com renda de até
três salários-mínimos que te-
nham integrante dependente
de equipamento elétrico es-
sencial para tratamento de
saúde

- Famílias indígenas ou
quilombolas inscritos no Ca-
dÚnico

- Famílias com renda mensal
entre meio e um salário-mínimo
por pessoa, no caso do descon-
to social

Pessoas que atendem aos
critérios podem solicitar inclu-
são no CadÚnico e, se elegí-
veis, passar a receber o benefí-
cio.  (Folhapress)

Apostas não financeiras em
plataformas de previsões são proibidas
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A partir do início de maio,
apostas sobre temas como es-
portes, política e entretenimen-
to passam a ser proibidas em
plataformas de mercado de pre-
visões no Brasil. A medida,
aprovada pelo Conselho Mone-
tário Nacional (CMN), busca
fechar uma brecha regulatória e
definir regras mais claras para
esse tipo de atividade.

Na prática, só continuarão
permitidos contratos ligados a
temas econômicos e financei-
ros, como inflação, juros ou
preço de commodities, que são
os bens primários com cotação
internacional.

As novas regras constam da
Resolução do CMN 5.298, apro-
vada na noite de quinta-feira (23)
pelo órgão, mas divulgada so-
mente na sexta-feira (24).

O que é o mercado preditivo?
O mercado preditivo funcio-

na como uma espécie de “bolsa
de apostas” sobre eventos futu-
ros. Nele, as pessoas compram e
vendem contratos baseados em
perguntas simples como “Vai
acontecer ou não?”

Se o evento acontecer, quem
apostou ganha dinheiro. Se não
acontecer, perde.

A diferença em relação às
apostas tradicionais é que:

   Nas bets, a empresa define
as regras e paga os prêmios;

   Nos mercados preditivos,

os próprios usuários negociam
entre si.

   Esses contratos são trata-
dos como derivativos, tipo de
investimento que depende do
valor futuro de algo.

O que passa a ser proibido?
Com a nova regra, ficam proibi-

dos no Brasil contratos ligados a:
    Resultados de jogos esportivos
    Eleições e temas políticos
    Reality shows e entreteni-

mento
    Eventos sociais ou culturais
Na prática, boa parte do que

fazia sucesso nessas plataformas
deixa de ser permitido. A proibi-
ção vale inclusive para platafor-
mas estrangeiras que ofereçam
esses produtos a brasileiros.

O que continua liberado?
Ainda será possível negoci-

ar contratos ligados a variáveis
econômicas, como:

    Taxa de juros;
    Inflação;
    Câmbio;
    Preço de petróleo ou outras

commodities.
Esses casos continuam sob

supervisão da Comissão de Va-
lores Mobiliários (CVM), que re-
gula o mercado financeiro.

Por que o governo tomou
essa decisão?

O principal motivo é que o
governo passou a entender

que apostas sobre eventos
não-financeiros funcionam, na
prática, como jogos de azar,
não como investimentos.

Dessa forma, apostas em
eventos não financeiros só po-
dem ser feitas por meio de bets,
que exigem:

    Licença do Ministério da
Fazenda;

    Pagamento de taxas;
    Regras de proteção ao jo-

gador.
Sem esses requisitos, as pla-

taformas de mercado preditivo
eram vistas como concorrência
irregular às bets.

O que muda para o setor?
A decisão reduz drasticamen-

te o espaço de atuação de em-
presas de mercado preditivo no
Brasil, como plataformas interna-
cionais que ofereciam apostas

sobre eleições ou eventos glo-
bais.

Por outro lado, o governo
tenta:

    Evitar riscos para investi-
dores;

    Reduzir especulação ex-
cessiva;

    Organizar um setor que
crescia sem regras claras.

A regulamentação comple-
mentar será feita pela CVM, que
também ficará responsável por
fiscalizar o cumprimento das no-
vas normas.

Quando passa a valer?
As novas regras entram em

vigor em 4 de maio e fazem par-
te de um movimento mais am-
plo do governo para organizar
o mercado de apostas e produ-
tos financeiros no país. (Agên-
cia Brasil)

Bancos apoiam novas regras do
FGC após decisão do CMN

A Associação Brasileira de
Bancos (ABBC) avaliou de for-
ma positiva o endurecimento
das regras do Fundo Garanti-
dor de Créditos (FGC) aprova-
do pelo Conselho Monetário
Nacional (CMN), destacando
que as medidas chegam em
momento “oportuno” para redu-
zir riscos e preservar a estabili-
dade do setor.

Segundo a entidade, as mu-
danças aprimoram tanto a gestão
de liquidez dos bancos quanto
os mecanismos ligados ao FGC,
considerado uma peça central na
proteção de investidores. A ava-
liação é de que a decisão acom-
panha a evolução recente do
mercado e fortalece a regulação
financeira no país.

"Além de positiva, a iniciati-
va é oportuna e tempestiva para
responder à evolução recente do
mercado, no que tange à mitiga-
ção de riscos e à preservação da
estabilidade financeira", desta-

cou a entidade em nota.
Na avaliação da ABBC, o

conjunto de medidas reforça a
solidez do sistema financeiro bra-
sileiro ao equilibrar dois objeti-
vos: proteger investidores e evi-
tar que problemas isolados em
instituições específicas se trans-
formem em crises mais amplas.

Aperto
Em reunião nesta quinta-fei-

ra (23), o CMN aprovou um pa-
cote de medidas que busca evi-
tar que bancos assumam riscos
excessivos ao captar recursos
com garantia do FGC, fundo
que funciona como uma espé-
cie de “seguro” para aplicações
como CDBs, cobrindo até R$
250 mil por CPF ou empresa em
caso de quebra de uma institui-
ção, limitado a R$ 1 milhão a cada
quatro anos.

Um dos principais pontos da
mudança é a criação de um novo
indicador, chamado Ativo de

Referência (AR). Esse mecanis-
mo mede a qualidade e a liquidez
dos ativos que um banco pos-
sui, a capacidade de transformar
investimentos em dinheiro rapi-
damente.

Com a nova regra, instituições
que captarem muitos recursos
com proteção do FGC, mas tive-
rem ativos considerados de mai-
or risco ou de difícil venda, serão
obrigadas a aplicar parte desse
dinheiro em títulos públicos fe-
derais, que são mais seguros. A
intenção é limitar o uso excessi-
vo da garantia do fundo e deses-
timular estratégias agressivas de
crescimento.

Segundo a associação, a mu-
dança atende a uma demanda
antiga do setor, ao criar uma liga-
ção direta entre o volume capta-
do com garantia do FGC e a qua-
lidade dos ativos dos bancos.
Com isso, a tendência é reduzir
práticas que envolvem captação
elevada combinada com investi-
mentos de baixa liquidez e pouca
transparência.

"Como resultado, a medida
contribui para restringir o uso
excessivo da garantia do FGC e
desestimular estratégias basea-
das em crescimento acelerado,
especialmente quando associa-
das a ativos de maior risco e me-
nor transparência", ressaltou a
nota da ABBC.

As medidas também refor-
çam o combate ao chamado
“risco moral”, quando institui-
ções assumem mais riscos por
saberem que contam com al-

gum tipo de proteção, como a
cobertura do FGC.

Exigências
Além das mudanças no FGC,

o CMN também ampliou as exi-
gências de liquidez dos bancos,
alinhando o Brasil a padrões in-
ternacionais como o acordo de
Basileia 3. O principal indicador,
conhecido como Razão de Co-
bertura de Liquidez (LCR, na si-
gla em inglês), mede se a insti-
tuição tem recursos suficientes
para enfrentar um cenário de es-
tresse por 30 dias.

Agora, essa exigência pas-
sa a valer também para bancos
de médio porte, enquanto insti-
tuições menores terão uma ver-
são simplificada, chamada
LCRS. Segundo a ABBC, a im-
plementação gradual das regras
é importante para permitir a
adaptação dos sistemas e pro-
cessos internos das instituições.

O cronograma prevê que, em
2027, os bancos cumpram inicial-
mente 90% das exigências, che-
gando a 100% na etapa final.

O aperto regulatório ocorre
após episódios recentes de ins-
tabilidade no sistema financeiro,
como o colapso do Banco Mas-
ter, liquidado pelo Banco Central
do Brasil. O caso chamou aten-
ção porque o banco oferecia ren-
dimentos elevados para atrair in-
vestidores, mas mantinha gran-
de parte dos recursos em ativos
de baixa liquidez, o que dificul-
tou honrar compromissos.
(Agência Brasil)

Fo
to

/J
os

é 
C

ru
z/

AB
r/

Ar
qu

iv
o

O Índice de Confiança do
Consumidor (ICC) do Instituto
Brasileiro de Economia da Fun-
dação Getulio Vargas (Ibre/FGV)
aumentou 1 ponto percentual
em abril, em relação ao mês an-
terior, totalizando 89,1 pontos.
O resultado é o mesmo alcança-
do em dezembro do ano passa-
do, que foi o maior até então.

Na média móvel trimestral,
o índice subiu 0,6 ponto, para
87,8 pontos. Os números foram
divulgados nesta sexta-feira
(24), no Rio de Janeiro.

Na avaliação da economis-
ta do Ibre Anna Carolina Gou-
veia, a melhora da percepção
sobre o momento atual impulsi-
onou essa segunda alta da con-
fiança do consumidor.

Segundo ela, tiveram peso no
resultado de abril a manutenção
da inflação mais controlada e do
mercado de trabalho robusto.

“E como a gente vem tendo
uma melhora mais focada nas
faixas de renda mais baixas, eu
acredito que talvez a questão da
isenção do imposto de renda
tenha ajudado a dar um alívio
pontual no orçamento das fa-
mílias de menor renda. Então,
isso pode estar influenciando
os últimos meses da melhora da
confiança”, disse a economista
do Ibre à Agência Brasil.

Os dois indicadores que for-
mam a confiança do consumi-
dor apresentaram melhora.

O ISA, que reflete a percep-
ção sobre o momento presente
da economia, avançou 2,1 pon-
tos, atingindo 85,3 pontos, e
mostrando que o consumidor
está avaliando de forma mais
favorável a economia atual.

O IE, que mostra as expectati-
vas do consumidor com relação
ao futuro, subiu 0,2 ponto, regis-

Confiança do Consumidor
registra segunda alta

consecutiva, diz FGV
trando 92,3 pontos em abril.

Anna Carolina afirmou que a
melhora percebida no mês de abril
veio mais do momento presente.

“No mês, o indicador que
mais impulsionou a melhora do
ICC foi o indicador de situação
financeira atual das famílias, que
subiu 3,9 pontos. Esse foi o
principal motivador da alta da
confiança em abril”, explicou a
economista.

A análise do índice de con-
sumidor por faixa de renda indi-
ca que a melhora mais signifi-
cativa foi a do consumidor que
ganha até R$ 2,1 mil mensais,
com a segunda melhora mensal,
de 3,4 pontos. Em março, em
comparação ao mês anterior, a
alta foi de 5,4 pontos.

Anna Carolina Gouveia afir-
mou que uma análise para os
próximos meses é incerta por
conta, principalmente, dos im-
pactos da guerra externa na in-
flação do Brasil.

“Há previsão de algum impac-
to de inflação no futuro, em fun-
ção da guerra que a gente não
sabe quanto tempo vai durar, como
vai acontecer etc. E isso pode vir
a ocasionar uma queda da confi-
ança e acabar gerando aumento
do pessimismo do consumidor,
caso a inflação volte a subir”.

Além da inflação, a econo-
mista indicou que um ponto prin-
cipal para o consumidor atual-
mente tem sido a questão do en-
dividamento, que está elevado.

Segundo a economista, se
houver uma política que ajude
o consumidor a desafogar o seu
orçamento, isso poderá deixá-
lo mais tranquilo e menos pes-
simista, conseguindo não só
pagar suas contas, mas também
voltar a consumir normalmen-
te.  (Agência Brasil)
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As contas externas do Brasil
tiveram saldo negativo de US$
6,036 bilhões em março, informou
na sexta-feira (24) o Banco Cen-
tral (BC).

O valor é mais que o dobro do
registrado no mesmo período de
2025, quando o déficit alcançou
US$ 2,930 bilhões nas transações
correntes. Os números se referem
às compras e vendas de mercado-

rias e serviços e transferências de
renda com outros países.

Após três meses seguidos de
redução no déficit, com aumento
no mês passado, o resultado ne-
gativo nas transações correntes
somou US$ 64,274 bilhões nos 12
meses encerrados em março, o
que corresponde a 2,71% do Pro-
duto Interno Bruto (PIB), indica-
dor da soma dos bens e serviços

produzidos no país.
Já em relação ao período equi-

valente terminado em março de
2025, houve redução no déficit;
naquele mês, o resultado em 12
meses foi negativo em US$ 74,383
bilhões, ou 3,47% do PIB.

Em março deste ano, a piora
na comparação interanual vem da
redução de US$ 1,6 bilhões no
superávit da balança comercial de

bens, diante do crescimento das
importações. Além disso, houve
aumento de US$ 1,1 bilhão no défi-
cit em renda primária e de US$ 600
milhões no déficit em serviços.

De acordo com o BC, as tran-
sações correntes apresentam ce-
nário bastante robusto e, apesar
do aumento no mês passado, têm
tendência de redução no déficit em
12 meses desde setembro de 2025.

Além disso, o resultado ne-
gativo das contas externas está
financiado por capitais de longo
prazo, principalmente pelos in-
vestimentos diretos no país
(IDP), que têm fluxos e estoques
de boa qualidade.

O IDP somou US$ 6,037 bi-
lhões em março deste ano, ante
US$ 6,295 bilhões em igual mês
de 2025. Quando o país registra
saldo negativo em transações
correntes, precisa cobrir o déficit
com investimentos ou emprésti-
mos no exterior.

A melhor forma de financia-
mento do saldo negativo é o IDP,
porque os recursos são aplicados
no setor produtivo e costumam
ser investimentos de longo prazo.

Em 12 meses até março, es-
ses investimentos diretos ficaram
em US$ 75,660 bilhões (3,18% do
PIB), ante US$ 75,918 bilhões

Déficit nas contas externas sobe
para R$ 6 bilhões no mês de março

(3,24% do PIB) no mês anterior e
US$ 74,078 bilhões (3,45% do
PIB) no período encerrado em
março de 2025.

No caso dos investimentos
em carteira no mercado domésti-
co, houve retirada líquida de US$
2,867 bilhões no mês passado, a
maioria de títulos de dívida.

Nos 12 meses encerrados em
março, esses investimentos so-
maram ingressos líquidos de US$
28,4 bilhões, ante entrada de US$
29,5 bilhões nos 12 meses encer-
rados em fevereiro de 2026 e saí-
das líquidas de U$ 6,8 bilhões no
acumulado em 12 meses até mar-
ço de 2025.

Já o estoque de reservas in-
ternacionais atingiu US$ 362,002
bilhões em março, redução de US$
9,072 bilhões em comparação ao
mês anterior.

Em março deste ano, as expor-
tações de bens totalizaram US$
31,738 bilhões, com aumento de
9,5% em relação ao mesmo mês de
2025. Enquanto isso, as importa-
ções chegaram a US$ 26,118 bilhões,
uma alta de 19,9% na comparação
com março do ano passado.

Com os resultados de expor-
tações e importações, a balança
comercial fechou com superávit

de US$ 5,620 bilhões no mês pas-
sado, ante o saldo negativo de
US$ 7,219 bilhões em março de
2025.

O déficit na conta de servi-
ços – viagens, transporte, alu-
guel de equipamentos, serviços
de telecomunicação e de propri-
edade intelectual, entre outros –
atingiu US$ 4,785 bilhões no mês
passado, ante US$ 4,216 obser-
vado em março de 2025.

No mês passado, o déficit em
renda primária – pagamento de
lucros e dividendos de empresas,
além de juros e salários – chegou
a US$ 7,384 bilhões, 17,8% acima
do registrado em março de 2025,
de US$ 6,267 bilhões. Normalmen-
te, essa conta é deficitária, pois
há mais investimentos de estran-
geiros no Brasil – e eles remetem
os lucros para fora do país – do
que de brasileiros no exterior.

A conta de renda secundária
– gerada em uma economia e dis-
tribuída para outra, como doa-
ções e remessas de dólares, sem
contrapartida de serviços ou
bens – teve resultado positivo de
US$ 512 milhões no mês passa-
do, contra superávit de US$ 335
milhões em março de 2025.
(Agência Brasil)

Plataformas online de predi-
ção tiveram o bloqueio determi-
nado na sexta-feira (24) pelo Mi-
nistério da Fazenda. Segundo o
ministro, Dario Durigan, pelo
menos 27 plataformas de merca-
do preditivo já foram tiradas do
ar pela Agência Nacional de Te-
lecomunicações (Anatel).

Por meio desses serviços onli-
ne, usuários arriscam dinheiro em
previsões sobre entretenimento,
temas políticos, culturais ou soci-
ais. Em coletiva de imprensa no Pa-
lácio do Planalto, o governo federal
explicou que o serviço não está pre-
visto na legislação e é ilegal.

"A gente tem acompanhado
a evolução desse setor no Brasil,
que sofreu um espaço de anar-
quia, porque não teve regra, não
teve nenhum acompanhamento,
de 2018 a 2022", afirmou o minis-
tro da Fazenda.

"De modo que a conclusão à

que chega o Ministério da Fazen-
da, em conjunto com os demais
ministérios do governo do presi-
dente Lula, é que os mercados
de predição não são legais, não
são regulares no Brasil".

A ordem de bloqueio foi feita
com base em uma resolução apro-
vada pelo Conselho Monetário
Nacional (CMN), que busca fe-
char uma brecha regulatória e
definir regras mais claras para
esse tipo de atividade.

Dario Durigan apontou que a
decisão cumpre o objetivo de pro-
teger a poupança popular e evitar
maior endividamento da população.

"No momento em que a gen-
te faz um esforço para diminuir o
nível de dívida das famílias bra-
sileiras, das pequenas empresas,
dos agricultores rurais, dos es-
tudantes, a gente também previ-
ne, a partir do anúncio que o pre-
sidente vai fazer sobre o progra-

ma de endividamento, que as pes-
soas não tomem dívida nova, por
exemplo, nesse tipo de mercado,
que é uma dívida ruim, que preju-
dica a esperança e a qualidade
de vida das pessoas".

O que é mercado preditivo?
O mercado preditivo funcio-

na como uma espécie de "bolsa
de apostas" sobre eventos futu-
ros. Nele, as pessoas compram e
vendem contratos financeiros
baseados em perguntas simples
como "Vai acontecer ou não?".

Se o evento acontecer, quem
apostou ganha dinheiro. Se não
acontecer, perde. Esses contra-
tos são chamados de derivativos
no jargão do mercado financeiro.

"A gente não vai ter aqui pre-
visão de chuva, morte de uma
determinada celebridade, como
possibilidade de ser encarado
como derivativo regular no Bra-

sil", exemplificou o ministro.
Segundo ele, a legislação bra-

sileira que regulamenta o merca-
do de apostas só permite a apos-
tas em eventos esportivos reais e
jogos online com regras definidas.

Como essas plataformas de
mercado preditivo não se adequa-
vam à lei sobre apostas online,
elas operavam no mercado finan-
ceiro com a venda destes deriva-
tivos, sem lastro financeiro, e
agora passam a ser proibidas,
segundo a resolução do CMN.

"A medida tem como objeti-
vo evitar a consolidação de um
novo mercado de apostas, o cha-
mado mercado de predição, para
evitar que ele se consolide sem
controle. Do nosso ponto de vis-
ta, se isso acontecesse, provo-
caria riscos enormes para a po-
pulação brasileira", destacou a
ministra chefe da Casa Civil, Mi-
riam Belchior. (Agência Brasil)

Ministério define regras para
limitar juros do crédito

consignado do trabalhador
O MTE (Ministério do Traba-

lho e Emprego) publicou resolu-
ção na sexta-feira (24) que pro-
cura evitar juros muito altos no
programa Crédito do Trabalha-
dor, de empréstimos consignados
a profissionais contratados pela
CLT (Consolidação das Leis do
Trabalho).

Criado em 2025 pelo governo
Lula para ampliar o acesso de tra-
balhadores ao crédito bancário
em substituição à antiga linha de
empréstimo privado, os juros co-
brados no Consignado CLT se
tornaram um problema para a
modalidade e vêm preocupando
o governo.

Com o endividamento da po-
pulação em alta, a governo pre-
para um novo programa de re-
negociação de dívidas, uma es-
pécie de Desenrola 2.0.

A portaria não fixa um teto
para as taxas, mas cria um mé-
todo de monitoramento que li-
mita os juros. Será feito um cál-
culo com base nos juros médi-
os cobrados no mercado, mais
um desvio padrão ponderado.
Essa taxa média encontrada será
usada para comparar as taxas e
tentar coibir juros abusivos.

O consignado tem como ga-
rantia o FGTS (Fundo de Garan-
tia do Tempo de Serviço). O va-
lor da parcela é descontado di-
retamente do holerite.

Além disso, as instituições
financeiras que cobrarem juros
considerados abusivos pode-
rão ser punidas com a suspen-
são das operações de consig-
nado para os trabalhadores.
Dados do Banco Central mos-

tram que os juros do consigna-
do CLT variam de 1,63% a 6,87%
ao mês, segundo a última medi-
ção de abril.

A normativa, editada pelo
Comitê Gestor das Operações
de Crédito Consignado, também
determina que o CET (Custo
Efetivo Total) mensal das ope-
rações não poderá ultrapassar
em mais de um ponto percentu-
al o valor da taxa de juros con-
tratada.

Outra regra diz respeito à li-
mitação de encargos extras.
Também não poderá ser cobra-
do seguro prestamista, a não ser
em caso de autorização expres-
sa do trabalhador. O MTE diz
que o seguro vinha sendo co-
brado de forma embutida em
contratos, prática vedada pelo
Código de Defesa do Consumi-
dor.

As instituições ficam auto-
rizadas a cobrar apenas juros
remuneratórios, multa e juros
pela mora, impostos que hou-
ver e o seguro prestamista, caso
haja autorização.

De acordo com a norma, ta-
xas que ultrapassem a soma da
média ponderada de mercado
com seu desvio padrão, calcula-
dos com base nas operações do
trimestre anterior, podem ser con-
sideradas abusivas.

Para chegar a esse cálculo,
técnicos do MTE vão monitorar
os contratos feitos por meio dos
sistemas da Dataprev (empresa
de tecnologia do governo fede-
ral), permitindo ao governo iden-
tificar distorções e exigir ajustes.
Caso as instituições não reduzam

taxas consideradas excessivas,
poderão ser suspensas e obriga-
das a rever contratos recentes.

A estratégia do MTE evita a
fixação de um teto de juros, como
ocorre no consignado do INSS
(Instituto Nacional do Seguro
Social) e para a qual os bancos
se opunham. O temor é que, além
de haver uma acusação de inter-
ferência no mercado, o ministé-
rio tivesse de lidar com a negati-
va de crédito a trabalhadores com
renda menor.

Com a mudança, o governo
aposta em um modelo dinâmico
de controle, em diálogo com o
setor financeiro.

Desde que foi lançado, em
março de 2025, o consignado CLT
já emprestou R$ 131 bilhões a
mais de 9 milhões de trabalhado-
res. Parte desse valor, R$ 91 bi-
lhões, é de novas contratações.
O restante, R$ 30 bilhões, são de
contratos migrados da modalida-
de antiga para a nova.

A taxa média de juros está em
torno de 3,66% ao mês, enquan-
to o CET médio chega a 4,48%,
segundo o MTE.

Apesar da expansão do mo-
delo, os juros seguem como prin-
cipal desafio, em especial em um
cenário de endividamento da po-
pulação. Pesquisa Datafolha mos-
tra que dois em cada três brasilei-
ros dizem ter dívidas financeiras,
como empréstimos. O percentual
representa 67% dos entrevista-
dos. Do total, um a cada cinco
brasileiros (21%) diz estar com
dívidas financeiras atrasadas.

Os juros do consignado po-
dem variar 100% entre uma insti-

tuição e outra, segundo os da-
dos do Banco Central e pesquisa
do Procon-SP (Fundação de Pro-
teção e Defesa do Consumidor
em São Paulo), entre 3,19% e
6,61% ao mês, conforme levanta-
mento de março.

Segundo o MTE, medidas
contra taxas abusivas já vinham
sendo debatidas no comitê do
consignado desde o ano passa-
do. Outra preocupação é a de
que o crescimento da modalida-
de tem sido acompanhado pelo
aumento do endividamento.

O valor médio dos emprésti-
mos é de cerca de R$ 12,3 mil, com
maior concentração entre traba-
lhadores de baixa renda. Para es-
pecialistas, o uso do crédito
como solução imediata, aliado à
falta de educação financeira,
pode agravar a inadimplência.

Antes de contratar um crédi-
to do tipo, os trabalhadores de-
vem pesquisar os juros e tentar
negociar as melhores taxas. Além
disso, é preciso comparar com o
empréstimo pessoal oferecido
pelo próprio banco. A depender
do relacionamento do cliente com
a instituição, é possível conse-
guir taxas melhores, diz Cíntia
Senna, mestre em educação fi-
nanceira da Dsop e professora da
Unoeste.

Segundo ela, a lógica das ta-
xas de juros do consignado CLT
não está acompanhando o nível
de segurança dessas operações.
"A gente vê situações em que
essas taxas são bem elevadas
para a modalidade, mesmo com
diversas garantias para as insti-
tuições", afirma. (Folhapress)

Governo anuncia bloqueio de
plataformas de mercado preditivo

MARILAN ALIMENTOS S.A.
CNPJ(MF) nº 52.034.139/0001-50 - NIRE 35.300.116.739

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 06 de Abril de 2026
Data: Aos seis dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e seis. Hora: Às 08 (oito) horas. Local: 
Na sede social da Companhia, localizada na Avenida José de Grande nº 518/642, Bairro Fragata “C”, 
no Município de Marília, Estado de São Paulo. Convocação e Presença: Presente a única acionista da
Marilan Alimentos S/A, conforme assinatura lançada no Livro de Presença de Acionista, devidamente 
arquivado na sede da Companhia. A publicação do edital de convocação foi dispensada e a assembleia 
declarada regular, nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404/76, alterado pela Lei nº 
10.303/01. Composição da Mesa: Por indicação dos presentes, assumiu a presidência dos trabalhos o Sr.
José Geraldo Garla, que convidou a mim, José Rubis Garla, para secretário. Publicações: O Relatório e 
Contas da Administração e as Demonstrações Financeiras, relativos ao exercício de 1 de janeiro de 2025 
a 31 de dezembro de 2025, foram publicados no Jornal “O Dia SP” no dia 02 de abril de 2026. Forma da 
Ata: Foi deliberada a lavratura da ata na forma de sumário dos fatos ocorridos, nos termos do artigo 130, 
parágrafo 1º, da Lei nº 6.404/76. Ordem do dia: Assembleia Geral Ordinária: (a) Exame e aprovação 
do Relatório e Contas dos Administradores, bem como das Demonstrações Financeiras, das Notas
Explicativas às Demonstrações Financeiras e do Relatório dos Auditores Independentes, correspondentes
ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025; (b) Destinação das Reservas de lucros, ajustadas 
na Forma da Lei; (c) Aprovação de pagamento de dividendos para o exercício de 2025. Assembleia Geral
Extraordinária: (a) Fixação da remuneração global dos membros do Conselho de Administração e da
Diretoria (b) Eleição dos membros do Conselho de Administração. Após a leitura da Ordem do Dia e depois
de verificada a regularidade da instalação da Assembleia, a única acionista presente, representando a
totalidade do capital social, decidiu sobre as matérias a serem tratadas na Assembleia Geral Ordinária, a
qual também foi aprovada, conforme a seguir: (a) Aprovados o Relatório e as Contas dos Administradores,
bem como as Demonstrações Financeiras, as Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras e o 
Relatório dos Auditores Independentes, correspondentes ao exercício social findo em 31 de dezembro 
de 2025, publicado Jornal O Dia SP no dia 02 de abril de 2026; (b) Aprovada a destinação do lucro do
exercício no valor de R$ 8.699.632,29 (oito milhões e seiscentos e noventa e nove mil e seiscentos e 
trinta e dois reais e vinte e nove centavos) conforme segue: de 5% (cinco por cento) para constituição de
Reserva legal, no montante de R$ 434.981,55 (quatrocentos e trinta e quatro mil e novecentos e oitenta 
e um reais e cinquenta e cinco centavos). Ao saldo remanescente de R$ 8.264.650,84(oito milhões e
duzentos e sessenta e quatro mil e seiscentos e cinquenta reais e oitenta e quatro centavos) foi somado
o valor da realização do custo atribuído ao imobilizado, líquido de impostos, no valor de R$ 674.403,93
(seiscentos e setenta e quatro mil e quatrocentos e três reais e noventa e três centavos), calculados 
dividendos mínimos obrigatórios de 5% no valor de R$ 446.952,67 (quatrocentos e quarenta e seis mil e 
novecentos e cinquenta e dois reais e sessenta e sete centavos), conforme determinado no artigo 36 do 
Estatuto Social da Companhia. O saldo remanescente de R$ 8.492.102,10(oito milhões quatrocentos e 
noventa e dois mil e cento e dois reais e dez centavos) foi destinado para Reserva de Lucros; (c) Aprovação
do pagamento de dividendos adicionais no valor de R$ 40.953.047,33 (quarenta milhões e novecentos
e cinquenta e três mil e quarenta e sete reais e trinta e três centavos), sendo somados a estes: i) os 
dividendos mínimos obrigatórios referente ao exercício de 2025, no valor de R$ 446.952,67 (quatrocentos 
e quarenta e seis mil e novecentos e cinquenta e dois reais e sessenta e sete centavos), totalizando um
montante de R$ 41.400.000,00 (quarenta e um milhões e quatrocentos mil reais), já foram pagos em quatro 
parcelas de R$ 3.450.000 (três milhões e quatrocentos e cinquenta mil reais) cada em janeiro, fevereiro, 
março e abril de 2026 respectivamente e o saldo restante de R$ 27.600.000,00 (vinte e sete milhões e 
seiscentos mil reais) serão pagos em 08 parcelas, sendo: i. R$ 3.450.000,00 (três milhões e quatrocentos
e cinquenta mil reais) em maio/2026; ii. R$ 3.450.000,00 (três milhões e quatrocentos e cinquenta mil reais) 
em junho/2026; iii. R$ 3.450.000,00 (três milhões e quatrocentos e cinquenta mil reais) em julho/2026; 
iv. R$ 3.450.000,00 (três milhões e quatrocentos e cinquenta mil reais) em agosto/2026; v. R$ 3.450.000,00 
(três milhões e quatrocentos e cinquenta mil reais) em setembro/2026; vi. R$ 3.450.000,00 (três milhões 
e quatrocentos e cinquenta mil reais) em outubro/2026; vii. R$ 3.450.000,00 (três milhões e quatrocentos
e cinquenta mil reais) em novembro/2026 e viii. R$ 3.450.000,00 (três milhões e quatrocentos e cinquenta 
mil reais) em dezembro/2026. Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovado pela única acionista,
representante da totalidade do capital social, conforme a seguir: (a) Foi aprovado pelos acionistas, 
por unanimidade, que a remuneração global anual dos Membros do Conselho de Administração e da 
Diretoria, no período de 1º de maio de 2026 a 30 de abril de 2027, será de até R$ 10.402.792,00 (dez
milhões quatrocentos e dois mil setecentos e noventa e dois reais); (b) Aprovada por unanimidade a 
eleição dos membros do Conselho pelo prazo de 03 (três) anos, contados a partir de 01.05.2026, sendo: 
o i. Presidente, Sr. Rodrigo Garla, brasileiro, casado, administrador, portador da cédula de identidade de
RG SSP/SP nº 28.343.981-6 e inscrito no CPF/MF sob o nº 204.042.408-36, residente e domiciliado na
Rua Antonio Marangão nº 30 - Casa 15 - Condomínio Jardins de Renoir, CEP: 17516-823, município de
Marília, SP; ii. Conselheiros, sem designação específica: Sr. Carlos Henrique Araújo Garla, brasileiro,
casado, administrador, portador da cédula de identidade de RG. SSP/SP nº 33.214.347-8 e inscrito no
CPF/MF sob o nº 214.762.618-06, residente e domiciliado a Rua José Alfredo de Almeida, 240 - Casa 
13, Condomínio Quintas do Bonfim, Bairro Senador Salgado Filho, Cep: 17502-220, município de Marília, 
SP e Sr. Luis Gustavo Garla, brasileiro, casado, administrador, portador da cédula de identidade de RG
SSP/SP nº 19.341.925-7 e inscrito no CPF/MF sob o nº 096.378.638-50, residente e domiciliado a Rua
das Turquesas nº 280, Jardim Tangará, CEP: 17516-090, Marília, SP. Não havendo nada a tratar e como
ninguém quis fazer uso da palavra, foi determinado pelo Sr. Presidente o encerramento da presente ata, 
que, depois de lavrada em 03 (três) vias, foi lida e achada conforme, sendo aprovada e assinada por todos 
os acionistas presentes. A presente Ata é cópia fiel da lavrada em livro próprio. Acionista presente Garla
Participações S/A, representada pelos Diretores José Geraldo Garla e José Rubis Garla. Marília, 06 de 
abril de 2026. Garla Participações S/A - José Geraldo Garla - Presidente da Mesa; José Rubis Garla - 
Secretário da Mesa. JUCESP nº 175.133/26-8 em 14/04/2026.

Cyrela Sul 023 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ 33.242.175/0001-64 - NIRE 35235490988

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 06.03.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 3.960.985,00 para 
R$ 1.760.985,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste 
extrato, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

ATAS / BALANÇOS / EDITAIS / LEILÕES

Companhia de Seguros Previdência do Sul - PREVISUL
CNPJ/MF nº 92.751.213/0001-73 - NIRE nº 35300561040

Extrato da Ata das Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária Realizadas em 31/03/2025
Aos 31/03/2025, às 09h, na sede social da Companhia, com a presença da acionista representando a totalidade do 
capital social da Companhia. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. François Dominique Philippe Tritz, que
convidou a Sra. Deborah Uema Oliveira para secretariar os trabalhos. Deliberações: As matérias constantes da Ordem 
do Dia foram postas em discussão e votação, tendo a acionista decidido, sem quaisquer ressalvas ou restrições: (a) Em 
Assembleia Geral Ordinária: (i) Aprovar, sem reservas, as contas da administração; as Demonstrações Financeiras da
Companhia, o Relatório da Administração da Companhia e o Parecer dos Auditores Independentes, relativos ao exercício 
social encerrado em 31/12/2024; (ii) Aprovar a destinação do prejuízo relativo ao exercício social encerrado em 2024,
evidenciado na demonstração de resultado, no montante de R$ 54.145.251,72, à conta de prejuízos acumulados da
Companhia; e (iii) Aprovar a fixação, da remuneração global anual dos administradores da Companhia para o exercício 
social a se encerrar em 31/12/2025, no montante de R$ 1.919.990,06, bem como aprovar a remuneração global anual
dos membros do Comitê de Auditoria para o exercício de 2025, no montante de até R$ 79.775,85 e dos membros do 
Comitê de Riscos para o exercício de 2025, no montante de até R$ 79.775.85; e (iv) Autorizar os administradores e/ou
procuradores da Companhia, observadas as disposições legais e o disposto no Estatuto Social da Companhia, a
praticarem todos os atos necessários à efetivação e implementação das deliberações aprovadas acima. (b) Em 
Assembleia Geral Extraordinária: (i) Ratificar o pagamento do valor de R$ 19.285.653,53 a título de participação
nos lucros aos empregados, conforme deliberado em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 20 de março de 2025;
e (ii) Autorizar a Diretoria da Companhia a praticar todos os atos necessários à implementação e formalização das 
deliberações aprovadas neste ato. Nada mais. Mesa: François Dominique Philippe Tritz - Presidente: Deborah Uema
Oliveira - Secretária. Acionista presente: CNP Participações em Seguros Ltda. (p. François Dominique Philippe Tritz).
São Paulo/SP, 31/03/2025. Mesa: François Dominique Philippe Tritz - Presidente da Mesa; Deborah Uema Oliveira - 
Secretária da Mesa. Acionista Presente: CNP Participações em Seguros Ltda. Por: François Dominique Philippe Tritz 
- Cargo: Diretor. JUCESP nº 88.997/26-1 em 09/03/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

TELMEX DO BRASIL S.A.
CNPJ/MF 02.667.694/0001-40 - NIRE 35.300.183.835

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 28 de Fevereiro de 2026
1. Data, Horário e Local: Aos 28 dias de fevereiro de 2026, às 09:30 horas, na sede da Telmex do Brasil 
S.A. (“Companhia”), localizada na Rua dos Ingleses, nº 600,12º andar, Cidade e Estado de São Paulo. 
2. Convocação e Presenças: Face a presença dos acionistas representando a totalidade do capital 
social da Companhia, foram dispensadas as formalidades de convocação, de acordo com o Art. 124, 
§4º, da Lei nº 6.404/76 (“LSA”). 3. Mesa: Assumiu a presidência da mesa o Sr. Roberto Catalão 
Cardoso, que convidou o Sr. André Santos Correia para atuar como secretário. 4. Ordem do Dia e 
Deliberações: Por acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, foram 
adotadas as seguintes deliberações, por unanimidade de votos e sem qualquer restrição ou ressalva: 
4.1. Autorizar que a lavratura da ata que se refere à presente Assembleia Geral Extraordinária seja feita 
sob a forma de sumário como faculta o §1º do Art. 130 da LSA, e 4.2. Tomar conhecimento da renúncia 
do Diretor Presidente da Companhia, Sr. Jose Formoso Martinez, agradecendo ao mesmo pelos 
serviços prestados enquanto exerceu referida função. 5. Encerramento: Nada mais havendo a ser 
tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foi 
suspensa a sessão pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, 
aprovada e assinada pelos presentes. Assinaturas: Roberto Catalão Cardoso - Presidente da Mesa; 
André Santos Correia - Secretário; Acionistas: José Formoso Martínez e Claro NXT Telecomunicações 
S.A., representada pelo Diretor Roberto Catalão Cardoso. Certifico que a presente é cópia fiel da ata 
lavrada em livro próprio. São Paulo - SP, 28 de fevereiro de 2026. Secretário - André Santos Correia. 
JUCESP nº 172.376/26-9 em 09/04/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
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ENGINEERING DO BRASIL S.A.  -  CNPJ/MF nº 09.433.094/0001-67
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

ATIVOS   Nota   31/12/2025   31/12/2024
Circulantes
 Caixa e equivalente de caixa 4 17.192.403 35.069.442
 Contas a receber 5 111.140.204 122.030.057
 Partes relacionadas 14 5.023.230 1.961.311
 Impostos a recuperar 6 4.077.482 3.412.949
 Outros créditos 7   2.546.284   2.175.228
    139.979.603   164.648.987

Não circulantes
 Impostos a recuperar 6 3.491.723 -
 Impostos diferidos 22 28.442.163 16.032.560
 Investimentos 8 71.458 123.107
 Imobilizado 9 1.521.884 2.157.820
 Direito de Uso 17 358.520 2.566.402
 Intangível 10   32.983.267   31.831.683
    66.869.015   52.711.572

Total dos ativos  206.848.618 217.360.559

PASSIVOS CIRCULANTES   Nota   31/12/2025   31/12/2024
Circulantes
 Fornecedores 11 11.829.752 17.308.644
 Salários e encargos sociais 12 62.612.792 58.242.811
 Impostos e contribuições a recolher 13 10.433.987 19.091.719
 Partes relacionadas 14 10.150.653 4.406.201
 Adiantamento de clientes 16 7.101.544 6.156.300
 Arrendamento a pagar 17 631.904 1.443.094
 Dividendos a pagar  - 4.244.562
 Outras obrigações    -   224.602
    102.760.632   111.117.933
Não circulantes
 Provisão para contingências e riscos 15 5.809.978 2.982.737
 Arrendamento a pagar 17   438.687   1.398.095
    6.248.665   4.380.832
Patrimônio Líquido
 Capital social 18 a) 51.630.020 51.630.020
 Reserva legal 18 b) 2.868.482 2.868.482
 Reservas de lucro    43.340.819   47.363.292
    97.839.321   101.861.794
Total dos passivos e patrimônio líquido  206.848.618 217.360.559

 Nota   31/12/2025   31/12/2024
Receita bruta
Serviços prestados 19 284.117.681 301.093.228
Imposto sobre serviços prestados 19 (26.147.447) (32.628.109)
Receita operacional liquida  257.970.234 268.465.119
Custo dos serviços prestados 20   (153.216.460)   (175.165.985)
Lucro bruto    104.753.774   93.299.134
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 20 (107.774.701) (70.208.612)
Despesas tributárias 20 (3.958.290) (1.940.111)
Resultado Equivalência Patrimonial  (51.649) -
Total Despesas operacionais    (111.784.640)   (72.148.723)
Lucro (prejuízo) operacional antes das  
 receitas e (despesas) financeiras, líquidas    (7.030.866)   21.150.411
Receitas financeiras 21 1.977.267 14.477.807
Despesas financeiras 21   (7.300.537)   (25.795.294)
Resultado financeiro líquido  (5.323.270) (11.317.487)
Resultado antes do imposto de renda  
 e contribuição social  (12.354.136) 9.832.924
Impostos correntes 22 (4.077.940) (7.285.966)
Impostos diferidos 22   12.409.603   4.505.957
Lucro (prejuízo) líquido do exercício    (4.022.473)   7.052.915

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Fluxos de caixa das atividades operacionais Nota   31/12/2025   31/12/2024
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício  (4.022.473) 7.052.915
Depreciação de imobilizado 9 691.914 830.330
Amortização intangível 10 12.756.137 11.845.434
Amortização direito de uso 17 2.207.882 2.527.149
Baixa de ativo imobilizado 9 23.637 11.640
Equivalência Patrimonial 8 51.649 -
Atualização monetária e juros  
 sobre INSS liminar 12 4.260.921 2.593.258
Juros incorridos de empréstimos  
 e variação cambial 21 250.952 1.534.061
Provisão Liminar 21 5.572.162 5.717.329
Provisão para perda de crédito esperada 5 10.945.243 889.371
Provisão para contingências e riscos 15 2.827.241 546.135
Ativo fiscal diferido 22 (12.409.603)   (4.505.958)
  23.155.662 29.041.664
Variação dos ativos e passivos operacionais
Contas a receber  (55.390) 19.965.738
Impostos a recuperar  (4.156.256) (3.385.279)
Outros créditos  (371.056) 880.352
Partes relacionadas  (3.061.919) (613.032)
Fornecedores  (5.478.892) (631.156)
Salários e encargos sociais  (5.463.102) 1.112.387
Impostos, taxas e contribuições  (7.520.468) 2.805.446
Débitos com partes relacionadas  5.493.500 175.052
Pagamento de contingências  - (4.255.803)
Receitas a apropriar  945.244 5.327.365
Outras Obrigações    (224.601)   116.352
Caixa gerado pelas atividades operacionais  3.262.722 50.539.086
Imposto de renda e contribuição social pagos  (1.137.264) (1.561.617)
Pagamento de juros de arrendamentos  
 e empréstimos    (310.367) (23.305.173)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais  1.815.091   25.672.296
Atividades de investimento
Aquisição de ativo imobilizado 9 (79.615) (585.794)
Aquisição de ativo intangível 10 (13.907.722) (17.098.336)
Caixa líquido aplicado nas atividades  
 de investimentos  (13.987.337) (17.684.130)
Atividades de financiamentos
Dividendos pagos  (4.244.562) -
Pagamentos de passivos  
 de arrendamentos (IFRS 16) 17   (1.460.231)   (2.252.362)
Caixa líquido aplicado nas atividades  
 de financiamento    (5.704.793)   (2.252.362)
Aumento (redução) de caixa  
 e disponibilidades de caixa  (17.877.039)   5.735.804
Variação do caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício  35.069.442 29.333.638 
No fim do exercício    17.192.403   35.069.442 
Aumento (redução) de caixa  
 e disponibilidades de caixa  (17.877.039)   5.735.804 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Eventos     Capital social   Reserva legal   Reserva de lucro   Lucros acumulados   Total patrimonio líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2021      51.630.020   1.332.444   22.423.132   -   75.385.596
Lucro líquido do exercício - - - 12.848.920 12.848.920
Transferências                       -   642.446   12.206.473   (12.848.920)   (1)
Saldos em 31 de dezembro de 2022      51.630.020   1.974.890   34.629.605   -   88.234.515
Lucro líquido do exercício - - - 10.818.926 10.818.926
Constituição de reserva legal - 540.946 - (540.946) -
Reservas de lucros - - 7.708.485 (7.708.485) -
Dividendos mínimos obrigatórios                       -   -   -   (2.569.495)   (2.569.495)
Saldos em 31 de dezembro de 2023      51.630.020   2.515.836   42.338.090   -   96.483.946
Lucro líquido do exercício - - - 7.052.915 7.052.915
Constituição de reserva legal - 352.646 - (352.646) -
Reservas de lucros - - 5.025.202 (5.025.202) -
Dividendos mínimos obrigatórios                       -   -   -   (1.675.067)   (1.675.067)
Saldos em 31 de dezembro de 2024      51.630.020   2.868.482   47.363.292   -   101.861.794
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício - - - (4.022.473) (4.022.473)
Reservas de lucros                       -   -   (4.022.473)   4.022.473   -
Saldos em 31 de dezembro de 2025      51.630.020   2.868.482   43.340.819   -   97.839.321

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

    2025   2024
Lucro (prejuízo) líquido do exercício  (4.022.473) 7.052.915
Outros resultados abrangentes    -   -
Resultado abrangente total do exercício    (4.022.473)   7.052.915

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Contexto Operacional: A Engineering do Brasil é uma sociedade anônima de capital fechado, sediada na cidade de São Paulo, integrante do Grupo Engineering, com 
sede na Itália. A Engineering é uma companhia global de Tecnologia da Informação e Consultoria, especializada em Transformação Digital e Cognitiva. No Brasil, a 
companhia vem evoluindo seu posicionamento para liderar a transformação das empresas na era da Inteligência Artificial, com uma estratégia centrada em Dados, 
APIs e execução de IA em escala. Nesse contexto, destaca-se a plataforma DHuO, que atua como uma camada de controle e execução de IA empresarial, conectando 
sistemas, dados e agentes de forma governada, segura e em tempo real. Essa abordagem permite às organizações avançarem da transformação digital para a transfor-
mação cognitiva, integrando inteligência aos seus processos e operações, e viabilizando decisões automatizadas, adaptativas e orientadas por dados em tempo real. As 
principais áreas de atuação da Engineering do Brasil incluem AI & Data Integration, Digitech, Proprietary Products & Solutions, System Integration / Consulting e Industry 
Excellence, suportando clientes na construção de arquiteturas modernas, resilientes e preparadas para um futuro orientado por IA. No mercado brasileiro, a base de 
clientes é composta por empresas de diversos segmentos, com destaque para os setores Automotivo, Energia e Utilidades, Metais e Mineração, Serviços, Soluções Fis-
cais, Telecomunicações e Mídia. Resumo Financeiro do Ano: A economia brasileira encerrou o ano de 2025 com um crescimento de 2,3% no PIB, marcando o quinto 
ano consecutivo de expansão, porém com desaceleração em relação a 2024 (3,4%), a menor desde a pandemia. A Inflação mostrou alívio com 4,26%, o menor índice 

desde 2018 ficando dentro da meta para o período. A moeda manteve-se estável face ao euro, impulsionado por juros internos elevados e um cenário externo favorável. 
O desempenho da empresa não manteve o ritmo de crescimento dos últimos anos, com a Receita caindo 3,9% (2025 - R$ 258 milhões e 2024 R$ 268 milhões). 
Em 2025 a empresa apresentou um prejuízo operacional de - R$ 7 milhões e 2024 lucro operacional de R$ 21 milhões, levando o EBITDA do ano para 3,4% (2024
- 11%). Fato relevante: Está em curso um Processo Administrativo de Responsabilização, instaurado pela Controladoria Geral do Estado de Minas Gerais (“CGE/MG”), 
em face de diversas empresas, dentre as quais está incluida a Engineering do Brasil S/A, com a finalidade de apurar supostas irregularidades relacionadas a um Pregão 
Eletronico, promovido pela Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão (“SEPLAG”), do Estado de Minas Gerais, destinada à contratação de determinadas licenças
de software. Atualmente, o PAR permanece em fase de apuração, sob regime de sigilo, conforme previsto na legislação aplicável e nas normas internas pertinentes. Em 
razão dessa condição, a divulgação das informações é restrita não havendo possibilidade de divulgação do conteúdo ou de eventuais tratativas. Ressaltamos, ainda, que 
não foi proferida qualquer decisão ou deliberação relacionada ao referido PAR até a presente data. Conclusão e Agradecimento: Enviamos aos Senhores Acionistas para 
aprovação as Demonstrações Financeiras encerradas no exercício de 31 de dezembro de 2025. Gostaríamos ainda, de registrar nossos agradecimentos aos acionistas, 
colaboradores, clientes, fornecedores e a todos que de alguma forma contribuíram com o nosso resultado.  A Administração
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1. Contexto operacional: A Engineering do Brasil S.A. (doravante denominada 
“Companhia”). foi constituída em 8 de fevereiro de 2008 e começou suas opera-
ções em 23 de dezembro de 2008. A Companhia possui como atividades princi-
pais: a comercialização, a importação, a exportação e a prestação de serviços de 
tecnologia da informação, incluindo assistência técnica, manutenção de software 
e treinamento, pesquisa e desenvolvimento de projetos.
2. Principais práticas contábeis: 2.1. Base de preparação e declaração de confor-
midade: As demonstrações contábeis foram preparadas e estão sendo apresenta-
das conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamen-
tos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) aprovadas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados de acordo 
com a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua (“moeda 
funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em reais (R$), que é 
a moeda funcional da Companhia, e, também, a sua moeda de apresentação. 
Continuidade operacional: As demonstrações financeiras foram elaboradas no cur-
so normal dos negócios. A Administração avaliou e não identificou nenhuma incer-
teza relevante sobre a capacidade da Companhia e da continuidade das atividades 
nos próximos 12 meses. As principais práticas contábeis adotadas são: 2.2. Prin-
cipais julgamentos contábeis e fontes de incertezas nas estimativas: Na aplicação 
das políticas contábeis a Administração da Companhia deve fazer julgamentos e 
elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos para os 
quais não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas 
premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores considera-
dos relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. As estima-
tivas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes 
das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no período em que as 
estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas esse período, ou também em 
períodos posteriores, se a revisão afetar tanto o período presente como períodos 
futuros. As estimativas contábeis foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos 
de acordo com julgamento da administração para determinação do valor adequado 
a ser registrado nas demonstrações contábeis. Itens significativos sujeitos a essas 
estimativas e premissas incluem teste de recuperabilidade de ativo intangível (“im-
pairment”) provisões para crédito de perdas esperadas, provisão para risco e con-
tingência e realização dos impostos diferidos. Anualmente a Companhia revisa es-
sas estimativas e premissas. 2.3. Caixa e equivalente de caixa: Os montantes 
incluídos no caixa e equivalentes correspondem aos valores de caixa, depósitos 
bancários e aplicações financeiras de curto prazo, em montante conhecido, liquidá-
veis prontamente e, sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor e são 
mantidos pelo seu valor justo por meio do resultado. 2.4. Conversão de moeda 
estrangeira: As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda 
funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da 
avaliação, quando os itens são mensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resul-
tantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do 
final do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangei-
ras, são reconhecidos na demonstração do resultado, no resultado financeiro em 
variação cambial líquida. As principais transações em moeda estrangeira da Com-
panhia correspondem às contas a pagar de fornecedores relacionados às importa-
ções e exportações de serviços e licenças. 2.5. Contas a receber: As contas a rece-
ber de clientes são registrados pelo valor faturado e ou em função do custo 
incorrido em cada projeto em andamento, incluindo os respectivos impostos inci-
dentes. A provisão para crédito para perda esperada do contas a receber e dos va-
lores a faturar foi constituída em montante considerado suficiente para suportar as 
eventuais perdas. 2.6. Reconhecimento da receita: As receitas de prestação de 
serviços, os custos com compras de licenças e gastos com mão de obra técnica dos 
projetos “turn key” são apropriados ao resultado à medida que os projetos avan-
çam, uma vez que a transferência de riscos e benefícios ocorre de forma contínua. 
Desta forma, é adotado o método chamado “WIP” - serviços em processo - apre-
sentado na rubrica do contas a receber como valores a faturar, “percentual de exe-
cução ou percentual de conclusão” de cada projeto vendido, ou seja, (i) o reconhe-
cimento das receitas ocorre à medida que a implementação do projeto avança. O 
método WIP é considerado utilizando o custo incorrido em relação ao custo total 
orçado dos respectivos projetos sobre as vendas de serviços; (ii) as receitas de 
vendas de serviços apuradas, conforme o item (i), mensuradas a valor justo, são 
contabilizadas como contas a receber em contrapartida de receitas de prestação de 
serviços. As receitas e despesas são apropriadas de acordo com o regime de com-
petência de exercícios. As receitas de projetos de time & material são reconhecidas 
mensalmente à medida que são alocadas mão de obra técnica para atendimento a 
clientes, as receitas de manutenção são reconhecidas mensalmente à medida que 
os contratos com os clientes evoluem e as receitas de venda de licenças são reco-
nhecidas quando da transferência da responsabilidade da licença ao cliente. 2.7. 
Investimento em coligada: O investimento em coligada é registrado pelo método da 
equivalência patrimonial, conforme CPC 18 (R2). 2.8. Imobilizado: O imobilizado 
é demonstrado ao custo de aquisição e instalação, sendo a depreciação dos bens 
calculada pelo método linear, com base em taxas apuradas a partir da vida útil-
-econômica estimada dos bens de acordo com o descrito na nota explicativa nº 9. 
A Companhia não identificou qualquer evidência que justificasse a necessidade de 
efetuar provisão para redução do valor dos imobilizados ao seu valor recuperável 
em 31 de dezembro de 2025. 2.9. Intangível e ágio: Ativos intangíveis consistem 
em softwares de computador adquiridos, reconhecidos pelo custo, menos a amor-
tização acumulada. Eles são amortizados em função do correspondente benefício 
econômico, ao longo de sua vida útil estimada de três a cinco anos, utilizando-se o 
método linear. Se houver uma indicação de que houve uma mudança significativa 
na taxa de amortização, na vida útil ou no valor residual de um ativo intangível, a 
amortização é revista prospectivamente para refletir as novas expectativas. O ativo 
intangível gerado internamente resultante de desenvolvimento (ou de uma fase de 
desenvolvimento de um projeto interno) é reconhecido se, e somente se, demons-
tradas todas as seguintes condições: • A viabilidade técnica de completar o ativo 
intangível para que seja disponibilizado para uso ou venda. • A intenção de se 
completar o ativo intangível e usá-lo ou vendê-lo. • A capacidade de usar ou vender 
o ativo intangível. • Como o ativo intangível irá gerar prováveis benefícios econômi-
cos futuros. • A disponibilidade de recursos técnicos, financeiros e outros recursos 
adequados para concluir o desenvolvimento do ativo intangível e para usá-lo ou 
vendê-lo. • A capacidade de mensurar, com confiança, os gastos atribuíveis ao 
ativo intangível durante seu desenvolvimento. O montante inicialmente reconhecido 
de ativos intangíveis gerados internamente corresponde à soma dos gastos incorri-
dos desde a data em que o ativo intangível passou a atender aos critérios de reco-
nhecimento mencionados anteriormente. Quando nenhum ativo intangível gerado 
internamente puder ser reconhecido, os gastos com desenvolvimento serão reco-
nhecidos no resultado do período, quando incorridos. Para fins do teste do valor 
recuperável do ágio gerado em uma combinação de negócios, o montante do ágio 
apurado é alocado à “Unidade Geradora de Caixa - UGC” para o qual o benefício 
das sinergias da combinação é esperado. Essa alocação reflete o menor nível no 
qual o ágio é monitorado para fins internos e não é maior que um segmento opera-
cional. A Companhia testa anualmente seu ágio e outros ativos de longo prazo e 
sempre que acontecimentos e circunstâncias indicam que os fluxos de caixa des-
contados estimados para serem gerados ativos são menores do que o valor contábil 
desses itens. As estimativas dos valores reais usadas, pela Companhia, para calcu-
lar a perda por redução do valor de recuperação representam a melhor estimativa 
da Companhia com base nos fluxos de caixa previstos, tendências do setor e refe-
rência às taxas e operações de mercado. 2.10. Demais ativos e passivos circulan-
tes: Os demais ativos circulantes e não circulantes são apresentados ao valor de 
realização. Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valo-
res conhecidos ou calculáveis e, quando aplicável, acrescidos dos correspondentes 
encargos. 2.11. Provisões para riscos: As provisões para riscos tributários, cíveis e 
trabalhistas são reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presen-
te ou não formalizada como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que 
uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação, e (iii) o valor 
possa ser estimado com segurança. Não são reconhecidas provisões para perdas 
operacionais futuras. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos 
necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tributá-
rios, a qual reflita as avaliações atuais do mercado do valor do dinheiro no tempo e 
dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da 
passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. As provisões para 
riscos tributários, cíveis e trabalhistas são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido e são constituídas em montantes considerados sufi-
cientes pela Administração para cobrir perdas prováveis, sendo atualizadas até as 
datas dos balanços, observada a natureza de cada risco e apoiada na opinião dos 
advogados da Companhia. 2.12. Impostos de renda e contribuição social corrente 
e diferido: As despesas de imposto de renda e contribuição social do período com-
preendem o imposto corrente e diferido e são reconhecidos na demonstração do 
resultado. O imposto de renda e a contribuição social corrente e diferidos são cal-
culados às alíquotas de 25% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição 
social. O encargo de imposto de renda e contribuição social corrente e diferido é 
calculado com base nas leis tributárias promulgadas ou substancialmente promul-
gadas na data do balanço. A Administração avalia, periodicamente, as posições 
assumidas pela Companhia nas declarações de impostos de renda com relação às 
situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; 
estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pa-
gamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribuição social diferido 
são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias 
decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores 
contábeis nas demonstrações financeiras. O imposto de renda e a contribuição so-
cial, diferidos ativos são reconhecidos mediante avaliação das diferenças temporá-
rias e na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponí-
vel, e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. Os impostos de 
renda diferidos ativos e passivos são compensados quando há um direito exequível 
legalmente de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais cor-
rentes. 2.13. Direito de uso e arrendamento mercantil: A Companhia reconhece 
um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do ar-
rendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que 
compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado 
para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a data de início, mais 
quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos 
custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo 
subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo 
subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, me-
nos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é 
subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o final 
do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do 
ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do 
ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. 
Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo 
subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além 
disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução 
ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remensurações do 
passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao 
valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de 
início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa 
não puder ser determinada imediatamente, pela taxa incremental obtida por fontes 
externas da Companhia. A Companhia determina sua taxa incremental por meio de 
fontes externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do 
contrato e o tipo do ativo arrendado. O passivo de arrendamento é mensurado pelo 
custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando 
há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração 
em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos 
de acordo com a garantia de valor residual, se a Companhia alterar sua avaliação 
se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento 
de arrendamento revisado fixo em essência. 2.14. Instrumentos financeiros: 
2.14.1. Classificação e mensuração de ativos e passivos financeiros: Os ativos e 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Norma ou interpretação              Descrição 
OCPC 10 - Créditos de Carbono  Esta orientação técnica visa direcionar o
 (tCO2e), Permissões de emissão   tratamento contábil de créditos de carbono
 (allowances) e Crédito de   (tCO2e), Permissões de emissão (allowances)
 Descarbonização (CBIO)  e créditos de descarbonização (CBIO) das
  entidades atuantes no mercado brasileiro
3.1. Normas contábeis novas e revisadas já emitidas e ainda não adotadas: 
Embora a adoção antecipada seja permitida, a Companhia não adotou os CPCs 
novos e abaixo relacionadas.
Norma ou
interpretação          Descrição 
CPC 51 Apresentação e Divulgações nas Demonstrações Financeiras
IFRS 19 Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações
Alterações ao  Alterações à Classificação e Mensuração
 CPC 48 e CPC 40  de Instrumentos Financeiros.
Alterações ao  Contratos que fazem referência à eletricidade cuja geração 
 CPC 48 e CPC 40  dependente de condições naturais.
Melhorias Anuais nas  Alterações nas normas CPC 37 (R1), CPC 40 (R1),
 Normas Contábeis  CPC 48, CPC 36 (R3) e CPC 03 (R2).
A Companhia não espera que a adoção das normas listadas acima tenha um 
impacto relevante sobre as demonstrações financeiras em períodos futuros.
4. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são mantidos para 
atender às necessidades de caixa de curto prazo para investimentos estratégicos, 
capital de giro e para outros fins. Os equivalentes de caixa da Companhia incluem, 
Certificados de Depósitos Bancários (CDB), depósito em conta corrente e conta 
para garantia contratual para gestão de risco em aquisições precedentes.
Caixa e equivalentes de caixa    31/12/2025   31/12/2024
Caixa - Moeda Nacional  1.573 7.822
Bancos conta movimento  - 18.499.645
Certificados de Depósitos Bancários (a)    17.190.830   16.561.975
    17.192.403   35.069.442
(a) As aplicações em CDB são constituídas visando melhor rentabilidade e o me-
nor nível de risco, remuneração condizente com as taxas aplicadas pelo mercado 
e liquidez em até 90 dias. Em 2025 os recursos aplicados foram remunerados à 
taxa média de 13% a.a. (12% a.a. em 2024).
5. Contas a receber:    31/12/2025   31/12/2024
Mercado interno  139.269.282 137.824.165
Mercado externo    381.692   1.771.419
Contas a receber bruto    139.650.974   139.595.584
(-) Provisão para crédito de perda esperada    (28.510.770)   (17.565.527)
Contas a receber líquido    111.140.204   122.030.057
A Companhia reconhece perdas de crédito esperadas para contas a receber de 
clientes em montante considerado suficiente pela Administração, baseado em 
estimativas e julgamentos críticos que a Companhia mensura por meio de “aging-
-list” e baseada na experiência de perda de crédito histórico, quando tal informa-
ção representa a melhor informação razoável e sustentável, ou, ajustada com base 
em dados observáveis atuais para refletir os efeitos das condições atuais e futuras 
do cliente. A seguir apresentamos a movimentação da provisão para crédito de 
perda esperada:
    31/12/2025   31/12/2024
Saldo no início do ano  17.565.527 16.676.156
Complemento de provisão  11.546.514 2.421.473
Baixas de provisão    (601.271)   (1.532.102)
Saldo no final do exercício    28.510.770   17.565.527
O montante a receber por idade de vencimento é composto da seguinte maneira:
    31/12/2025   31/12/2024
A vencer  36.072.766 48.747.102
A faturar  89.775.359 79.223.315
Títulos vencidos
 De 01 a 30 dias  1.837.674 1.082.145
 De 31 a 60 dias  516.517 -
 De 61 a 90 dias  380.088 -
 De 91 a 120 dias  255.354 112.416
 Acima de 120 dias (a)    10.813.216   10.430.606
Contas a receber líquido    139.650.974   139.595.584
a) Referente a projetos que já foram finalizados e que a Companhia está em 
discussão judicial conforme processos descritos na nota explicativa nº 15. A Com-
panhia com base em análise interna efetua provisão parcial dos saldos a receber 
desses clientes.
6. Impostos a recuperar: A Companhia analisou a realização do saldo e concluiu 
que os valores serão recuperados ao longo dos próximos 24 meses. A seguir 
apresentamos os montantes de tributos a recuperar por esfera governamental:
Circulante    31/12/2025   31/12/2024
 IRRF s/ Faturamento a compensar  1.843.713 1.789.847
 CSLL s/ Faturamento a compensar  1.252.721 1.046.631
 PIS/ COFINS retidos s/ Faturamento a compensar 681.064 548.832
 ICMS a compensar    299.984   27.639
Total    4.077.482   3.412.949
Não Circulante    31/12/2025   31/12/2024
 IRRF s/ Faturamento a compensar  2.252.861 -
 CSLL s/ Faturamento a compensar    1.238.862   -
Total    3.491.723   -
7. Outros créditos:    31/12/2025   31/12/2024
Depósitos judiciais (a)  261.389 920.337
Despesas Antecipadas    2.284.895   463.137
Total    2.546.284   1.383.474
a) Referem-se a depósitos realizados em juízos, atrelados a discussões judiciais, 
os quais os assessores jurídicos da Administração avaliaram com a probabilidade 
de perda como provável e registrou-se a respectiva provisão para contingência, 
conforme nota explicativa nº 15.
8. Investimentos:
 Participação   31/12/2025   31/12/2024
Engi da Argentina S.A. 1,18%   71.458   123.107
Total    71.458   123.107
a) A Administração atualizou o investimento na entidade Eng da Argentina para 
o exercício findo em 31 dezembro de 2025, utilizando o Patrimonio Líquido da 
investida com 1 (um) mês de defasagem (30/11/2025).
Movimentação do investimento:
Patrimônio líquido da investida   6.055.756
% do investimento   1.18%
Saldo do investimento   71.458

9. Imobilizado: Os ativos imobilizados estão demonstrados pelos custos de aquisição que compreendem também os custos diretamente atribuíveis para colocar o ativo 
em condições de operação e são depreciados pelo método linear. A seguir apresentamos detalhes da movimentação do ativo imobilizado da Companhia:
Custo                                      Máquinas e Equipamentos   Computadores e Periféricos   Móveis e Utensílios   Benf. em Bens Terceiros   Total
Saldo em 31/12/2023    153.537   4.469.239   817.293   3.339.941   8.780.010
Adições  -   585.794 - - 585.794
Baixa  - (16.742)   - - (16.742)
Saldo em 31/12/2024    153.537   5.038.291   817.293   3.339.941   9.349.062
Adições  - 72.398 806 6.411 79.615
Baixa  - (678.947) (19.641) - (698.588)
Saldo em 31/12/2025    153.537   4.431.742   798.458   3.346.352   8.730.089
Depreciação                         
Saldo em 31/12/2023    (144.198)   (3.790.276)   (423.619)   (2.007.919)   (6.366.012)
Adições  (2.914) (442.982) (66.909) (317.525) (830.330)
Baixa    - 5.100 - - 5.100
Saldo em 31/12/2024    (147.112)   (4.228.158)   (490.528)   (2.325.444)   (7.191.242)
Adições  (2.914) (389.137) (63.083) (236.780) (691.914)
Baixa  - 660.948 14.003 - 674.951
Saldo em 31/12/2025    (150.026)   (3.956.347)   (539.608)   (2.562.224)   (7.208.205)
Saldo líquido em 31/12/2023    9.339   678.963   393.674   1.332.022   2.413.998
Saldo líquido em 31/12/2024    6.425   810.133   326.765   1.014.497   2.157.820
Saldo líquido em 31/12/2025    3.511   475.395   258.850   784.128   1.521.884
Taxa de depreciação  10% 20% 10% 20% -
10. Intangível:   Software desenvolvido Software em
Custo:                                   Software   internamente (a)   andamento (a)   Marcas e Patentes   Ágio (b)   Total
Saldo em 31/12/2023  38.075.106   9.378.261   17.147.226   19.010   3.010.955   67.630.558
Adições  2.871.981 - 14.226.355 - - 17.098.336
Baixa  - - - - - -
Transferências  2.528.208   14.619.018   (17.147.226)   -   -   -
Saldo em 31/12/2024  43.475.295   23.997.279   14.226.355   19.010   3.010.955   84.728.894
Adições  - - 13.907.722 - - 13.907.722
Baixa  (2.951.870) - - - - (2.951.870)
Transferências  -   14.226.355   (14.226.355)   -   -   -
Saldo em 31/12/2025  40.523.425   38.223.634   13.907.722   19.010   3.010.955   95.684.746
Amortização:                       
Saldo em 31/12/2023  (37.723.675)   (3.328.102)   -   -   -   (41.051.777)
Adições  (3.846.009) (7.999.425) - - - (11.845.434)
Baixa  -   -   -   -   -   -
Saldo em 31/12/2024  (41.569.684)   (11.327.527)   -   -   -   (52.897.211)
Adições  (823.710) (11.924.190) - (8.238)   - (12.756.137)
Baixa  2.951.870   -   -   -   -   2.951.870
Saldo em 31/12/2025  (39.441.524)   (23.251.717)   -   (8.238)   -   (62.701.479)
Saldo líquido em 31/12/2023  351.431   6.050.159   17.147.226   19.010   3.010.955   26.578.781
Saldo líquido em 31/12/2024  1.905.611   12.669.752   14.226.355   19.010   3.010.955   31.831.683
Saldo líquido em 31/12/2025  1.081.901   14.971.917   13.907.722   10.772   3.010.955   32.983.267
Taxa de amortização  20% 33% - - - -
a) Durante o exercício de 2025, a Companhia reconheceu como adições o mon-
tante de R$13.907.722 (R$14.226.355 em 2024) referentes ao desenvolvi-
mento do software Dhuo. Em 2024 os seguintes módulos foram executados e 
ativados durante o período: modulo R5 (integraion deploy on Azure NMWS Con-
verter) e modulo R6 (GCP Market Place, Oracle cloud platform Version). Em 2025 
foram executados os modulos R7 (Wokspace Management, large paralel data pro-
cessing, Kong 2,8 Multigateway Support) e R8 (MLOps, AWS Multigateway sup-
port) e serão ativados no início de 2026. A administração estima que o software 
Dhuo será concluído no ano de 2030. b) O ágio apurado compreende o valor dos 
benefícios econômicos futuros oriundos das sinergias decorrentes da incorporação 
em 2013 da empresa Dynpro, onde a Companhia avaliou ao final do período de 
2025 a recuperabilidade desse ativo por meio de um teste de impairment para 
as unidades geradoras de caixa e não identificou a necessidade de provisão para 
perda nas demonstrações financeiras. As premissas que sustentam as conclusões 
dos testes de recuperabilidade do investimento realizado vão desde as previsões 
dos fluxos de caixa estimados trazidos a valor presente até as projeções de cresci-
mento do mercado no horizonte de 5 anos.
11. Fornecedores:    31/12/2025   31/12/2024
Fornecedores Nacionais  9.863.838 14.188.617
Fornecedores Estrangeiros    1.965.914   3.120.027
    11.829.752 17.308.644
12. Salários e encargos sociais:    31/12/2025   31/12/2024
Provisão de férias e encargos  9.294.634 13.969.999
Provisão de bônus e PLR  4.571.662 8.521.113
Salários e encargos sociais a Pagar  3.638.690 1.480.024
Provisão para sobre INSS (a)    45.107.806   34.271.675
Total    62.612.792   58.242.811
a) A Companhia possui uma decisão liminar pleiteada desde junho/2020 garan-
tindo a redução da base de cálculo de INSS para todas as contribuições de tercei-
ros (SESC, SENAC, SEBRAE, FNDE e INCRA), ao valor máximo correspondente 
20 salários-mínimos para recolhimento. Os recolhimentos somente passarão a se-
rem exigidos pelo fisco, quando essa decisão for revogada, contudo o processo se-
gue suspenso aguardando julgamento. Em 2025 a Companhia registrou para fins 
de atualização monetária e juros do valor principal o montante de R$4.260.921 
(R$2.593.258 em 2024).
13. Impostos e contribuições a recolher:    31/12/2025   31/12/2024
Impostos retidos (b)  2.779.419 2.834.406
Impostos sobre importação  2.559.341 1.679.752
Impostos sobre vendas - PIS, COFINS  
 e INSS sobre desoneração  5.095.227 7.775.831
Perd/Comp a pagar (a)    -   6.801.730
Total    10.433.987   19.091.719
a) Valores a recolher de impostos federais oriundos de Perd/Comp de exercícios 
anteriores cujos créditos não haviam sido homologados em 2024 e concluídos em 

2025 pela Receita Federal do Brasil, não havendo desembolso financeiro. b) Impos-
tos retidos (Imposto de renda retido na fonte e contribuição social retido na fonte).
14. Partes relacionadas: Refere-se, principalmente, a transações com empresas 
do grupo conforme demonstrado a seguir:
   31/12/2025
          Ativo   Passivo   Receita   Custo
Engineering I.I. S.p.A  
 (Itália) (a) 1.186.692 10.150.653 2.633.126 11.057.444
Engi da Argentina S.A.  
 (Argentina) 3.662.927 - 209.474 38.275
IT Soft USA INC (EUA)    173.611   -   1.171.950   -
Total 5.023.230 10.150.653   4.014.550 11.095.719
   31/12/2024
          Ativo   Passivo   Receita   Custo
Engineering I.I. S.p.A (Itália) 674.688 4.406.201 2.177.138 1.812.180
Engi da Argentina S.A.  
 (Argentina) 1.682.381 - - 170.009
IT Soft USA INC (EUA)    395.996   -   1.885.942   -
Total 2.753.065   4.406.201   4.063.080   1.982.189
a) Em 2025 a matriz cobrou da Companhia, serviços e licenças totalizando 
R$9.493.123,48. Essa operação foi suportada pelo contrato Global de Serviços 
assinado em 2023. As operações com partes relacionadas são predominantemen-
te transações de importação e exportação de serviços relacionados à tecnologia, 
previamente definidas com uma margem de 20% sobre valores por hora, de acor-
do com o nível do consultor. Remuneração da Administração: Durante o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2025, o montante dos honorários dos administrado-
res é de R$3.645.598 (R$3.647.500 em 2024), os quais foram apropriados ao 
resultado na rubrica “Despesas gerais e administrativas”. Não foi pago nenhum 
valor a título de: (a) benefícios pós-emprego (pensões, outros benefícios de apo-
sentadoria, seguro de vida pós-emprego e assistência médica pós-emprego); (b) 
benefícios de longo prazo (licença por anos de serviço ou outras licenças ou outros 
benefícios por anos de serviço e benefícios de invalidez de longo prazo) e; (c) 
benefícios de rescisão de contrato de trabalho.
15. Provisão para contingência e riscos: As provisões para riscos relacionadas a 
processos trabalhistas e cíveis nas instâncias administrativas e judiciais, classi-
ficadas como risco provável, são reconhecidas tendo como base as opiniões dos 
assessores legais e as melhores estimativas da Administração sobre o provável 
resultado dos processos pendentes nas datas dos balanços patrimoniais, e estão 
assim apresentadas:
 31/12/2024   Adição   Reversão   Pagamento 31/12/2025
Trabalhista 2.982.737 - (284.869) - 2.697.868
Cível (a)                  -   3.112.110   -   -   3.112.110
   2.982.737   3.112.110   (284.869)   -   5.809.978

passivos financeiros são reconhecidos no balanço patrimonial da Companhia quan-
do for parte das disposições contratuais dos instrumentos. Os ativos e passivos fi-
nanceiros são inicialmente mensurados pelo valor justo, exceto pelas contas a rece-
ber que não possuem componente de financiamento significativo e que são 
mensuradas ao preço da transação. Os custos da transação diretamente atribuíveis 
à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e passi-
vos financeiros reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos 
ao ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, no 
reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição 
de ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são reconheci-
dos imediatamente no resultado. a) Ativos financeiros: Todas as compras ou ven-
das regulares de ativos financeiros são reconhecidas e baixadas na data da nego-
ciação. As compras ou vendas regulares correspondem a compras ou vendas de 
ativos financeiros que requerem a entrega de ativos dentro do prazo estabelecido 
por meio de norma ou prática de mercado. Todos os ativos financeiros reconhecidos 
são subsequentemente mensurados na sua totalidade ao custo amortizado ou ao 
valor justo, dependendo da classificação dos ativos financeiros. i) Classificação de 
ativos financeiros: Os instrumentos da dívida que atendem às condições a seguir 
são subsequentemente mensurados ao custo amortizado: • O ativo financeiro é 
mantido em um modelo de negócios cujo objetivo é manter ativos financeiros a fim 
de coletar fluxos de caixa contratuais. • Os termos contratuais do ativo financeiro 
geram, em datas específicas, fluxos de caixa que se referem exclusivamente a pa-
gamentos do principal e dos juros incidentes sobre o valor do principal em aberto. 
Os instrumentos da dívida que atendem às condições a seguir são subsequente-
mente mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes: • O 
ativo financeiro é mantido em um modelo de negócios cujo objetivo é atingido ao 
coletar fluxos de caixa contratuais e vender os ativos financeiros. • Os termos 
contratuais do ativo financeiro geram, em datas específicas, fluxos de caixa que se 
referem exclusivamente a pagamentos do principal e dos juros incidentes sobre o 
valor do principal em aberto. Em geral, todos os outros ativos financeiros são sub-
sequentemente mensurados ao valor justo por meio do resultado. ii) Custo amorti-
zado e métodos da taxa de juros efetiva: O método da taxa de juros efetiva é utili-
zado para calcular o custo amortizado de um instrumento da dívida e alocar sua 
receita de juros ao longo do período correspondente. Para ativos financeiros, exceto 
por ativos financeiros sujeitos à redução ao valor recuperável adquiridos ou origina-
dos (isto é, ativos sujeitos à redução ao valor recuperável no reconhecimento ini-
cial), a taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os recebimentos de 
caixa futuros estimados (incluindo todos os honorários e pontos pagos ou recebidos 
que sejam parte integrante da taxa de juros efetiva, os custos da transação e outros 
prêmios ou deduções), excluindo perdas de crédito esperadas, durante a vida esti-
mada do instrumento da dívida ou, quando apropriado, durante um período menor, 
para o valor contábil bruto do instrumento da dívida na data do reconhecimento 
inicial. Para ativos financeiros sujeitos à redução ao valor recuperável adquiridos ou 
originados, uma taxa de juros efetiva ajustada ao crédito é calculada descontando 
os fluxos de caixa futuros estimados, incluindo as perdas de crédito esperadas, para 
o custo amortizado do instrumento da dívida na data do reconhecimento inicial. iii) 
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Os ativos financeiros que 
não atendem aos critérios de mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes (ver itens (i) a (ii) acima) são mensurados 
ao valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado são mensurados ao valor justo no final de cada período de relatório. b) 
Passivos financeiros: Todos os passivos financeiros são subsequentemente mensu-
rados ao custo amortizado pelo método da taxa de juros efetiva ou ao valor justo 
por meio do resultado. i) Classificação de passivos financeiros: Passivos financei-
ros são classificados ao valor justo por meio do resultado quando o passivo finan-
ceiro for (i) uma contraprestação contingente de um comprador em uma combina-
ção de negócios, (ii) mantido para negociação, ou (iii) designado ao valor justo por 
meio do resultado. Passivos financeiros que não sejam (i) contraprestação contin-
gente de um comprador em uma combinação de negócios, (ii) mantidos para nego-
ciação, ou (iii) designados ao valor justo por meio do resultado, são subsequente-
mente mensurados ao custo amortizado pelo método da taxa de juros efetiva. O 
método da taxa de juros efetiva é um método para calcular o custo amortizado de 
um passivo financeiro, e para alocar as despesas de juros durante o período corres-
pondente. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os pagamentos 
de caixa futuros estimados (incluindo todos os honorários e pontos pagos ou rece-
bidos que sejam parte integrante da taxa de juros efetiva, os custos de transação e 
outros prêmios ou deduções), durante a vida estimada do passivo financeiro ou 
(quando apropriado) durante um período menor, para o custo amortizado do passi-
vo financeiro. Em 31 de dezembro de 2024, os ativos financeiros da Companhia 
estão substancialmente representados por aplicações automáticas e aplicações fi-
nanceiras em Certificados de Depósito Bancário (nota explicativa nº 4) e contas a 
receber de clientes (nota explicativa nº 5). Esses ativos financeiros são classificados 
como mensurados ao custo amortizado. 2.14.2. Instrumentos financeiros deriva-
tivos: A Companhia tem como prática não operar com instrumentos financeiros 
derivativos, exceto em situações específicas de importação de equipamentos, cuja 
proteção se dá por compromissos firmes, mudança no valor justo da compensação 
entre o item e instrumento é registrada diretamente no resultado. 2.15. Lucro líqui-
do por ação: O lucro líquido por ação é calculado em conformidade com o CPC 41 
(aprovado pela Resolução CFC 1287/10). O cálculo básico de lucro líquido por 
ação é feito por meio da divisão do lucro líquido do exercício pela quantidade média 
ponderada das ações disponíveis durante o período. 
3. Novas normas, revisões e interpretações emitidas: No exercício corrente, os 
CPCs abaixo relacionadas que são obrigatoriamente válidas para um período con-
tábil que se inicie em ou após 1º de janeiro de 2025. A sua adoção não teve 
nenhum impacto material nas demonstrações financeiras da Companhia
Norma ou interpretação              Descrição 
Alterações ao CPC 02 (R2) As alterações especificam como avaliar se 
  uma moeda é conversível e como determinar 
  a taxa de câmbio quando não for.

(a) A Companhia discuti extrajudicialmente a rescisão de contrato junto a um 
fornecedor por quebra de cláusula contratual. Passivos contingentes - possíveis
perdas: Os valores de perda possível por natureza estão apresentados a seguir:
    31/12/2025   31/12/2024
Administrativo (a)  53.375.763 33.162.936
Tributária  12.299.396 8.320.307
Cível    -   16.306.592
    65.675.159   57.789.835
(b) Em 31 de dezembro de 2025 a Companhia possui ações com clientes, de 
natureza administrativa que com base na avaliação de seus assessores legais, 
envolvem riscos de perda classificados como possíveis, e para as quais não é
exigido provisão. Encontra-se em andamento um Processo Administrativo de Res-
ponsabilização (PAR), instaurado pela Controladoria-Geral do Estado de Minas
Gerais (“CGE/MG”) em face de diversas empresas, incluindo a Engineering do
Brasil S/A, com o objetivo de apurar supostas irregularidades relacionadas a um
certame licitatório promovido pela Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão 
de Minas Gerais (“SEPLAG”), destinado à contratação de determinadas licenças 
de software. Atualmente, o referido PAR permanece em fase de investigação, sob
regime de confidencialidade, nos termos da legislação aplicável e das normas 
internas pertinentes. Em razão dessa condição, a divulgação de informações é res-
trita, não sendo possível divulgar o conteúdo do processo ou eventuais tratativas 
em curso. Ressalta-se, ainda, que até a presente data não foi proferida qualquer
decisão ou deliberação relacionada ao mencionado PAR. A Administração, em
conjunto com a assessoria de seus advogados externos, não espera a ocorrência
de qualquer passivo relevante resultante dos passivos contingentes, além daque-
les provisionados.
16. Adiantamentos de clientes:    31/12/2025   31/12/2024
Turn key  2.465.037 2.842.402
Time & Material  2.756.494 2.482.246
Licença  414.497 172.500
Manutenção    1.465.516   659.152
    7.101.544   6.156.300
A Companhia encerrou o exercício de 2025 com R$7.101.544 de faturamento 
antecipado que conforme contratos assinados se realizará ao longo de 2026 de
acordo com a evolução do projeto.
17. Arrendamento a pagar e direito de uso: O CPC 06 (R2) é um modelo de
contabilização de arrendamentos mercantis no balanço patrimonial e que devem 
reconhecer um ativo de direito de uso que representa o seu direito de utilizar o
ativo arrendado e um passivo de arrendamento que representa a sua obrigação de
efetuar pagamentos do arrendamento. A contabilidade do arrendador permanece
semelhante à norma atual, isto é, os arrendadores continuam a classificar os
arrendamentos em financeiros ou operacionais. A Companhia reconhece ativos 
de direito de uso para os seus contratos de arrendamento referente a locação
de imóveis administrativos, hardwares e veículos. O ativo de direito de uso é 
mensurado pelo custo, deduzido de amortização e despesas de juros referente
as obrigações de arrendamento. O passivo registrado, representa as obrigações
futuras de efetuar o pagamento do arrendamento já a valor presente. Abaixo a
Companhia divulgou a movimentação do saldo de direito de uso:
Arrendamentos a Pagar 31.12.2023   Adições   Pagamentos   31.12.2024
Leasing Veículos 1.782.245 - (1.133.233) 649.012
Leasing Hardwares 1.040.918 - (866.983) 173.935
Leasing Escritório      293.364   1.977.024   (252.146)   2.018.242
   3.116.527   1.977.024   (2.252.362)   2.841.189
Arrendamentos a Pagar 31.12.2024   Adições   Pagamentos   31.12.2025
Leasing Veículos 649.012 - (525.043) 123.969
Leasing Hardwares 173.935 - (173.935) -
Leasing Escritório   2.018.242   -   (1.071.620)   946.622
   2.841.189   -   (1.770.598)   1.070.591
Circulante   1.443.094   -   -   631.904
Não Circulante   1.398.095   -   -   438.687
   Valor
Custo total em 31 de dezembro de 2023   8.284.193
Depreciação acumulada em 31 de dezembro de 2023  (5.167.666)
Saldos em 31 de dezembro de 2023   3.116.527
Novos contratos   1.977.024
Amortização e depreciação do exercício   (2.527.149)
Saldos em 31 de dezembro de 2024   2.566.402
Custo total   10.261.217
Amortização e depreciação acumulada   (7.694.815)
Valor residual   2.566.402
  Valor
Custo total em 31 de dezembro de 2024  10.261.217
Depreciação acumulada em 31 de dezembro de 2024  (7.694.815)
Saldos em 31 de dezembro de 2024  2.566.402
Adições  -
Amortização e depreciação do exercício  (2.207.882)
Saldos em 31 de dezembro de 2025  358.520
Custo total  10.261.217
Amortização e depreciação acumulada  (9.902.697)
Valor residual  358.520
18. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social em 31 de dezembro de
2025 e 31 de dezembro de 2024, no montante de R$51.630.020, está repre-
sentado por 51.630.020 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, assim 
distribuídas entre os acionistas.
Acionistas    31/12/2025   31/12/2024
Engineering Ingegneria Informática SPA (Itália)  51.630.019 51.630.019
Engineering D. HUB SpA (EUA)    1   1
Total    51.630.020   51.630.020
b) Reserva legal: Constituída com base em 5% do lucro líquido do exercício até
o limite de 20% do capital social, a reserva legal tem por fim assegurar a integri-
dade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos
ou aumentar o capital.
19. Receitas operacionais: A receita obtida pela Companhia, bem como suas
deduções e impostos incidentes sobre a receita em 31 de dezembro de 2025 e de 
2024 é composta da seguinte maneira:
    31/12/2025   31/12/2024
Mercado Interno  278.934.126 293.178.064
Mercado Externo  1.169.005 3.852.083
“Intercompany”    4.014.550   4.063.080
Receita Bruta    284.117.681   301.093.227
Impostos Federais  (10.336.376) (10.852.561)
INSS Desoneração (a)  (10.042.667) (13.259.109)
Impostos Estaduais  (161.478) (6.421)
Impostos Municipais  (5.606.926) (8.510.017)
Impostos sobre vendas    (26.147.447)   (32.628.108)
Receita líquida    257.970.234   268.465.119
a) A desoneração da folha de pagamento é a substituição da Contribuição Previ-
denciária Patronal, imposto incidente sobre o total da remuneração dos colabora-
dores, pela Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB). A contribui-
ção previdenciária sobre a Receita Bruta é calculada sobre a receita reconhecida 
partir de um percentual que varia de acordo com o ramo. A empresa pode optar
anualmente pelo regime que for mais conveniente, sendo sempre o pagamento 
da CPRB mensal. Em 2025 mediante a lei 14.973/2024 deu início a reoneração
gradual da folha de pagamento, reduzindo o percentual de INSS aplicado à receita 
reconhecida passando a ser 3,6% (4,5% em 2024), enquanto sobre a folha de 
pagamento aumentou 5% sobre salários (0% em 2024).
20. Gastos por natureza - custos e despesas operacionais
Custo sobre serviços prestados     31/12/2025   31/12/2024
Hardware e Software  1.038.408 269.544
Gasto com pessoal  104.569.697 105.389.590
Serviços prestados por terceiros    47.608.355   69.506.851
    153.216.460   175.165.985
Despesas Administrativas   
Gasto com pessoal  55.503.295 41.085.274
Serviços prestados por terceiros  6.348.985 7.343.445
Despesas com partes relacionadas  11.095.719 1.982.189
Viagens  2.235.918 2.447.288
Depreciação e Amortização  15.655.934 15.197.812
Provisão para Contingências e riscos  2.827.241 -
Provisão para perda de crédito esperada  10.945.243 407.509
Outros    3.162.366   1.745.095
    107.774.701   70.208.612
Despesas Tributárias 
Operações de cambio  3.450.183 1.651.078
Tributos Municipais  175.538 151.949
Outros    332.569   137.084
    3.958.290   1.940.111
21. Resultado financeiro líquido:
Despesas     31/12/2025   31/12/2024
Despesas bancárias  (705.712) (182.507)
Variação cambial  (712.297) (14.085.348)
Arrendamento passivo - CPC 06  (310.366) (420.954)
Juros passivos    (5.572.162)   (10.855.217)
  (7.300.537) (25.544.026)
Receitas 
Receita de aplicação financeira  1.515.922 2.674.509
Variação cambial    461.345   11.552.030
    1.977.267   14.226.539
Total    (5.323.270)   (11.317.487)
22. Imposto de renda e contribuição social - correntes e diferidos: A Companhia
adota metodologia de apuração do resultado tributário pelo regime do lucro real
anual e considera, também sem alterar em relação aos exercícios anteriores, a tri-
butação da variação cambial ocorrida no exercício por regime de competência. Os
tributos diferidos ativos reconhecidos nas demonstrações financeiras baseiam-se 
em estudos técnicos, preparados pela Administração, que suportam a expectativa 
de lucros tributários futuros. Esses estudos levam em consideração a análise dos 
resultados futuros, fundamentada por projeções econômico-financeiras, elabora-
das com base em premissas internas e em cenários econômicos, comerciais e 
tributários que podem sofrer alterações no futuro. a) O saldo do imposto de renda 
e a contribuição social diferidos têm a seguinte origem:
Impostos diferidos ativos e passivos     31/12/2025   31/12/2024
Provisão para riscos tributários,  
 trabalhistas e cíveis  5.809.978 2.982.737
Provisão para participação nos lucros e bônus  4.571.663 8.521.113
Provisão para crédito de perdas esperadas  28.510.770 17.565.527
Provisão para processo liminar do INSS  45.107.806 8.645.076
Arrendamento mercantil e outros  (346.796) 9.440.113
Base de cálculo  83.653.420 47.154.586
Alíquota vigente    34%   34%
Imposto de renda e contribuição  
 social diferidos ativos    28.442.162   16.032.559
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b) Conciliação da taxa efetiva: A conciliação da despesa calculada pela aplicação 
das alíquotas fiscais combinadas e da despesa de imposto de renda e contribuição 
social debitada no resultado é demonstrada como segue:
    2025   2024
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda  
 e da contribuição social  (12.354.136) 9.832.924
Alíquota fiscal combinada    34%   34%
Impostos de renda e contribuição  
 pela alíquota combinada    4.200.406   (3.343.194)
Diferenças Permanentes
 Despesa com sócios e administradores  (628.145) (771.487)
 “Transfer price”  - -
 Outras diferenças permanentes  - 2.849.194
Compensações e outros:
 Deduções (Programa de Alimentação do Trabalho) 25.054 47.095
 Auto de infração de IR e CS (a)  - (1.561.617)
 Efeito das diferenças temporárias reconhecidas  
  (compensadas) no exercício como impostos  
  diferidos, relacionados à anos anteriores (b)    4.734.348   -
Imposto de renda e contribuição social  
 pela alíquota combinada    8.331.663   (2.780.009)
Alíquota efetiva  -33% 74%
Impostos de renda e contribuição social corrente (4.077.940) (7.285.966)
Imposto de renda e contribuição social diferidos  12.409.603 4.505.957
a) A Companhia registrou no exercício de 2024 o montante de R$ 1.561.617 
referente auto de infração objeto de fiscalização ano base 2019 devido a diver-
gências na escrituração fiscal. b) Ajustes adições temporárias exercícios anteriores 
após revisão dos últimos 5 anos executado por consultoria especializada.
23. Instrumentos financeiros: A Companhia administra seu capital para asse-
gurar que possam continuar com suas atividades normais, ao mesmo tempo em 
que maximiza o risco retorno a todas as partes interessadas ou envolvidas em 
suas operações, por meio da otimização do saldo das dívidas e do patrimônio. A 
estrutura de capital da Companhia é formada pelo endividamento líquido (arren-
damentos financeiros e financiamentos, deduzidos pelo caixa e saldos bancários) 
e pelo patrimônio líquido da Companhia (que inclui capital social subscrito e 

integralizado e reservas). a) Categorias de instrumentos financeiros: A Compa-
nhia possui instrumentos financeiros representados substancialmente por contas 
correntes bancárias, aplicações financeiras, contas a receber de clientes, contas a 
pagar a fornecedores e arrendamentos financeiros, cujos valores de mercado des-
sas operações ativas e passivas não diferem substancialmente daqueles reconhe-
cidos nas demonstrações financeiras. Os instrumentos financeiros por categoria 
são classificados como segue:  31/12/2025   31/12/2024
Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado:
 Caixa e equivalentes de caixa  17.192.403 35.069.442
 Contas a receber de clientes  111.140.204 122.030.057
 Contas a receber de partes relacionadas  5.023.230 1.961.311
 Outros créditos  2.546.284   2.175.228
Total  135.902.121   161.236.038
Passivos financeiros ao custo amortizado:
 Fornecedores  11.829.752 17.308.644
 Fornecedores partes relacionadas  10.150.653 4.406.201
 Arrendamentos e financiamentos  1.070.591 2.841.189
 Dividendos a pagar  -   4.244.562
Total  23.050.996   28.800.596
Hierarquia de valor justo: A Companhia utiliza a seguinte hierarquia para deter-
minar e divulgar o valor justo de instrumentos financeiros pela técnica de avalia-
ção: • Nível 1: preços negociados (sem ajustes) em mercados ativos para ativos 
idênticos ou passivos. • Nível 2: inputs diferentes dos preços negociados em 
mercados ativos incluídos no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (como preços) ou indiretamente (derivados dos preços). • Nível 3: 
inputs para o ativo ou passivo que não são baseados em variáveis observáveis de 
mercado (inputs não observáveis). Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia 
não possui instrumentos financeiros subsequentemente avaliados a valor justo.
24. Gestão de risco financeiro: Fatores de risco financeiro: As atividades da 
Companhia a expõem aos seguintes riscos financeiros: risco de liquidez, risco de 
crédito e risco de mercado. O programa de gestão de risco da Companhia se con-
centra na volatilidade dos mercados financeiros de forma a minimizar potenciais 
efeitos no desempenho da Companhia. Risco de liquidez: A previsão de fluxo de 
caixa é realizada pelo departamento financeiro. Este departamento monitora as 
previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que 

ela tenha caixa suficiente para atender as necessidades operacionais. Também 
mantém espaço livre suficiente em suas linhas de crédito disponíveis, a fim de 
que a Companhia mantenha sob controle os limites ou cláusulas do empréstimo 
(quando aplicável) em qualquer uma de suas linhas de crédito. De acordo com a 
previsão da administração do fluxo de caixa, o excesso de caixa é transferido para 
aplicações financeiras, que são realizadas com base nas taxas de remuneração 
efetivamente negociadas, visto que a Companhia tem como objetivo manter os 
investimentos até o momento do seu efetivo resgate. As aplicações refletem as 
condições usuais de mercado nas datas dos balanços. Risco de crédito: O risco de 
crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos bancários e instituições 
financeiras, bem como de exposições de créditos a clientes, incluindo contas a 
receber em aberto. A Companhia mantém seu caixa e equivalentes de caixa depo-
sitados em instituições financeiras de primeira linha, minimizando dessa forma, o 
risco de crédito. A política de vendas da Companhia está intimamente associada 
ao nível de risco de crédito a que está disposta no curso normal de seus negócios. 
Aproximadamente 90% de sua carteira de clientes está concentrada em empresas 
de sólida atuação no mercado, minimizando assim o risco de crédito. A diversi-
ficação do restante de sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus clientes, 
são procedimentos adotados a fim de minimizar eventuais inadimplências em 
suas contas a receber. Risco de mercado e risco de câmbio: A Companhia atua 
internacionalmente e está exposta ao risco cambial decorrente de exposições em 
relação ao euro. O risco cambial decorre, basicamente, de operações comerciais 
futuras. A administração da Companhia monitora as oscilações das taxas de câm-
bio no mercado, assim como seu impacto sobre a posição patrimonial e os fluxos 
de caixa futuros relacionados, principalmente, a aquisição de serviços no mercado 
externo e obtenção de empréstimos junto à Controladora em moeda estrangeira, 
quando aplicável. Análise de sensibilidade da moeda estrangeira: A Companhia 
está exposta principalmente a variação entre o real e o euro (EUR). A tabela a 
seguir descreve a sensibilidade da Companhia a um aumento e a uma redução 
de 10% na variação da moeda a taxa de sensibilidade usada ao reportar o risco 
de câmbio internamente para o pessoal-chave da Administração e representa a 
avaliação da Administração da alteração razoavelmente possível nas taxas de 
câmbio. A análise de sensibilidade inclui somente os itens monetários expressos 
em moeda estrangeira em circulação e ajusta sua conversão no final do exercício 
para uma variação de 10% nas taxas de câmbio.

Diretoria

Aos Acionistas e Administradores da Engineering do Brasil S.A. São Paulo - SP
Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras da Engineering 
do Brasil S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resulta-
do abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das políticas contábeis materiais. Em nossa opinião, excetos 
pelos possíveis efeitos dos assuntos descritos na seção a seguir intitulada “base 
para opinião com ressalvas”, as demonstrações financeiras acima referidas apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da Engineering do Brasil S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desem-
penho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião 
com ressalvas: Provisão para crédito de perdas esperadas: Conforme divulgado 
na nota explicativa n° 05 às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 
2025 a Companhia possui, incluído no saldo de contas a receber, o valor de 
R$ 18.884.190 o qual está sendo discutido judicialmente o recebimento desses 
valores. Para essa situação a Administração registrou o valor de R$ 3.323.046 
para fins de provisão para perdas de crédito esperadas, no entanto, não nos foi 
apresentado documentação suporte do valor reconhecido. Consequentemente não 
obtivemos evidência de auditoria suficiente e apropriada para determinar se teria 
havido necessidade de efetuar ajustes em relação a esse assunto, bem como os 
possíveis efeitos nas demonstrações financeiras para exercício findo em 31 de 
dezembro de 2025. Ativo Fiscal Diferido: Conforme descrito na Nota Explicativa 
nº22 às demonstrações financeiras, a Companhia realizou, no exercício findo em 
31 de dezembro de 2025, uma revisão das diferenças temporárias acumuladas 
dos últimos cinco anos e, como resultado, reconheceu imposto de renda e contri-

buição social diferidos no montante de R$ 8.713.044, relacionados ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023 e anos anteriores. A Administração decidiu 
por não reapresentar as respectivas demonstrações financeiras comparativas, sob 
o argumento de que tais valores não seriam representativos. De acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, os efeitos de erros de períodos anteriores 
devem ser reconhecidos por meio da reapresentação retrospectiva das demons-
trações financeiras comparativas, sempre que tais efeitos forem relevantes. Caso 
a Companhia tivesse procedido à reapresentação das demonstrações financeiras 
do exercício findo em 31 de dezembro de 2024, o patrimônio líquido nessa data 
estaria aumentado em R$ 8.713.044 e, consequentemente, o resultado do exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2025 estaria reduzido no mesmo montante. 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. 
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras: A Admi-
nistração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro.  Na elaboração das demonstrações financei-
ras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 

continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela Administração 
da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os ris-
cos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a frau-
de pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omis-
são ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 

internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e
respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequa-
ção do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Compa-
nhia a não mais se manter em continuidade operacional. Avaliamos a apresenta-
ção geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela Administração a respeito,
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 22 de abril de 2026

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU Kleber Queiroz de Oliveira 
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC nº 2 SP 011609/O-8 CRC nº 1 SP 290849 /O-7

LUIGI BIANCHINI NETO 
Diretor Financeiro/Administrativo

ROBERTO CARLOS MELANDA PEREIRA  
Contador - CRC 1SP140488/O-2

ENGINEERING DO BRASIL S.A.  -  CNPJ/MF nº 09.433.094/0001-67

     31/12/2025
    EUR   R$
Contas a receber    66.569   430.648
Exposição ativa    66.569   430.648
Fornecedores    422.258   2.731.671
Exposição Passiva    422.258   2.731.671
Total da exposição liquida    355.689   2.301.023
Conforme mencionado acima a Companhia inclui na análise de sensibilidade de 
risco de cambial sobre a exposição liquida, uma variação de 10% na taxa de cada 
moeda exposta. Desta forma, caso este cenário se confirme o efeito adverso para
a Companhia seria de R$230.102. A Companhia não faz uso de instrumentos
financeiros derivativos para cobertura de seus riscos de câmbio.
25. Seguros: Em 31 de dezembro de 2025, o montante de cobertura de seguros 
da Companhia é considerado suficiente pela Administração para fazer face a even-
tuais sinistros. A Companhia mantinha as seguintes principais apólices de seguro
contratadas com terceiros (importâncias seguradas):
   31/12/2025
Responsabilidade Civil de
 Administradores D&O (a) 07/04/2025 a 05/03/2026  6.122.439
Responsabilidade Civil  
 Profissional (E&O) 31/12/2025 a 01/07/2027  10.000.000
Riscos Operacionais Patrimonial (a) 06/01/2025 a 06/01/2026  7.892.484
a) Apólices estão em processo de renovações em 2026 por mais um ano.
26. Transações que não envolvem caixa e equivalente de caixa:
    31/12/2025   31/12/2024
Adições de arrendamentos  - 1.977.024
27. Aprovação das demonstrações financeiras: A autorização para conclusão 
destas demonstrações contábeis foi concedida pela Administração da Companhia
em 22 de abril de 2026. 

MENDELICS ANÁLISE GENÔMICA S.A.
CNPJ/ME nº 15.519.353/0001-70 - NIRE 35300437802

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária a ser Realizada em 06/05/2026
Ficam convocados os Acionistas da Mendelics Análise Genômica S.A. (“Companhia”) a se reunirem 
em AGO (“Assembleia”), a ser realizada no dia 06/05/2026, às 17h, por sistema de videoconferência 
do Google Meet, conforme link a ser disponibilizado em até 1 dia antes da Assembleia, para, nos 
termos dos Artigos 121 e seguintes da Lei 6.404/76, conforme alterada e em vigor (“Lei das S.A.”), 
examinarem, discutirem e votarem a respeito da seguinte ordem do dia: (i) Aprovação das contas dos 
administradores e das demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas do relatório dos 
auditores independentes, relativas ao exercício social findo em 31/12/2025. (ii) autorizar os diretores 
da Companhia para a prática de todos os atos necessários à implementação das matérias deliberadas 
na Assembleia. Informações Gerais: 1. Os documentos e informações relativos às matérias a serem 
discutidas na Assembleia, ora convocada, encontram-se à disposição dos Acionistas na sede da 
Companhia, e na pasta indicada no Manual de Participação que será enviado oportunamente. 
2. Os Acionistas e seus representantes legais deverão comparecer à Assembleia munidos dos 
documentos de identidade. Caso desejem ser representados na Assembleia por procurador, os 
Acionistas deverão encaminhar à Companhia instrumento de mandato outorgado nos termos do 
Art. 126, §1º, da Lei das S.A. e da legislação aplicável, com poderes especiais, e documento de 
identidade e CPF do procurador presente, bem como, no caso de pessoa jurídica, cópias do 
documento de identidade e da ata de eleição do(s) representante(s) legal(is) que assinou(aram) o 
mandato que comprovem os poderes de representação. Sendo o que nos cumpria para o momento, 
subscrevemo-nos. Atenciosamente, Laércio José de Lucena Cosentino - Presidente do Conselho; 
Ana Paula Rosalem Senese Cosentino - Diretora Financeira e Secretária do Conselho.

RA – PARTICIPAÇÃO E GESTÃO DE NEGÓCIOS S.A.
NIRE: 35300563042 CNPJ/MF: 19.875.662/0001-33

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em data de 22 de abril de 2026
Data e Local. Aos 22/04/2026 às 14 horas, na sede da sociedade localizada na Avenida Dr. Guilherme Dumont Villares, nº 1.410, 
Conjunto 51, cidade de São Paulo/SP, CEP 05640-003. Convocação. Dispensada, face à presença da totalidade dos Acionistas. 
Presença. Acionistas representando 100% do capital social. Composição da mesa. Cristiano Bitencourt Reston Ali – Presidente e 
Alexandre Reston Ali – Secretário. Deliberações. Após análise e discussão das matérias constantes da Ordem do Dia, os Acionistas, 
sem quaisquer reservas, deliberaram por unanimidade: 6.1. Da jusficativa da redução de capital: Reconhecer que o Capital Social da 
Sociedade tornou-se excessivo frente ao seu objeto e realidade patrimonial atual. Tal excedente decorre, primordialmente, da redução 
do valor contábil da participação societária detida na empresa CTL – ENGENHARIA LTDA., inscrita no CNPJ/MF nº 48.870.117/0001-52, 
em razão de ajustes negativos de equivalência patrimonial e prejuízos acumulados na referida controlada, os quais exauriram parte 
da substância econômica originalmente aportada nesta Holding. 6.2. Do montante da redução e cancelamento de ações: Aprovar 
a redução do Capital Social dos atuais R$ 27.741.273,00 para R$ 3.741.273,00. Referida redução será operacionalizada mediante o 
cancelamento de 24.000.000 de ações, com valor nominal de R$ 1,00 cada, de titularidade dos Acionistas Alexandre Reston Ali, Elisabete 
Bitencourt Ali, Cristiano Bitencourt Reston Ali e Priscila Bitencourt Ali Muro, na exata proporção de suas participações societárias.  
6.3. Da forma de restituição e parâmetro fiscal (art. 22 da lei 9.249/95): O reembolso aos Acionistas Alexandre Reston Ali, Elisabete 
Bitencourt Ali, Cristiano Bitencourt Reston Ali e Priscila Bitencourt Ali Muro, em decorrência do cancelamento de suas ações, dar-se-á 
mediante a entrega de 24.000.000 de ações de emissão da sociedade CTL – ENGENHARIA LTDA., de propriedade da Sociedade, na 
proporção da participação acionaria. 6.3.1. Em estrita observância ao Artigo 22 da Lei nº 9.249/1995, os ativos ora entregues são 
avaliados e transferidos pelo seu valor contábil de R$ 12.682.911,79, montante este apurado após os ajustes patrimoniais descritos no 
item 5.1; 6.3.2. Em razão da redução de capital descrita nos itens acima, o Capital Social, totalmente subscrito e integralizado, passa 

Acionistas:  Nome: Alexandre Reston Ali; Elisabete Bitencourt Ali; Cristiano Bitencourt Reston Ali; Priscila Bitencourt Ali Muro; 
Número de ações: 3.335.335,19; 404.589,18; 674,32; 674,32; Valor das ações: R$3.335.335,19; R$404.589,18; R$674,32; R$ 
674,32; Percentual: 89,15%; 10,81%; 0,02%; 0,02%. Total: Capital Social / Numero de ações = 3.741.273,00; Valor das ações 
= R$ 3.741.273,00; Percentual =100%.  6.4. Do tratamento contábil da diferença. A diferença apurada entre o valor nominal das 
ações canceladas R$ 24.000.000,00 e o valor contábil dos ativos entregues R$ 12.682.911,79, no montante de R$ 11.317.088,21, será 
mantida no Patrimonio Liquido da Sociedade, sob a rubrica de “Reserva de Capital – Diferença em Redução de Capital”. Os Acionistas 
consignam que tal valor constitui reserva de natureza patrimonial e não transita pelo resultado (DRE). 6.5. Da publicação e oposição 
de credores. A presente redução de capital observará o prazo de 60 (sessenta) dias para oposição de credores (Art. 174 da Lei no 
6.404/76) antes do arquivamento da respectiva alteração contratual. Ratificação do estatuto social vigente. Em decorrência das 

RA – Participação 
e Gestão de Negócios S/A
(redução de capital). Fica delegado ao sócio Alexandre Reston Ali, na qualidade de sócio administrador, a responsabilidade de formalizar 
junto à Junta Comercial: (a) consolidação do novo social Estatuto Social, (b) protocolo de alteração do Estatuto Social e (c) Todos os 
demais atos e documentos necessários ao registro das alterações ora deliberadas Encerramento. Nada mais. São Paulo, 22/04/2026.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
O SINDIMERENDA - SINDICATO DAS EMPRESAS FORNECEDORAS DE ALIMEN-
TAÇÃO ESCOLAR, MERENDA ESCOLAR E ASSEMELHADOS DO ESTADO DE 
SÃO PAULO-SP

-

-

Presidente – Cesar de Miranda Leal

A Diretoria  
Contador: Donisete Inacio Garcia Junior - CRC SP 315.228/O-0

Terminal Marítimo do Guarujá S.A. - TERMAG
C.N.P.J. 05.535.627/0001-60
Relatório da Administração

Prezados Acionistas: Nos termos da Lei e dos Estatutos Sociais, submetemos à consideração de Vossas Senhorias os Balanços Patrimoniais, Demonstrações dos Resultados, das Mutações dos Patrimônios 
líquidos, dos Fluxos de Caixas e/ou notas explicativas, relativas aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2025 e 2024. Permanecemos à disposição de V. Sas., para quaisquer esclarecimentos 
que julguem necessários. Guarujá (SP), 17 de abril de 2026  A administração.

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024 (Em milhares de reais - R$)

Ativo 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 29.898 32.129
Contas a receber de clientes 5.027 4.534
Impostos a recuperar 5.400 4.106
Partes relacionadas 9.413 13.361
Outras contas a receber 329 1.181
Total do ativo circulante 50.067 55.311
Não circulante
Impostos a recuperar 2.816 3.339
Imposto de renda e contribuição social diferidos 10.067 10.538
Depósitos judiciais e cauções 1.379 1.685
Outras contas a receber 57 81
Imobilizado 172.600 184.045
Direito de uso 14.000 22.492
Intangível 6.576 7.552
Total do ativo não circulante 207.495 229.732

  
Total do Ativo 257.562 285.043

Passivo e Patrimônio Líquido 2025 2024
Circulante
Fornecedores 11.000 7.904
Passivos de operações de arrendamento 11.376 10.520
Partes relacionadas 26.842 19.734
Provisão para benefícios pós-empregos 479 466
Obrigações trabalhistas 7.811 8.016
Impostos a recolher 2.580 2.845
Dividendos a pagar 177 –
Outras contas a pagar 413 –
Total do passivo circulante 60.678 49.485
Não circulante
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 2.403 2.754
Provisão para benefícios pós-empregos 1.549 1.082
Passivos de operações de arrendamento 7.024 17.346
Partes relacionadas 158.997 188.166
Provisão para desmobilização de ativos 1.419 1.252
Total do passivo não circulante 171.392 210.600
Patrimônio líquido
Capital social 50 50
Reserva legal 10 10
Reserva de lucros 25.429 24.899
Outros resultados abrangentes 3 (1)
Total do patrimônio líquido 25.492 24.958
Total do Passivo e do patrimônio líquido 257.562 285.043

Demonstrações do Resultado para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024 (Em Milhares de Reais - R$)
2025 2024

Receita líquida de serviços 153.352 159.860
Custo dos produtos vendidos e dos
 serviços prestados (128.155) (143.139)
Lucro bruto 25.197 16.721
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas (1.925) (1.705)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (885) (1.403)

(2.810) (3.108)
Lucro operacional antes do resultado
 financeiro 22.387 13.613

2025 2024
Resultado financeiro
Receitas financeiras 2.021 3.218
Despesas financeiras (22.964) (25.122)
Variação cambial, líquida 27 10

(20.916) (21.894)

Lucro (–) Prejuízo antes do imposto
 de renda e da contribuição social 1.471 (8.281)
Imposto de renda e contribuição social (765) 2.435
Lucro (–) prejuízo líquido do exercício 706 (5.846)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024 
(Em Milhares De Reais - R$)

Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva 
de lucros

Lucros 
acumulados

Outros 
 resultados 

abrangentes Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 50 10 30.745 – (50) 30.755
Prejuízo líquido do exercício – – – (5.846) – (5.846)
Remensuração de obrigações de planos de benefícios definidos líquidos – – – – 49 49
Absorção de prejuízos no exercício – – (5.846) 5.846 – –
Saldos em 31 de Dezembro de 2024 50 10 24.899 – (1) 24.958
Lucro líquido do exercício – – – 706 – 706
Dividendos a pagar – – – (177) – (177)
Remensuração de obrigações de planos de benefícios definidos líquidos – – – – 4 4
Constituição de reserva de lucros – – 530 (530) – –
Saldos em 31 de Dezembro de 2025 50 10 25.429 – 3 25.492

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024 

(Em Milhares De Reais - R$)

2025 2024
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro (–) Prejuízo líquido do exercício 706 (5.846)
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício
 com o caixa líquido gerado pelas atividades
  operacionais:
 Depreciação e amortização 32.669 38.208
 Juros e empréstimos com partes relacionadas 19.659 20.207
 Despesas de juros sobre operações
  de arrendamento 2.495 3.630
 Resultado na venda e baixa de imobilizados,
  intangíveis e investimentos 1.349 (319)
 Imposto de renda e contribuição social
  correntes e diferidos 765 (2.435)
 Provisão (reversão) para desmobilização de ativos 167 129
 Provisão (reversão) para perdas de peças de
  reposição, classificadas no ativo imobilizado 363 602
 Provisão para Participação nos Lucros e Resultados 3.529 3.756
 Provisão para benefícios e custos com
  aposentadoria 480 1.623
 Selic sobre imposto de renda pessoa
  jurídica IRPJ/CSLL (80) (228)
 Provisão (reversão) para riscos tributários,
  cíveis e trabalhistas (318) (1.150)

61.784 58.177
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
 Contas a receber de clientes (493) (1.203)
 Impostos a recuperar (4.938) (477)
 Outras contas a receber 876 254
 Depósitos judiciais e cauções 306 193
 Imposto de renda e contribuição social - restituição 1.887 –
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
 Fornecedores 3.096 (4.584)
 Obrigações trabalhistas (3.734) (4.361)
 Provisão para riscos tributários, cíveis
  e trabalhistas (33) –
 Impostos a recolher 3.735 3.525
 Outras contas a pagar 420 (1.736)
 Partes relacionadas (11.472) (3.606)
 Imposto de renda e contribuição social pagos (1.936) (282)
 Caixa proveniente das operações 49.498 45.900
 Pagamento de juros sobre empréstimos – (1.208)
 Pagamento de juros sobre operações de
  arrendamento (2.536) (3.653)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 46.962 41.039
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
 Resultado de venda de ativos imobilizados 160 196
 Aquisição de ativo imobilizado (12.933) (16.136)
Caixa líquido aplicado nas atividades
 de investimento (12.773) (15.940)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
 Contraprestação paga de arrendamento (10.120) (9.381)
 Captação de emprestimos com partes relacionadas 16.500 113.411
 Pagamentos de principal de empréstimos
  com partes relacionadas (42.800) (99.441)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades de financiamento (36.420) 4.589
Aumento (Diminuição) do Saldo de Caixa
 e Equivalentes de Caixa (2.231) 29.688
Caixa e Equivalentes de Caixa
 Saldos no início do exercício 32.129 2.441
 Saldos no fim do exercício 29.898 32.129
Aumento (Diminuição) do Saldo de Caixa
 e Equivalentes de Caixa (2.231) 29.688

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 
(Valores expressos em milhares de reais - R$, com exceção para a quantidade de ações)

1. Contexto Operacional: O Terminal Marítimo do Guarujá S.A. -  
TERMAG (“Termag” ou “Companhia”) é uma sociedade anônima de 
capital fechado com sede no município de Guarujá, Estado de São Pau-
lo. A Companhia tem como objetos sociais e atividades preponderantes 
a implantação e operação de instalações portuárias em geral e o direito 
de concessão de exploração comercial de um terminal portuário locali-
zado na margem esquerda do Porto de Santos, para movimentação de 
granéis sólidos e de outras mercadorias afins e compatíveis. 2. Patrimô-
nio Líquido: 2a) Capital Social: O capital social subscrito da Compa-
nhia em 31 de dezembro de 2025 e 2024, é de R$50 representado por 
500.000 ações ordinárias, sem valor nominal, sendo 300.000 ações or-
dinárias Classe A, 100.000 ações Classe B e 100.000 ações Classe C, 
todas com direito a voto. O capital integralizado é de R$50 e correspon-
de a 10% do total subscrito, conforme quadro a seguir:

Valor %
Capital social subscrito 500 100
(–) Capital social a integralizar (450) 90
Capital social integralizado 50 10

A composição do capital social subscrito e integralizado em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024 está demonstrada como segue:

Acionista

Ações 
ordi- 

nárias %

Capital 
Social 

Subscrito

Capital a 
integra- 

lizar

Capital 
integra- 

lizado
Fertimport S.A. 300.000 60 300 (270) 30
Bunge Fertilizantes S.A.100.000 20 100 (90) 10
Rumo Malho Norte S.A 100.000 20 100 (90) 10

500.000 100 500 (450) 50
2b) Reserva de Lucros: 2b.1 - Reserva Legal: Constituída inicialmen-
te mediante a apropriação de 5% do lucro líquido no fim do exercício 
social limitada a 20% do capital social, em conformidade com o artigo 
193 da Lei nº 6.404/76. 2b.2 - Retenção de Lucros: Em conformidade 
com o artigo 196 da Lei nº 6.404/76, a retenção de lucros no montante 
de R$ 25.429 (R$ 24.899 em 2024), está sujeita à destinação  
para atender aos planos de investimentos da Companhia, conforme 
orçamento de capital a ser deliberado em Assembleia Geral Ordinária.

JERSÉ RODRIGUES DA SILVA, Segundo Oficial de Registro de 
Imóveis da Capital do Estado de São Paulo, nos termos do art. 216-A 
da Lei 6.015/73, NOTIFICA PEDRO BER e sua mulher MARIA BER, na 
qualidade de proprietários tabulares, bem como dos cedentes, 
FRANCISCO BER; ANA PAULA BER; SILVIO LUIZ BER e ANA PAULA 
DE ALBUQUERQUE DA SILVA ou sucessores do imóvel usucapiendo, 
que MARIA LUCICLECIA FONTES DA SILVA CAMARA, casada com 
RAUL CAMARA, protocolou sob nº 556.958, em 16/07/2025, nesta 
Serventia, instalada à Rua Vitorino Carmilo nº 576, Barra Funda, CEP 
01153-000, pedido de reconhecimento extrajudicial de USUCAPIÃO 
CONSTITUCIONAL URBANA, com fulcro no Art. 1.238 e seguintes do 
Código Civil Brasileiro, instruído com a documento prevista no artigo 216-A 
da Lei 6.015/73 c/c Prov. CNJ 65/2017, visando o registro da aquisição do 
imóvel consistente em “UM TERRENO” com Galpão e seu respectivo 
terreno, situado na Rua Bica de Pedra, nº 222, antigo nº 128, no 19º 
Subdistrito – Perdizes, objeto da transcrição nº 23.305, deste Serviço 
Registral, cuja posse a requerente declara exercer a posse a mais 22 
(vinde e dois) anos na somatória total do imóvel lançado no cadastro de 
contribuinte da Prefeitura do Município de São Paulo sob nº 012.143.0114-
2, descrito e caracterizado no memorial e planta juntados ao requerimento. 
Caso o notificando não concorde com o pedido, poderão, no prazo de até 
15 dias úteis, contados da data da publicação deste edital, apresentar 
impugnação fundamentada e por escrito, para fins do § 2º, do Artigo 216-A 
da referida Lei 6.015/73, dirigida ao 2º Oficial de Registro de Imóveis desta 
Capital, na Rua Vitorino Carmilo nº 576, nesta Capital, CEP 01153-000, 
com horário de atendimento das 9:00 às 16:00 horas, presumindo-se a 
concordância no caso de não apresentação de impugnação no prazo 
assinalado. E para que chegue ao seu conhecimento e não venha o 
notificado de futuro alegar ignorância, expede-se o presente edital que será 
publicado por duas (2) vezes pelo prazo de 15 dias cada um.  São Paulo, 
16 de março de 2026. Dr. Jersé Rodrigues da Silva. Oficial. 

BALANÇOS PATRIMONIAIS LEVANTADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE  2025 E 2024 (Em reais) 
A T I V O 2025 2024 P A S S I V O 2025 2024
Circulante Circulante
Caixa e Bancos 256 1.103.109 Impostos e contribuições a recolher 1.418 2.306 
Contas à Receber 0 150.000 Imposto de renda a pagar 0 265.800 
Tributos a Compensar 13.155 7.086 Contribuição social a pagar 0 106.100 
Total do ativo circulante 13.411 1.260.195 Total do passivo circulante 1.418 374.206 
Não circulante
Adiantamento p/ Ações Judiciais 594 594 
Partes relacionadas 3.278.203 2.440.421 Patrimônio Líquido
Imobilizado 8.575 8.575 Capital Realizado 1.502.267 1.502.267 
(-) Depreciações (8.575) (8.575) Lucros Acumulados 1.798.214 1.834.428 
Intangíveis 9.691 9.691 Total do patrimônio líquido 3.300.481 3.336.695 
Total do ativo não circulante 3.288.488 2.450.706   
Total do ativo 3.301.899 3.710.901 Total do passivo 3.301.899 3.710.901 

As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em reais) 

2025 2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (36.214) 856.090

(36.214) 856.090 
Redução (aumento) nas contas do ativo
Contas a receber 150.000 (150.000)
Empréstimos com partes relacionadas (837.782) 22.496
Tributos a Compensar (6.069) 500

(693.851) (127.004)
Aumento (redução) nas contas do passivo
Obrigações e contas a pagar (888) 1.155
Imposto de renda e contribuição social (371.900) 371.034

(372.788) 372.189 
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais (1.102.853) 1.101.275 
Saldo de caixa e equivalentes no início do exercício 1.103.109 1.834
Saldo de caixa e equivalentes no final do exercício 256 1.103.109
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa (1.102.853) 1.101.275 

BRANAVE S/A - TRANSPORTES FLUVIAIS
CNPJ 93.032.738/0001-11

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresentamos a V. Sas. as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezem-
bro de 2025, e que serão submetidas à assembléia geral. Permanecemos à disposição de  V. Sas. para eventuais esclarecimentos que se fizerem necessários.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em reais) 

2025 2024
Receita Operacional Líquida 0 0 
Custo dos serviços prestados 0 (5.000)
Receitas (Despesas)
Administrativas (91.074) (39.344)
Resultado financeiro líquido 54.860 27.256
Outras receitas operacionais líquidas 0 1.250.000
Total das despesas líquidas (36.214) 1.232.912 
Lucro (prejuízo) operacional (36.214) 1.232.912 
Imposto de renda e contribuição social 0 (376.822)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (36.214) 856.090 

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIOS FINDOS EM  31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em reais) 
capital lucros
social acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.502.267 978.338 2.480.605 
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 0 856.090 856.090 
Saldo em 31 de dezembro de 2024 1.502.267 1.834.428 3.336.695 
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 0 (36.214) (36.214)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 1.502.267 1.798.214 3.300.481 

Nota 1. Contexto Operacional: A sociedade tem por fins e objetivos: navegação interior, 
fluvial e lacustre, no transporte de carga em geral, containers, granéis sólidos, produtos 
petroquímicos, óleos vegetais à granel, transbordo de mercadorias e agenciamento. Nota 2. 
Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas com base nas práticas contábeis adotadas no Brasil, observando 
as diretrizes contábeis emanadas da legislação societária (Lei nº 6.404/76) que incluem os 
novos dispositivos introduzidos, alterados e revogados pela lei nº 11.638, de 28 de dezembro 
de 2007 e pela Medida Provisória nº 449 (convertida na Lei 11.941/2009) de 03 de dezembro 
de 2008. Nota 3. Principais Práticas Contábeis: a) De acordo com Lei n° 9.249/95, não 
prevêem o reconhecimento dos efeitos inflacionários, que até 31 de dezembro de 1995 foram 

reconhecidos com base na variação da Unidade Fiscal de Referência. b) O imobilizado da 
empresa composto de outros bens, que estão totalmente depreciados. Nota 4. A Companhia 
enfrenta duas ações de execução financeira em conjunto com outra empresa de navegação: 
Processo                                         Valor Ação ajuizada em
2003.51.01.019416-1 R$ 3.468.517,67 21.08.2005
2008.51.01.021380-3 R$ 8.269.589,37 14.11.2008
A Companhia discute judicialmente o mérito destes processos. Nota 5. Capital Social: O 
capital social é representado por R$ 1.502.267, sendo 21.000 ações ordinárias nominativas e 
42.000 ações preferenciais nominativas. Nota 6. Em 20/12/2024 a Empresa vendeu a Barcaça 
Guaratuba que estava no imobilizado, totalmente depreciada pelo valor de R$ 1.250.000,00. 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025

Ronaldo Andres Jeffrey Smith - Diretor. 
Ary Serpa Júnior - Diretor.

Maria Aparecida C. Lopes - contadora - CRC 1SP 129.863/O-9.

Imobiliária 514 do Brasil
Projetos Imobiliários Ltda.

CNPJ nº  12.535.224/0001-87 - NIRE 35.224.694.340
Extrato da Ata da Reunião dos Sócios 

Quotistas em 23.04.2026
Data, Hora, Local: 23.04.2026 às 9 horas, na sede, 
Avenida Nações Unidas, 12.901, 6° andar, Torre Norte, 
São Paulo/SP. Mesa: Manoel Pereira da Silva Neto - 
Presidente, Milena Miyuki Taniguchi Takeshita- Secre-
tária. Presença: Sócia quotista. Deliberações 
Aprovadas: 1) A redução do capital social, por con-
siderar excessivo em relação ao objeto, de 
R$ 10.564.011,00, para o valor de R$ 10.000,00, por 
meio de reembolso de quotas no valor de 
R$ 10.554.011,00 à sócia quotista CAMPOS, LLC.  2) O 
pagamento do reembolso em dinheiro à sócia quotis-
ta CAMPOS, LLC. Na presente data a sócia quotista 
promoverá a alteração do contrato social consignando o 
novo valor do capital social. Encerramento: Nada 
mais. São Paulo,  23.04.2026. Manoel Pereira da Silva 
Neto - Presidente, Milena Miyuki Taniguchi Takeshita - 
Secretária. CAMPOS, LLC Manoel Pereira da Silva Neto.

www.jornalodiasp.com.br



Jornal O DIA SPEdição impressa produzida pelo Jornal  O Dia  SP com circulação diária, em bancas 
e para assinantes. As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: 
https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal

Página 7SÁBADO À SEGUNDA-FEIRA, 25, 26 E 27 DE ABRIL DE 2026
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES
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RONIVALDO APARECIDO DE JESUS, 
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RICARDO NAHAT -

NATALIA CRISTINA BATISTA DE 
OLIVEIRA

-
-

-

-

-

-
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-
-

-
-

-

-

DAR CIÊNCIA AO ESPÓLIO DE  JOÃO ANTONIO VALERIA-
NO, IZABEL LOPES VALERIANO, ESPÓLIO DE LUIZ ANTONIO KALIL, IMOBILIÁRIA VIEIRA LTDA E 
A TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS

CNPJ: 29.447.641/0001-70

Nos termos da Cláusula Sétima, do Contrato Social da sociedade empresária 
., inscrita no CNPJ sob o nº 29.447.641/0001-70, com seus atos arquivados sob o NIRE 

3523173546-3, perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo, com sede na Av. Juscelino Kubitschek, n. 
1.726, 22º andar, conj. 221 e 223, bairro Vila Nova Conceição, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
CEP 04.543-000 (“OMAHA”), convocam-se os Senhores Sócios da OMAHA, para 

, , , , 
: Teams, Meeting ID: 

. A presente Reunião de Sócios terá, como ordem do dia: Examinar e aprovar as contas 

Deliberar sobre a destinação dos 

andre.alves@advisia.com em até 5 (cinco) dias antes da data de realização da Reunião de Sócios. Os senhores 

que poderá ser enviado para o e-mail, acima indicado, ou por qualquer outro meio mediante protocolo. São 

TOP 20 CONSULTORIA FINANCEIRA LTDA.
C.N.P.J. 43.273.906/0001-92

Edital de Convocação para Assembleia Geral Extraordinária
Pelo presente, ficam convocados os sócios da empresa TOP 20 Consultoria Financeira Ltda., CNPJ 
43.273.906/0001-92, com sede na Av. Itororó, 885, Bairro Cidade Nova, Indaiatuba/SP, a se reunirem em 
AGE, a realizar-se no dia 15/05/2026, às 16h, na sede social, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 
1. Destituição do Conselho Fiscal; 2. Destituição dos administradores da sociedade; 3. Deliberação sobre o 
encerramento e dissolução da sociedade; 4. Nomeação de responsável pela guarda e conservação dos livros 
e documentos societários da sociedade. Caso não haja quórum em 1ª convocação, a assembleia será 
realizada, em 2ª convocação, no mesmo local, às 17h, com qualquer número de sócios presentes, para 
deliberar sobre a mesma ordem do dia. E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, 
expede-se o presente edital para publicação em jornal de circulação, na forma da legislação vigente. 
Indaiatuba/SP, 15 de abril de 2026. Ficam os sócios cientes de que a ausência injustificada poderá implicar 
a adoção das medidas legais cabíveis para regularização da sociedade. Juliano Ceglia - Sócio Administrador

TOP 25 CONSULTORIA FINANCEIRA LTDA.
C.N.P.J. 44.123.345/0001-08

Edital de Convocação para Assembleia Geral Extraordinária
Pelo presente, ficam convocados os sócios da empresa Top 25 Consultoria Financeira Ltda., CNPJ 
44.123.345/0001-08, com sede na Av. Itororó, 885, Bairro Cidade Nova, Indaiatuba/SP, a se reunirem em 
AGE, a realizar-se no dia 15/05/2026, às 16h, na sede social, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 
1. Destituição do Conselho Fiscal; 2. Destituição dos administradores da sociedade; 3. Deliberação sobre o 
encerramento e dissolução da sociedade; 4. Nomeação de responsável pela guarda e conservação dos livros 
e documentos societários da sociedade. Caso não haja quórum em 1ª convocação, a assembleia será 
realizada, em 2ª convocação, no mesmo local, às 17h, com qualquer número de sócios presentes, para 
deliberar sobre a mesma ordem do dia. E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, 
expede-se o presente edital para publicação em jornal de circulação, na forma da legislação vigente. 
Indaiatuba/SP, 15 de abril de 2026. Ficam os sócios cientes de que a ausência injustificada poderá implicar 
a adoção das medidas legais cabíveis para regularização da sociedade. Rawely Batosta Melo - Administrador

IRSA ROLAMENTOS S.A.
CNPJ/ME nº 57.496.580/0001-77 NIRE 353.001.290-91

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 07 DE ABRIL DE 2026
Data, Hora e Local: Em 07 de abril de 2026, às 20 horas. Reunião: Realizada na sede da companhia na Avenida Pereira 
Barreto, nº 1.519, Vila Apiaí, Santo André, SP, CEP: 09190–610, nos termos da Instrução Normativa do DREI nº 81, de 
10 de junho de 2020, a ata desta reunião foi assinada conforme lista de presença pelos acionistas, representando a 
totalidade do capital social da IRSA ROLAMENTOS S.A., sociedade anônima de capital fechado. Convocação e Presença: 
Presente a totalidade dos acionistas da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionis-
tas, ficando dispensada a convocação nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de setembro de 1976 (“Lei das Sociedades por 
Ações”). MESA: Presidente: OVIMAR MARGIOTA e Secretário: CELSO MARGIOTA. Ordem do Dia: Caráter Ordinário: a) 
Examinar, discutir e aprovar o relatório da Diretoria, Balanço Patrimonial e Demais Demonstrações Financeiras refe-
rente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025. b) Ratificar a destinação do lucro líquido do exercício, 
conforme deliberado na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 17 de dezembro de 2025. Caráter Extraordiná-
rio: a) deliberar sobre a reeleição da Diretoria. Deliberação: Caráter Ordinário: a) Foi aprovado, por unanimidade de 
votos, o relatório da Diretoria, o Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações Financeiras referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2025, devidamente publicados no jornal O Dia SP em 06 de março de 2026; b) 
Os acionistas ratificam a destinação do lucro líquido do exercício, conforme deliberado na Assembleia Geral Extraor-
dinária realizada em 17 de dezembro de 2025, arquivada na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP sob nº 
1.008.978/26–7, em 08 de janeiro de 2026. Deliberação Caráter Extraordinário: a) foi aprovada, por unanimidade de 
votos, a reeleição da Diretoria para o triênio de 21 de abril de 2026 a 21 de abril de 2029, ficando assim composta: 
Ovimar Margiota, brasileiro, separado, comerciante, residente e domiciliado na Rua das Cerejeiras, nº 131, Apto 101, 
Bairro Jardim, Município de Santo André, Estado de São Paulo, CEP 09090–070, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 7.312.789–9 e CPF nº 043.809.978–80, para os cargos de Diretor Presidente e Diretor Financeiro; Celso Margiota, 
brasileiro, solteiro, comerciante, residente e domiciliado na Rua Antônio Álvaro, nº 365, Apto 12, Vila Assunção, Mu-
nicípio de Santo André, Estado de São Paulo, CEP 09030–520, portador da Cédula de Identidade RG nº 10.618.638–3 e 
CPF nº 040.921.378–00, para o cargo de Diretor Comercial; Carmencita Margiota de Castro, brasileira, comerciante, 
casada sob o regime de separação parcial de bens, residente e domiciliada na Rua das Cerejeiras, nº 131, Apto 102, 
Bairro Jardim, Município de Santo André, Estado de São Paulo, CEP 09090–070, portadora da Cédula de Identidade 
RG nº 6.952.519–5 e CPF nº 028.723.658–77, para o cargo de Diretora Secretária; Branca Margiota Brito, brasileira, 
comerciante, casada sob o regime de separação total de bens, residente e domiciliada na Rua Carlos Magno, nº 97, 
Bairro Vila Gilda, Município de Santo André, Estado de São Paulo, CEP 09190–420, portadora da Cédula de Identidade 
RG nº 13.838.676–6 e CPF nº 119.450.908–80, para o cargo de Diretora Superintendente. Os diretores ora reeleitos 
declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporaria-
mente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, 
ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra 
as relações de consumo, fé pública ou propriedade. Os diretores ora reeleitos tomarão posse mediante assinatura do 
respectivo Termo de Posse, o qual será lavrado em livro próprio e arquivado na sede da companhia. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, foram suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, a qual, após 
lida, conferida e achada conforme, foi assinada pelos presentes. Mesa: Ovimar Margiota – Presidente; Celso Margiota 
– Secretário. Acionistas: Ovimar Margiota, Celso Margiota, Carmencita Margiota de Castro, Cássia Margiotta Cerqueira, 
Alexandre Margiota, Douglas Margiota e Branca Margiota Brito. A presente ata é fiel original lavrada, em livro pró-
prio. Santo André, 07 de abril de 2026.Ovimar Margiota – Presidente; Celso Margiota – Secretário.

Registro JUCESP sob o nº 140.270/26-7 em 16/04/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

Companhia Copale de Administração, Comércio e Indústria
CNPJ/MF nº 61.146.502/0001-10

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Valores expressos em Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Adriano Julio de Barros Neto – Presidente, CPF/MF nº 197.236.108-25 Gestrate Assessoria Contábil – CNPJ/MF nº 07.630.275/000158 – Contador CRC SP 031.851/O-0

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em
 31 de dezembro de 2025 (Valores expressos em Reais, exceto 

quando indicado de outra forma) 
1. Contexto Operacional – A companhia é uma entidade de direito 
privado, constituída em 13 de Julho de 1972 e tem por objeto social o 
seguimento Aluguel e Administração de imóveis próprios. As demons-
trações financeiras foram preparadas no pressuposto da continuidade 
normal dos negócios da Companhia, uma vez que a Administração tem 
expectativa quanto à manutenção de suas atividades e a distribuição de 
dividendos a seus acionistas de acordo com as demonstrações financei-
ras aqui apresentadas. 2. Base para Preparação e Apresentação das 
Demonstrações Financeiras e Políticas Contábeis – 2.1. Informa-
ções Gerais: As demonstrações financeiras são de responsabilidade da 
Administração e foram preparadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, A escrituração contábil foi realizada com base no § 4º 
do art. 176 da Lei nº 6.404/1976 (Lei das S/A), e nas disposições contidas 
na ITG 2000 – Escrituração Contábil. A preparação de demonstrações 
financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e, tam-
bém, o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia 
no processo de aplicação das políticas contábeis. Como o julgamento 
da Administração envolve a determinação de estimativas relacionadas 
à probabilidade de eventos futuros, os resultados reais eventualmente 
podem divergir dessas estimativas. A Administração considera que a 
Companhia possui recursos para dar continuidade a seus negócios 
no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem o conhecimento 
de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas 
sobre a capacidade de continuar operando. Portanto, as demonstrações 
contábeis foram preparadas com base nesse princípio. As demonstrações 
financeiras estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da 
Companhia e, também, a sua moeda de apresentação. A emissão dessas 
demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração da Compa-
nhia. 3. Resumo das Principais Práticas Contábeis – 3.1. Apuração 
das receitas e despesas: As receitas e despesas das operações são 

Balanço Patrimonial
2025 2024

Ativo 7.366.378,99 5.310.747,92
Ativo Circulante 5.199.056,81 3.143.425,74
Disponibilidades 2.090.915,24 1.798.006,45
Caixa 856,55 616,69
Administradora de Recebimentos Direitos 2.090.058,69 1.797.389,76
Direitos Realizados a Longo Prazo 3.108.141,57 1.345.419,29
Clientes Nacionais 3.031.917,27 1.306.260,04
Adiantamentos 76.224,30 39.159,25
Ativo Não Circulante 2.167.322,18 2.167.322,18
Imobilizado 2.167.197,18 2.167.197,18
Bens e Direitos em Uso 1.290.952,36 1.290.952,36
Bens em Construção 1.453.284,91 1.453.284,91
(-) Depreciação Acumulada 577.040,09- 577.040,09
Ativo Intangível 125,00 125,00
Bens de Natureza Intangível 125,00 125,00

2025 2024
Passivo 7.366.378,99 5.310.747,92
Passivo Circulante 445.311,31 463.895,48
Fornecedores 219.897,14 207.520,72
Obrigações Trabalhistas 62.852,99 69.921,18
Folha de Pagamento de Empregados 15.783,88 25.626,97
Encargos Sociais a Pagar 6.732,56 6.286,33
Provisões da Folha de Pagamento 40.336,55 38.007,88
Obrigações Tributárias 95.427,33 87.715,12
Impostos Retidos a Recolher 2.783,49 2.486,62
Impostos e Contribuições sobre o Lucro 80.679,06 72.933,72
Impostos e Contribuições S/receitas 11.964,78 12.294,78
Contas a Pagar 33.517,44 53.771,82
Parcelamentos Tributário Curto Prazo 33.616,41 44.966,64
Passivo Não Circulante – 53.950,72
Parcelamentos Tributarios Longo Prazo – 53.950,72
Patrimônio Líquido 6.921.067,68 4.792.901,72
Capital 284.879,40 284.879,40
Capital Social 284.879,40 284.879,40
Ajustes de Avaliação Patrimonial 3.031.917,27 1.306.260,04
Resultados Acumulados 3.604.271,01 3.201.762,28
Resultados Acumulados 2.743.605,89 2.743.605,89
Resultado do Exercício 860.665,12 458.156,39

Demonstração do Resultado
2025 2024

Receitas 2.976.086,63C 2.842.374,16C
Receitas Operacionais 2.976.086,63C 2.842.374,16C
Receita Bruta com Vendas e Serviços 3.088.828,89C 2.950.051,04C
Deduções das Receitas c/Vendas e Serviço 112.742,26D 107.676,88D
= Lucro Operacional Bruto 2.976.086,63C 2.842.374,16C
Despesas 2.241.393,78D 1.756.923,21D
Despesas Operacionais 1.370.448,39D 1.383.143,14D
Despesas Trabalhistas 258.278,76D 191.018,18D
Encargos Sociais 69.932,88D 56.920,98D
Despesas de Viagens 1.585,35D 48.477,73D
Despesas Mensais 83.232,19D 82.645,88D
Despesas Gerais 957.419,21D 1.004.080,37D
Despesas Operacionais Tributárias 870.945,39D 373.780,07D
Impostos 863.153,23D 373.780,07D
Multas 7.792,16D 0.00D
= Resultado antes das Despesas e 
Receitas Financeiras 734.692,85C 1.085.450,95C

Despesas Operacionais Financeiras 18.657,70D 77.332,14D
Juros, Descontos e Tarifas 18.657,70D 77.332,14D
= Lucro ou Prejuízo Operacional 716.035,15C 1.008.118,81C
Outras Receitas Não Operacionais 256.310,79C 158,24C
= Resultado antes do IRPJ e CSLL 972.345,94C 1.008.277,05C
Contas de Fechamento de Balanço 312.064,59D 296.965,56D
Provisões p/ Impostos s/ Lucros 223.106,31D 212.004,09D
Provisões p/ Contribuições s/ Lucros 88.958,28D 84.961,47D
= Resultado Líquido do Exercício 660.281,35C 711.311,49C

Demonstração dos Fluxos de Caixa – Direta
2025 2024

Fluxos de Caixa Atividades Operacionais
Valores Recebidos de Clientes 3.089.828,89 2.980.051,04
(-) Pagamentos a Fornecedores 617.992,48 581.578,22
(-) Pagamentos de Impostos 439.003,71 422.065,37
(-) Pagamentos de Salários a Colaboradores 272.101,16 400.807,78
(-) Pagamentos de Juros 15.197,80 2.801,84
Disponibilidades Líquidas Geradas Nas 
Atividades Operacionais 1.744.533,74 1.572.797,83

Fluxos de Caixa Atividades de Investimentos
Recebimentos Por Vendas de Ativo Inv./
Imob./Intang. 2.682,00 2.682,00

Fluxos de Caixa Atividades de Financiamentos
Integralização ou Aumento de Capital Social 284.879,40 284.879,40
Disponibilidades Líquidas Geradas Atividades 
Financiamentos 284.879,40 284.879,40

Aumento (Redução) nas Disponibilidades 2.029.413,14 1.857.677,23
Disponibilidades no Início do Período 1.798.006,45 1.620.602,32
Disponibilidades no Final do Período 2.090.915,24 1.798.006,45
Variação das Disponibilidades 292.908,79 177.404,13

Demonstração dos Fluxos de Caixa – Indireta
2025 2024

Fluxos de Caixa Atividades Operacionais
(Aumento) Redução em Contas a Receber 1.725.657,23 249.519,46
Aumento (Redução) em Fornecedores 12.376,42 -8.496,30
Aumento (Redução) em Contas a Pagar e 
Provisões (12.542,17) 2.558,16

Aumento (Redução) Obrigações Trabalhistas (7.068,19) (152.151,50)
Disponibilidades Líquidas Geradas nas 
Atividades Operacionais 1.718.423,29 91.429,82

Fluxos de Caixa Atividades de Investimentos
Recebimentos por Vendas de Ativo Inv./
Imob./Intang. 2.682,00 2.682,00

Disponibilidades Líquidas Geradas Atividades 
Investimentos 2.682,00 2.682,00

Aumento (Redução) nas Disponibilidades 1.721.105,29 94.111,82
Disponibilidades no Início do Período 1.798.006,45 1.620.602,32
Disponibilidades no Final do Período 2.090.915,24 1.798.006,45
Variação das Disponibilidades 292.908,79 177.404,13

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
2025 2024

Saldo no Início do Período 4.792.901,72 4.079.929,08
Resultado Líquido do Exercício 865.961,91 711.311,49
Ajustes de Avaliação Patrimonial 1.725.657,23 249.519,46
Ajustes de Avaliação Patrimonial 1.725.657,23 249.519,46
Saldo no Final do Período 6.921.067,68 4.792.901,72
reconhecidos em conformidade com o regime contábil de competência. 
Para a apuração tributária as receitas foram reconhecidas no regime 
de caixa. 3.2. Base de mensuração: As Demonstrações financeiras 
foram preparadas utilizando-se o custo histórico como base de valor. 3.3. 
Instrumentos financeiros: A administração determina a classificação 
de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial. A companhia não 
possui ativos financeiros classificados como mensurados ao valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes. A seguir, demonstramos o 
resumo das principais práticas contábeis adotadas na contabilização e 
apresentação dos ativos e passivos financeiros da Companhia: (I) Caixa 
e equivalentes de caixas: • Os equivalentes de caixa são mantidos com 
finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para 
investimentos ou outros fins. A Sociedade considera equivalentes de caixa 
uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante 
conhecido de caixa estando sujeita um insignificante risco de mudança 
de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica 
como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo; 
por exemplo, três meses ou menos, a contar da data de contratação. 
(ii) Passivos financeiros; • Os passivos financeiros são reconhecidos, 
inicialmente, na data de negociação na qual a Companhia se torna uma 
parte das disposições contratuais do instrumento. A Sociedade baixa um 
passivo financeiro quando pago ou quando tem suas obrigações contra-
tuais retiradas, canceladas ou vencidas. • Os passivos financeiros são 
reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo acrescido de quaisquer custos 
de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos 
financeiros são medidos pelo custo amortizado, ajustados com base nas 
variações monetárias e incluem os juros incorridos até a data do balanço, 
baseados nos termos contratuais. 3.4. Ativos e passivos circulantes e 
não circulantes: Os ativos são classificados como circulantes quando 
realizáveis dentro dos doze meses seguintes. Os passivos circulantes e 
não circulantes são demonstrados pelos montantes nos quais eles serão 
liquidados considerando a data de cada balanço, incluindo juros provisio-
nados e variações monetárias ou cambiais de acordo com as condições 
contratuais. 4. Caixa e Equivalentes de Caixa – Representam os saldos 
em caixa, os depósitos bancários à vista e aplicações financeiras de renda 
fixa resgatáveis em até 90 dias (equivalentes de caixa), acrescidos dos 
rendimentos auferidos até a data do balanço, não excedendo ao valor 

de mercado. Os equivalentes de caixa são as aplicações financeiras de 
curto prazo, de alta liquidez, que são prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignificante risco 
de mudança de valor, as quais são mantidas com a finalidade de atender 
a compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou 
outros fins. 5. Imobilizado – Os imobilizados são mensurado pelo custo 
histórico de aquisição, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer 
perdas acumuladas de redução ao valor recuperável. Quando partes 
significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas 
são registradas como itens separados de imobilizado. Quaisquer ganhos 
e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no 
resultado. A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do 
ativo imobilizado, menos seus valores residuais estimados, utilizando o 
método linear com base na vida útil estimada dos itens. As alíquotas de 
depreciação estão fundamentadas no tempo de utilização dos referidos 
bens, não sendo estabelecido valor residual para fins de cálculo por meio 
do método linear, em conformidade com a NBC TG 27 (R3) e o Anexo III 
da Instrução Normativa RFB nº 1.700/2017 . Os métodos de depreciação, 
as vidas úteis e os valores residuais são revistos anualmente, a cada 
data de balanço e ajustados caso seja apropriado. 6. Fornecedores – 
Representam os valores a pagar pelos serviços prestados de terceiros 
ou produtos já entregues: 7. Capital Social – O capital social em 31 de 
dezembro de 2025 era composto de 284.879,40 quotas no valor de R$ 1,00 
(um real) cada uma. 8. Resultados Acumulados – O Lucro do exercício e 
Lucros Acumulados foram apresentados nas demonstrações de resultado 
do exercício. 9. Eventos Subsequentes – Os eventos subsequentes ao 
período contábil a que se referem às demonstrações financeiras incluem 
todos os eventos até a data em que as demonstrações financeiras são 
autorizadas para emissão, mesmo que esses eventos ocorram após o 
anúncio público de lucros ou de outra informação financeira. De acordo 
com o disposto na Seção 32 do CPC-PME, não houve eventos subse-
quentes relevantes que ocasionassem ajustes ou divulgações especiais.

T.J.K. ADMINISTRAÇÃO IMOBILIÁRIA LTDA.
CNPJ nº 21.179.835/0001-20
AVISO AOS INTERESSADOS

A empresa T.J.K. ADMINISTRAÇÃO IMOBILIÁRIA LTDA., inscrita no CNPJ nº 21.179.835/0001-20, NIRE : 
35228.746.051 com sede à Av. Magalhães de Castro, 4.800-11º. Andar conj. 112 – Cidade Jardim – CEP 05676-120, 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. , vem, por meio desta, informar que, em reunião/assembleia, foi deli-
berada a redução do capital social da sociedade, nos termos da legislação vigente. A redução do capital social ocor-
rerá de R$26.582.606,05 (vinte e seis milhões, quinhentos e oitenta e dois mil, seiscentos e seis reais e cinco cen-
tavos) para R$ R$ 24.261.905,15 (vinte e quatro milhões, duzentos e sessenta e um mil, novecentos e cinco reais e 

-

CNP Consórcio S.A. Administradora de Consórcios
CNPJ/MF n° 05.349.595/0001-09 - NIRE 53.3.0000697-1

Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 13/11/2025
Em 13/11/2025, às 14h, realizou-se, de forma virtual, a Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, com sede social com 
a presença das acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Mesa: Sr. Maximiliano Alejandro 
Villanueva, Presidente; e Sra. Deborah Uema Oliveira, Secretária. Deliberações: As acionistas presentes, sem quaisquer 
reservas ou ressalvas e por unanimidade de votos, tomaram as seguintes deliberações: 1. Aprovar a transferência do endereço 
da sede social da Companhia do Setor Hoteleiro Norte, Quadra 01, Conjunto A, Bloco E, Sala 1101, CEP 70701-050, na cidade 
de Brasília/DF, para a Avenida Tamboré, nº 267, 14° andar, CJ. 141B, Torre Norte, parte 1, CEP 06460-000, na cidade de 
Barueri/SP. 2. Em decorrência da deliberação acima, o artigo 2º do Estatuto Social da Companhia passará a contar com a 
seguinte e nova redação: “Artigo 2º. A Companhia tem sede e foro na cidade de Barueri/SP, na Avenida Tamboré, nº 267, 14° 
andar, CJ. 141B, Torre Norte, parte 1, CEP 06460-000. § Único - A Companhia poderá, por deliberação da Diretoria Executiva, 
abrir, transferir, e/ou encerrar filiais, agências, escritórios e representações, no Brasil ou no exterior” 3. Aprovar a descontinuação 
do Comitê de Riscos da Sociedade, como órgão estatutário, sendo que suas atribuições serão incorporadas por outros comitês 
internos da Sociedade, conforme previsto nos seus Regimentos Internos. 4. Em decorrência da deliberação acima, o “Capítulo 
VI - Comitê de Risco” e seus artigos, serão excluídos do Estatuto Social, bem como os capítulos e artigos seguintes serão 
renumerados. 5. Aprovar a nova redação e consolidação do Estatuto Social da Companhia, conforme Anexo I à presente Ata. 
6. Por fim, os acionistas autorizam os diretores da Companhia a praticarem todos os atos que se fizerem necessários à 
formalização das deliberações ora aprovadas. Nada mais. Mesa: Presidente: Maximiliano Alejandro Villanueva; Secretária: 
Deborah Uema OLiveira. Acionistas Presentes: CNP Assurances S.A. (p.p. Maximiliano Alejandro Villanueva); CNP Assurances 
Participações Ltda. (p. Maximiliano ALejandro Villanueva e Eduardo Fabiano Alves da Silva); e CNP Assurances Latam Hoding 
Ltda. (p. Maximiliano Alejandro Villanueva e Eduardo Fabiano Alves da Silva). Brasília, 13/11/2025. Mesa: Deborah Uema 
Oliveira - Secretária. JUCESP/NIRE S/A nº 3530069050-8 em 26/03/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 
Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal - Certifico registro sob o nº 2863359 em 21/11/2025 da Empresa 
CNP CONSÓRCIO S.A. ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS, CNPJ 05349595000109 e protocolo DFE2500266302 - 19/11/2025. 
Autenticação: 282A23FC87832FFDA4296AB1C4CE3420C17F25A3. Fabianne Raissa da Fonseca - Secretária-Geral. Anexo I - Da 
Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 13/11/2025 - “Estatuto Social da CNP Consórcio S.A. 
Administradora de Consórcios - Capítulo I - Denominação, Duração, Sede e Objeto: Artigo 1°. A CNP Consórcio S.A. 
Administradora de Consórcios, doravante denominada Companhia, é uma sociedade por ações regida pelo disposto no 
presente Estatuto Social, pela Lei 6.404/76 e suas alterações posteriores, bem como pelas demais disposições legais 
aplicáveis (“Lei das Sociedades por Ações”). Artigo 2º. A Companhia tem sede e foro na cidade de Barueri/SP, na Avenida 
Tamboré, nº 267, 14° andar, CJ. 141B, Torre Norte, parte 1, CEP 06460-000. § Único. A Companhia poderá, por deliberação 
da Diretoria Executiva, abrir, transferir, e/ou encerrar filiais, agências, escritórios e representações, no Brasil ou no exterior. 
Artigo 3º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Artigo 4º. A Companhia tem por objeto a administração de 
grupos de consórcios, prestação de serviços a terceiros mediante a venda e colocação de cotas de outras administradoras de 
consórcios, a administração de grupos de outras administradoras de consórcios e a realização de serviços de cadastro, 
pesquisas e consultoria a outras administradoras de consórcios. § Único. É vedado à Companhia exercer quaisquer atividades 
ou operações não autorizadas pelo Banco Central do Brasil, quando aplicável, ou que não estejam de acordo com a legislação 
aplicável. Capítulo II - Capital Social e Ações: Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e 
integralizado, em moeda corrente nacional, é de R$ 139.000,000,00, dividido em 7.711.637 ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal. §1º. Cada ação ordinária corresponderá a 1 voto nas Assembleias Gerais. §2º. Os acionistas terão o direito 
de subscrição na emissão de novas ações pela Companhia na proporção de sua participação no capital social, de acordo com 
as disposições previstas na Lei das Sociedades por Ações. §3º. A propriedade de ações presumir-se-á pela inscrição do nome 
do acionista no livro de “Registro de Ações Nominativas”. Qualquer transferência de ações será feita por meio da assinatura 
do respectivo termo no livro de “Transferência de Ações Nominativas”. Capítulo III - Assembleia Geral: Artigo 6º. A 
Assembleia Geral reunir-se-á na sede social (i) ordinariamente, dentro dos 4 primeiros meses seguintes ao encerramento do 
exercício social, para deliberar sobre as matérias constantes do artigo 132 da Lei das Sociedades por Ações; e (ii) 
extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim exigirem. §1º. A Assembleia Geral terá seus trabalhos instalados 
e dirigidos por mesa composta por Presidente e Secretário, sendo o presidente eleito por acionistas titulares da maioria das 
ações presentes à Assembleia. O Presidente escolherá qualquer dos presentes, inclusive advogados da Companhia, para 
secretariar a Assembleia Geral. A mesa será responsável por transcrever as discussões e deliberações em atas. §2º. Nas 
Assembleias Gerais, cada acionista votará de acordo com os termos estabelecidos neste Estatuto Social. Artigo 7º. A 
Assembleia Geral deverá ser convocada pelo Presidente do Conselho de Administração, nos termos do artigo 124 da Lei das 
Sociedades por Ações, deste Estatuto Social. §1º. As Assembleias Gerais de Acionistas podem ser convocadas pelo Presidente 
do Conselho de Administração, por sua própria iniciativa ou por solicitação escrita de qualquer acionista, ou conforme 
contemplado pela Lei das Sociedades por Ações. Sujeito às disposições legais aplicáveis, as convocações deverão ser 
publicadas com pelo menos 8 dias de antecedência da data marcada para a realização de cada Assembleia Geral e deverão 
conter informações sobre o local, data e horário em que a respectiva Assembleia Geral será realizada, bem como a ordem do 
dia detalhada, sendo expressamente proibida a inclusão de itens genéricos, tais como “assuntos gerais de interesse da 
Companhia”, devendo conter ainda cópia de qualquer documentação que deva ser utilizada para dar suporte aos assuntos a 
serem discutidos. §2º. A Assembleia Geral será instalada, em primeira convocação, com a presença de acionistas 
representando, no mínimo, a maioria do capital social com direito a voto da Companhia e, em segunda convocação, com 
qualquer número de votos presentes, ressalvadas as exceções previstas em lei. §3º. Considerar-se-á dispensada a convocação 
de uma Assembleia a que comparecer a totalidade dos acionistas da Companhia, §4º. Das Assembleias Gerais serão lavradas 
atas em livro próprio, as quais serão assinadas pelos acionistas presentes. Artigo 8º. Os acionistas poderão fazer-se 
representar nas Assembleias Gerais por procurador validamente constituído, que seja acionista ou representante de acionista, 
ou administrador da Companhia ou advogado. Artigo 9º. Compete à Assembleia Geral deliberar sobre as matérias indicadas 
a seguir, além daquelas previstas na Lei das Sociedades por Ações, que serão aprovadas por acionistas representando a maioria 
do capital votante, ressalvadas as exceções previstas em lei: (a) alterações no Estatuto Social da Companhia; (b) alteração 
no capital social, incluindo aumento ou redução de capital: emissão de valores mobiliários conversíveis em ações; emissão 
de bônus de subscrição: aquisição ou resgate de ações pela própria Companhia; (c) eleição ou destituição, a qualquer tempo, 
dos membros do Conselho de Administração; (d) tomada anual das contas dos administradores, e deliberação sobre as 
demonstrações financeiras por eles apresentadas; (e) suspensão do exercício dos direitos dos acionistas; (f) deliberação 
sobre a avaliação de bens com que os acionistas concorrerem para a formação do capitai social; (g) deliberação sobre a 
transformação, fusão, incorporação, cisão, dissolução ou liquidação da Companhia, e/ou operação de efeitos similares, e 
eleição e destituição de liquidantes e julgamento de suas contas; (h) deliberação sobre o pedido de falência ou recuperação 
judicial e extrajudicial, bem como declaração de autofalência ou qualquer outro procedimento semelhante; (i) instituição ou 
modificação da política de distribuição de dividendos da Companhia; (j) redução do dividendo mínimo obrigatório ou 
retenção de lucros; (k) constituição de reservas, fundos ou provisões contábeis;  (l) aprovação das contas anuais e demais 
demonstrações financeiras da Companhia, assim como mudanças na política de contabilização; (m) aprovação da 
remuneração anual dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria; (n) constituição, aquisição ou alienação de 
participação em outras sociedades; (o) aprovação de planos de oferta de ações (inclusive no âmbito de planos de remuneração 
de executivos), de opções de compra de ações, de bônus de subscrição, bem como de quaisquer ofertas públicas de valores 
mobiliários de emissão da Companhia; (p) aprovação de emissão de debêntures, bem como da realização e das condições de 
eventual oferta pública inicial pela Companhia; e (q) aprovação do resgate, recompra ou amortização de ações da Companhia, 
os termos e condições dessas operações, incluindo, sem limitação, os valores a serem pagos, observados os parâmetros 
definidos em lei. Capítulo III - Administração: Artigo 10. A Companhia será administrada por um Conselho de Administração 
e por uma Diretoria Executiva, nos termos da lei aplicável e de acordo com o presente Estatuto Social. Seção I - Conselho de 
Administração: Artigo 11. O Conselho de Administração será composto por, no mínimo, 3 membros e no máximo 5 membros, 
pessoas físicas, residentes ou não no País, acionistas ou não, todos eleitos pela Assembleia Geral, para um mandato de 3 anos, 
permitida a reeleição, sendo um deles designado Presidente do Conselho de Administração. §1º. Os membros do Conselho de 
Administração tomarão posse em seus cargos mediante assinatura do termo de investidura lavrado no livro de registro das 
Atas das Reuniões do Conselho de Administração. §2º. Findo o prazo do mandato, os membros do Conselho de Administração 
permanecerão no exercício dos seus cargos até a posse dos novos conselheiros eleitos. §3º. O funcionamento do Conselho de 
Administração será normal, ainda que ocorra impedimento temporário ou ausência de qualquer membro do Conselho de 
Administração, desde que respeitado o número mínimo de 3 conselheiros presentes. §4º. No caso de impedimento temporário 
do Presidente do Conselho de Administração, o seu substituto será escolhido e nomeado previamente pelo próprio Presidente 
que comunicará a sua escolha aos demais membros do Conselho de Administração, por escrito, podendo ser formalizado por 
correio eletrônico. §5º. No caso de vacância de qualquer dos cargos do Conselho de Administração, o Presidente do Conselho 
de Administração deverá convocar Assembleia Geral com o objetivo de eleger novo membro para completar o mandato em 
curso. Caso ocorra reunião do Conselho de Administração antes da posse do novo Conselheiro, será escolhido e nomeado, 
dentre os integrantes do Conselho de Administração, aquele que assumirá, em caráter transitório, o cargo vago. Esta 
substituição deverá ser referendada pela primeira Assembleia Geral subsequente. Artigo 12. O Conselho de Administração 
reunir-se-á no mínimo duas vezes ao ano ou quando necessário, por convocação do Presidente do Conselho de Administração, 
ou por convocação de 2 outros membros em conjunto. §1º. As convocações para as reuniões do Conselho de Administração, 
das quais devem constar a data, hora, local e a agenda da reunião, serão enviadas aos membros por carta ou correio 
eletrônico. com pelo menos 05 dias úteis de antecedência da data da reunião. Tais avisos podem ser dispensados por decisão 
unânime dos Conselheiros, se todos estiverem presentes às reuniões. §2º. As reuniões se instalarão com a presença de 2/3 
dos membros do Conselho. As decisões serão tomadas por maioria dos votos e havendo empate na votação, o Presidente, além 
do seu voto como membro do Conselho, tem o de qualidade. §3º. Qualquer membro do Conselho de Administração pode 
indicar outro Conselheiro para substituí-lo nas reuniões do Conselho, por escrito, inclusive por correio eletrônico, devendo 
constar expressamente da procuração outorgada os poderes conferidos e a reunião a que se destina. §4º. Os membros do 
Conselho de Administração poderão participar das reuniões do Conselho por intermédio de conferência telefônica, 
videoconferência ou por qualquer outro meio de comunicação eletrônica que permita a perfeita identificação do participante, 
sendo considerados presentes à reunião. §5º. As reuniões do Conselho de Administração realizadas pelos meios eletrônicos 
previstos no §4º acima considerar-se-ão como realizadas na sede da Companhia. Artigo 13. Compete ao Conselho de 
Administração, além das atribuições que lhe são conferidas por lei: (a) fixar, consoante as deliberações da Assembleia Geral, 
orientações estratégicas de negócios da Companhia; (b) eleger e destituir os membros da Diretoria Executiva; (c) fiscalizar 
a gestão dos Diretores, examinar, a qualquer tempo os Livros e papéis da Companhia, solicitar informações sobre contratos 
celebrados e em vias de celebração, manifestar-se previamente sobre atos, contratos e operações de acordo com as 

disposições deste instrumento e deliberar sobre quaisquer assuntos pertinentes ao bom andamento dos negócios sociais; (d) 
estabelecer os limites de alçada dos membros da Diretoria Executiva, fixando-lhes a competência para representar a
Companhia na realização dos negócios, celebração de contratos e prática de demais atos administrativos, operacionais,
financeiros e contábeis, de acordo com políticas aprovadas em reuniões; (e) aprovar a abertura ou extinção de sucursais ou 
filiais; (f) manifestar-se sobre as demonstrações financeiras, balanços e contas de lucros ou prejuízos e os relatórios da 
Diretoria Executiva, bem como sobre a proposta relativa à destinação a ser dada ao lucro líquido do exercício, antes de 31 de
março do ano subsequente ao exercício social correspondente; (g) autorizar, por proposta da Diretoria Executiva, a aquisição
e a alienação de bens imóveis, a constituição de ônus reais, em geral, a prestação de garantias a obrigações de terceiros, a 
renúncia de direitos e de modo geral, transações que envolvam riscos graves, observados os parâmetros estabelecidos nos
regramentos internos da Companhia; (h) aprovar a política de remuneração da Diretoria Executiva, bem como a política de 
benefícios dos administradores da Companhia; (i) escolher e destituir os auditores independentes; (j) aprovar as Políticas 
Internas da Companhia, conforme estabelecido nos regramentos internos da Companhia; (k) aprovar qualquer ato,
compromisso ou transação da Companhia, conforme estabelecido nos regramentos internos da Companhia; (l) aprovar 
transações com partes relacionadas; e (m) aprovar a distribuição de dividendos e pagamento de juros sobre capital próprio. 
Artigo 14. Ao Presidente do Conselho de Administração compete: I. presidir e coordenar as reuniões do Conselho de 
Administração; e II. convocar, instalar e presidir as Assembleias Gerais. Seção II - Diretoria Executiva: Artigo 15. A Diretoria 
Executiva será composta por no mínimo 3 e, no máximo, 6 membros, sendo 1 Diretor Presidente, 1 Diretor de Riscos e 
Controles Internos e os demais diretores sem designação específica, todos pessoas naturais, residentes no país, acionistas ou
não, com mandato de 3 anos, permitida a reeleição, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo Conselho de Administração.
§1º. Ao Diretor Presidente compete: I. convocar e presidir as reuniões da Diretoria Executiva e promover o cumprimento de 
suas deliberações; II. coordenar a ação geral da Diretoria Executiva; III. implementar a estratégia empresarial e gerir
administrativa, financeira e operacionalmente a Companhia e empresas controladas; IV. representar a Companhia em juízo ou 
fora dele, podendo para tanto constituir prepostos e mandatários, conferindo lhes poderes e prerrogativas nos termos do
presente Estatuto Social e na lei aplicável; V. cumprir as deliberações do Conselho de Administração; VI. submeter ao
Conselho de Administração, antes de realizada a Assembleia Geral Ordinária do ano subsequente ao exercício social
correspondente, a prestação de contas da Companhia, acompanhada (i) da manifestação da Diretoria e (ii) do parecer do
Comitê de Auditoria e Conselho Fiscal, se instalado, assim como a possibilidade da submissão da aprovação das demonstrações
financeiras intermediárias; VII. planejar, organizar, orientar e controlar as atividades dos setores que lhes são subordinados; 
VIII. administrar, designar, promover transferir e demitir empregados; IX. revisar e aprovar o relatório anual de controles
internos e de conformidade nos termos das normas do Banco Central do Brasil; e X. exercer demais poderes de direção 
executiva. §2º. Compete aos demais Diretores a supervisão e administração das áreas que lhes forem designadas assim como
as demais atividades que lhes forem atribuídas, incluindo aquelas decorrentes da indicação dos Diretores, pelo Conselho de
Administração, para cargos de funções regulatórias, observado o disposto neste Estatuto Social. §3º. Na ausência ou
impedimento temporário de um dos membros da Diretoria Executiva, o Conselho de Administração designará um dos 
remanescentes para substitui-lo, sem vantagens pecuniárias pela acumulação de funções. §4º. Vagando um dos cargos da
Diretoria Executiva, a substituição se fará, provisoriamente, pelo mesmo modo adotado no caso de ausência ou impedimento 
temporários, até que tome posse o substituto definitivo, eleito pelo Conselho de Administração e aprovado pelo regulador, 
quando aplicável, para completar o tempo de mandato do substituído. §5º. Os Diretores, mesmo após o vencimento do prazo
de seus mandatos, permanecerão no exercício do cargo até a posse do respectivo substituto. Artigo 16. Observado o disposto
neste Estatuto Social, a Diretoria Executiva visa a realização dos objetivos sociais e a prática dos atos necessários ao normal
funcionamento da Companhia, a ela competindo: I. executar as deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de
Administração e administrar os negócios sociais; II. fazer levantar balancetes e contas, periodicamente, inclusive balanço e 
contas anuais e apresentá-los à Assembleia Geral; III. elaborar e submeter á apreciação da Assembleia Geral e do Conselho 
de Administração o relatório anual; IV. aprovar qualquer ato, compromisso ou transação da Companhia, conforme estabelecido 
nos regramentos internos da Companhia; e V. aprovar as políticas de remuneração e de benefícios dos empregados da
Companhia. Artigo 17. A Diretoria Executiva se reunirá sempre que necessário, por convocação do Diretor Presidente, de 
iniciativa própria ou por solicitação de qualquer outro de seus membros. As deliberações serão tomadas pelo voto da maioria
dos membros da Diretoria Executiva presentes, e em caso de empate, caberá ao Diretor Presidente o voto de qualidade. §1º. 
Das reuniões da Diretoria Executiva se lavrarão, em livro próprio, atas numeradas na sequência normal dos números inteiros.
§2º. As reuniões da Diretoria Executiva deverão ser convocadas por escrito com, no mínimo, 72 horas de antecedência, exceto 
em casos de urgência, mediante justificativa, devendo a convocação conter a ordem do dia e as matérias a serem deliberadas
na respectiva reunião. Artigo 18. Observado o disposto neste Estatuto Social, a Diretoria Executiva tem ampla e cabal
autonomia de ação visando a realização dos objetivos sociais e a prática dos atos necessários ao normal funcionamento da
Companhia, observados os parágrafos abaixo. §1º. A Companhia será representada conforme indicado abaixo: I. isoladamente,
pelo Diretor Presidente; II. conjuntamente, pela assinatura de 2 diretores; III. pela assinatura conjunta de 1 diretor e 1
procurador, devidamente constituído na forma prevista neste Estatuto Social e nos regramentos internos da Companhia; ou 
IV. pela assinatura isolada de 1 procurador, desde que expressamente autorizado no respectivo instrumento de mandato. §2º. 
As procurações em nome da Companhia serão outorgadas sempre por 2 diretores e, exceto pelas procurações outorgadas para 
representação da Companhia em processos judiciais ou administrativos, terão prazo máximo de validade de 01 ano, devendo 
em qualquer caso indicar os poderes específicos conferidos ao outorgado. Capítulo IV - Conselho Fiscal: Artigo 19. A 
Companhia terá um Conselho Fiscal de funcionamento não-permanente, instalado nos exercícios sociais em que houver
solicitação por parte dos acionistas, na forma da Lei. Quando em funcionamento, o Conselho Fiscal será composto por 3
membros efetivos e seus respectivos suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral que deliberar sobre sua
instalação, e que lhes fixará os honorários, respeitados os limites legais. Uma vez instalado, o Conselho Fiscal terá as 
atribuições e os poderes conferidos por Lei. Capítulo V - Comitê de Auditoria: Artigo 20. O Comitê de Auditoria, órgão de 
assessoramento vinculado e reportando-se diretamente à Diretoria, dotado de autonomia operacional, deverá ser composto 
por, no mínimo, 3 membros. §1º. A Assembleia Geral aprovará o Regimento Interno do Comitê de Auditoria, o qual estipulará, 
entre outras, regras sobre as atribuições do Comitê de Auditoria, os critérios de remuneração e o tempo de mandato de seus
membros. §2º. Por ser órgão de assessoramento da Assembleia Geral, as decisões do Comitê de Auditoria constituem
recomendações não vinculativas à Assembleia Geral. §3º. Os membros do Comitê de Auditoria serão nomeados pela
Assembleia Geral, que considerará, além do cumprimento das condições previstas na regulamentação aplicável, a qualificação 
necessária para o exercício do cargo, sendo que ao menos um dos membros deverá possuir comprovado conhecimento na área 
de contabilidade. §4º. Os membros do Comitê de Auditoria serão destituídos ao final do mandato, conforme definido no
Regimento Interno do Comitê de Auditoria, ou antes do término do mandato, a critério da Assembleia Geral, em caso de
descumprimento da regulamentação aplicável ou de obrigações internas inerentes ao seu cargo. Capítulo VI - Ouvidoria: Art.
21. A Companhia terá uma Ouvidoria, com a função de assegurar a estrita observância das normas legais e regulamentares 
relativas aos direitos do consumidor e de atuar como canal de comunicação entre a Companhia e os clientes e usuários de 
seus produtos e serviços, inclusive na mediação de conflitos, cujas atribuições são: I. receber, registrar, instruir, analisar e dar
tratamento formal e adequado às reclamações dos consorciados, que não forem solucionadas pelo atendimento habitual
realizado por suas filiais e quaisquer outros pontos de atendimento; II. prestar os esclarecimentos necessários e dar ciência
aos reclamantes acerca do andamento de suas demandas e das providências adotadas; III. informar aos reclamantes o prazo 
previsto para resposta final, o qual não pode ultrapassar 10 dias úteis, podendo ser prorrogado, excepcionalmente e de forma
justificada, uma única vez, por igual período, limitado o número de prorrogações a 10% do total de demandas no mês, 
devendo o demandante, nesse caso, ser informado sobre os motivos da prorrogação; IV. encaminhar resposta conclusiva para
a demanda dos reclamantes até o prazo informado no inciso III acima; V. manter os Diretores da Companhia informados sobre
os problemas e deficiências detectados no cumprimento de suas atribuições e sobre o resultado das medidas adotadas pelos 
administradores para solucioná-los; VI. propor aos Diretores da Companhia medidas corretivas ou de aprimoramento de
procedimentos e rotinas, em decorrência da análise das reclamações recebidas; e VII. elaborar e encaminhar à Auditoria 
Interna e/ou aos Diretores da Companhia, ao final de cada semestre, relatório quantitativo e qualitativo acerca da atuação
da Ouvidoria, contendo as sugestões de que trata o inciso VI acima. §1º. A atuação da Ouvidoria será pautada pela
transparência, independência, imparcialidade e isenção, sendo dotada de condições adequadas para o seu efetivo 
funcionamento. §2º. A Ouvidoria terá assegurado o acesso às informações necessárias para providenciar a adequada resposta
às reclamações recebidas, com total apoio administrativo, podendo requisitar informações e documentos para o exercício de
suas atividades. §3º. O Ouvidor será eleito pela Diretoria para um mandato de até 36 meses, podendo o mesmo ser reeleito 
e destituído a qualquer tempo. §4º. Para designação de Ouvidores, a Companhia considerará o nível de conhecimento das 
normas legais e regulamentares aplicáveis à Companhia, sobretudo no tocante a relacionamento com clientes e direitos do
consumidor, bem como a obtenção de certificação relacionada às atividades de Ouvidoria, a qual abrangerá, no mínimo, temas
relativos à ética, aos direitos do consumidor e à mediação de conflitos. Os Ouvidores serão destituídos ao final do mandato,
ou, antes do término do mandato, em caso de descumprimento da legislação e regulamentação aplicável ou de obrigações
inerentes ao seu cargo. §5º. O Diretor responsável pela Ouvidoria pode desempenhar outras funções, inclusive a de ouvidor. 
O ouvidor não poderá desempenhar outra atividade na Companhia, exceto a de diretor responsável pela Ouvidoria. Na
hipótese de a designação de diretor responsável pela Ouvidoria e de ouvidor recaírem sobre a mesma pessoa, essa não poderá
desempenhar outra função. Capítulo VII - Exercício Social, Balanço e Lucros: Art. 22. O exercício social terá início em 1º 
de janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada ano. Ao final de cada exercício social, bem como em 30 de junho de cada 
ano, deverão ser preparados o balanço geral, bem como as demais demonstrações financeiras correspondentes, observadas as 
disposições legais e estatutárias em vigor. Art. 23. Os lucros líquidos apurados pela Companhia ao final de cada exercício
social terão a seguinte destinação: I. a parcela de 5% será deduzida para a constituição da reserva legal, que não excederá 
20% do capital social; II. os acionistas terão direito a um dividendo anual de no mínimo 25% do lucro líquido, nos termos
do artigo 202 da Lei 6.404/76; III. o saldo remanescente, após atendidas as disposições contidas nos itens anteriores deste
Artigo, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral de Acionistas. Art. 24. A Companhia poderá declarar, por 
deliberação da Diretoria, dividendos intermediários ou intercalares: (i) à conta dos lucros apurados em balanços semestrais;
ou (ii) à conta dos lucros apurados em balanços mensais ou trimestrais. Parágrafo Único. Os dividendos intermediários ou
intercalares distribuídos nos termos deste Artigo serão imputados ao dividendo obrigatório. Art. 25. A Companhia poderá
pagar aos seus acionistas, mediante deliberação da Diretoria, ad referendum da Assembleia Geral, juros sobre o capital 
próprio, os quais poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório. Capítulo VIII - Liquidação e Dissolução: Art.
26. A Companhia será liquidada nos casos previstos em Lei, sendo a Assembleia Geral o órgão competente para determinar a
forma de liquidação e nomear o Liquidante.
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Nacionais

Chevrolet revela o Sonic
A GM escolheu o Brasil para a estreia

mundial do Chevrolet Sonic, reforçando a
relevância do modelo como principal lança-
mento da marca na América do Sul neste
ano.

O projeto introduz no universo dos com-
pactos uma nova proposta de SUV cupê ao
incorporar dinâmica veicular elaborada, pre-
sença visual forte e nível de detalhamento
antes observado apenas em veículos de ca-
tegorias superiores.

As vendas começam em maio, sustenta-
das por uma estratégia de comunicação que
reforça o posicionamento do produto e des-
taca seu principal atributo: o design mar-
cante. O primeiro filme do carro traz o mote
“Não vai sair da cabeça”, com o hit “Can’t
Get Out of My Mind” como trilha.

O Sonic foi desenvolvido integralmente
em ambiente virtual. Nasce de um processo
impulsionado por inteligência artificial que
otimiza o trabalho conjunto de engenheiros
e designers desde as etapas iniciais, refinan-
do proporções e superfícies da carroceria de
forma integrada. Esse método permite que
decisões estruturais e estéticas evoluam com
maior precisão.

Partindo de referências como o Chevro-
let Equinox EV, o projeto propõe uma leitu-
ra contemporânea, alinhada a um ambiente
urbano cada vez mais orientado por tecno-
logia e, ao mesmo tempo, às expectativas de
consumidores que buscam diferenciação
para expressar sua personalidade.

Dianteira
Na dianteira, o Sonic adota a mais recen-

te linguagem dos SUVs globais da Chevro-
let. A frente mais alta estabelece uma base
sólida para o conjunto, enquanto os vincos

do capô direcionam o olhar para o centro do
veículo e ampliam a percepção de largura.

Os elementos são organizados de forma
horizontal, com a grade dividida em dois ní-
veis bem marcados: a porção inferior con-
centra o maior volume visual e a superior se
conecta às luzes diurnas de LED. Essa assi-
natura luminosa reforça a identidade do
modelo e traz múltiplas funções (DRL e in-
dicador de direção) em um único elemento,
permitindo que o restante da face seja resol-
vido com maior precisão e menos interfe-
rências estéticas.

O farol principal utiliza projetor para
alto e baixo-facho, recurso que garante qua-
se 20% maior poder de iluminação que sis-
temas convencionais e, ao mesmo tempo,
dá liberdade para que o conjunto tenha na
parte inferior uma discreta abertura para aju-
dar na refrigeração dos freios e contribui para
a eficiência aerodinâmica. Outra solução
ousada são as luzes auxiliares de neblina,
tratadas de forma minimalista na área do
spoiler, para não competir com os demais
elementos.

Dá-se também destaque ao para-choque
do tipo peças múltiplas, com diferentes su-
perfícies e combinações de cores, como o
preto high gloss, o preto fosco e a cor da
carroceria na versão topo de linha RS. Coro-
ando o conjunto, o Sonic estreia a gravata
atualizada da Chevrolet, mais horizontali-
zada e com aplicação em preto. A opção
iluminada é um dos mais de 70 acessórios
pensados para o carro.

É na vista lateral que a proposta de
SUV cupê se revela por completo. A si-
lhueta em arco conduz o desenho até a
traseira com inclinação mais acentuada que

em utilitários esportivos tradicionais, en-
quanto a porção posterior da carroceria
alongada o diferencia de hatches aventu-
reiros. No Sonic, o rack de teto tem capa-
cidade para carregar até 50 kg.

Já as molduras que contornam toda a
base do veículo, incluindo os paralamas, re-
forçam a robustez, protegendo as áreas mais
expostas, além de ajudarem a transmitir a
impressão de que o carro ultrapassa os qua-
se 20 cm de vão livre em relação ao solo. As
rodas de 17 polegadas contam com desenho
exclusivo para cada versão do produto e

podem receber apliques vermelhos inspira-
dos nas edições Redline da Chevrolet.

Traseira
Na traseira, o Sonic intensifica a per-

cepção de largura por meio de uma organi-
zação transversal dos elementos. As lanter-
nas de LED, com construção tridimensio-
nal, avançam levemente para fora do plano
da carroceria e formam uma barra secciona-
da, criando uma assinatura luminosa de ca-
ráter técnico.

O vidro traseiro mais inclinado não com-
promete a visibilidade, enquanto o prolon-
gamento da tampa otimiza a capacidade do
porta-malas. Superfícies amplas e limpas
predominam, apoiadas por escolhas como o
posicionamento da placa na região inferior
do para-choque e o ocultamento do meca-
nismo de abertura do compartimento de ba-
gagem ou da saída de escape. Tudo isso evi-
ta interrupções visuais e favorece uma leitu-
ra precisa das proporções. Enquanto o pa-
cote aerodinâmico ajuda a controlar o fluxo
de ar na região, equilibrando eficiência e con-
forto acústico.

Independentemente da versão de acaba-
mento, são pretos os emblemas com o nome
do veículo e o que caracteriza a motorização
“Turbo”.

Interior
Já a cabine traz uma volumetria própria,

pensada para o melhor equilíbrio na relação
de espaço dos passageiros dianteiros e tra-
seiros, dos pés à cabeça. O painel em linhas
horizontais ajuda a ampliar visualmente a
largura do interior, marcado pela atmosfera
high tech. Aqui, o destaque fica por conta
do Virtual Cockpit System da Chevrolet,
que une o painel digital e o multimídia de
conectividade avançada

Áreas do painel, da direção, dos bancos
e dos apoios de braço central e laterais tra-
zem revestimentos macios ao toque, com
acabamentos exclusivos e nível de sofistica-
ção semelhante ao de veículos utilitários
maiores da marca.

Um exemplo é a capa premium dos as-
sentos com uma camada extra de espuma,
herdado do Tracker. Essa solução ajuda a
moldar melhor o corpo, ampliando a sensa-
ção de conforto, principalmente em deslo-
camentos prolongados.

O volante multifuncional estampa a gra-
vata atualizada no miolo e traz insertos em
Black Piano para envolver os comandos de
atalho do sistema de áudio e do Chevrolet
Intelligent Driving. Tudo isso proporciona
uma conexão entre tecnologia e a experiência
tátil de quem está ao comando do carro. A
posição mais alta de guiar completa esse con-
junto, oferecendo visibilidade privilegiada e o
poder de controle associado aos SUVs.

Novo perfil de consumidores
Embora derive de uma arquitetura mo-

dular global da GM, o Sonic adota propor-
ções próprias – comprimento de 4,23 m,
largura de 1,77 m e altura de 1,53 m – defini-
das especificamente para este projeto, de
forma a fazer do inédito SUV cupê da Che-
vrolet uma referência dentro do segmento
em aproveitamento de espaço interno, ergo-
nomia e prazer ao dirigir.

O Sonic ocupa o espaço entre o Onix
Activ e o Tracker no portfólio da Chevro-
let, que passa a oferecer a maior linha de
SUVs e crossovers do mercado, com 10
opções que combinam diferentes propostas
e tipos de motorização.

O novo modelo chega para disputar o
maior segmento do mercado nacional, com
quase um quarto de participação. Sua produ-
ção se concentra na fábrica da GM em Gra-
vataí (RS), especializada em veículos de alto
volume e voltados também para exportação.

A Triumph Motorcycles Brasil acelera
em abril de 2026 com uma campanha que
combina lançamentos recentes, condições
comerciais agressivas e novas oportunida-
des de acesso ao universo premium das duas
rodas. A iniciativa reúne benefícios exclusi-
vos em diferentes modelos do portfólio da
marca, criando um cenário especialmente
favorável para quem deseja adquirir uma
motocicleta nova.

Válida em toda a rede de concessionári-
as do país, a campanha destaca as novas
Tiger 900 e 1200 Alpine & Desert Edition,
além da Tiger 1200 Black Edition, amplian-
do a oferta no segmento adventure com con-
dições facilitadas de aquisição.

As versões Tiger 900 Alpine & Desert
Edition oferecem planos com parcelas a par-
tir de R$ 900, oferecendo uma porta de en-
trada mais acessível ao universo adventure
da marca e reforçando o caráter exclusivo

Motos

Vantagens especiais
Triumph

das novas edições.
Já a linha Tiger 1200, nas versões Alpi-

ne, Desert e Black Edition, pode ser adqui-
rida com parcelas a partir de R$ 1.200. Os
modelos incorporam importantes evoluções
em tecnologia e conforto, como bancos aque-
cidos para piloto e garupa, além dos siste-
mas de assistente de ponto cego e de mu-
dança de faixa, ampliando a segurança ativa
e o conforto em viagens de longa distância.

Entre os principais destaques da cam-
panha estão também a Scrambler 400 X e a
recém-apresentada Scrambler 400 XC. Am-
bas passam a contar com taxa 0% e IPVA
2026 grátis, fortalecendo a proposta da mar-
ca de atrair novos motociclistas para o seg-
mento premium com condições altamente
competitivas.

Projetadas para quem busca leveza, tec-
nologia e versatilidade, as motocicletas da
linha 400 cc entregam condução ágil, visual

marcante e baixo custo de manutenção, sem
abrir mão do DNA premium e do elevado
padrão de acabamento característico da mar-
ca. A Speed 400 também integra a campanha
com parcelas a partir de R$ 400, ampliando
ainda mais o acesso ao universo Triumph.

Lançamento recente da marca, a Scram-
bler 400 XC amplia a proposta da linha
Modern Classics ao combinar estilo clássi-
co com maior capacidade off-road. O mode-
lo conta com rodas raiadas, pneus Metzeler
Karoo Street sem câmara, protetor de mo-
tor, bolha dianteira na cor da motocicleta e
controle de tração. Além disso, oferece in-
tervalos de manutenção a cada 16 mil quilô-
metros, garantia de dois anos sem limite de
quilometragem e custo total de apenas R$
200 em revisões até 32.000 km, posicionan-
do-se como uma das opções mais competi-
tivas do segmento.

Outro grande atrativo do mês é a Speed
Twin 1200 RS, que passa a ter uma redução
expressiva de preço, de R$ 93.990 por R$
74.990. O modelo reúne desempenho es-
portivo, ciclística refinada e acabamento
premium, equilibrando performance moder-
na e estética clássica, marca registrada da
linha Bonneville.

No segmento das clássicas modernas, a
Scrambler 900 também recebe condição es-
pecial e passa de R$ 57.690 para R$ 49.990,
consolidando-se como uma das opções mais
atrativas da categoria para quem busca esti-
lo, versatilidade e forte apelo de design.

 Com essa campanha, a Triumph Mo-
torcycles Brasil reúne facilidade de financi-
amento, benefícios adicionais e ofertas agres-
sivas, tornando abril um dos momentos mais
favoráveis para conquistar uma motocicleta
premium da marca britânica e acelerar no-
vos projetos sobre duas rodas.

A MXF Motors, uma das principais
marcas brasileiras de veículos off-road e
powersports, eleva o patamar no enduro
nacional. A nova MXF 300 TSX-R, topo de
linha da família Racing, é uma moto dois
tempos desenvolvida no Brasil, com com-
ponentes premium e foco total em perfor-
mance extrema.

Projetada para dominar trilhas técnicas,
subidas íngremes e terrenos extremamente
desafiadores, a MXF 300 TSX-R posicio-
na-se como a escolha ideal de pilotos que
buscam desempenho de alto nível com en-
genharia 100% brasileira.

O novo modelo MXF 300 TSX-R nas-
ce da experiência real no off-road brasileiro.
Cada ajuste de motor, curva de potência e
configuração ciclística foi pensado para ofe-
recer resposta rápida, precisão nas mano-
bras e resistência nas condições mais exi-
gentes.

Equipada com motor dois tempos de 300
cc, monocilíndrico, refrigerado a água, com
válvula de escape mecânica e carburador de
38 mm, a nova Racing entrega potência linear
e controle refinado. O conjunto inclui trans-
missão de seis marchas, embreagem multi-
discos banhados em óleo e partida elétrica.

O modelo traz quadro em aço liga cromo
molibdênio de alta resistência e suspensões
de alto nível: garfo dianteiro KAYABA de
48 mm, com 300 mm de curso e regulagem

MXF lança a 300 TSX-Racing

completa (compressão e retorno), além de
amortecedor traseiro com ajustes de pré-car-
ga, compressão (rápida e lenta) e retorno.
Os freios a disco ventilado Taisko Japan
(260 mm na frente e 220 mm atrás), os aros
Excel Takasago com cubos em alumínio CNC
e pneus Kenda reforçam o posicionamento
premium do modelo.

Com apenas 106 kg em ordem de mar-
cha, tanque de 8 litros, altura do solo de 350

Auto Dicas
Distrito Anhembi e

Sambódromo recebem
Future Mobility

A transformação da mobilidade já dei-
xou de ser uma tendência para se tornar uma
agenda concreta de negócios, investimentos
e decisões industriais, em um momento em
que o setor acelera investimentos e enfrenta
decisões estruturais sobre tecnologia, infra-
estrutura e modelos de negócio. É nesse con-
texto que surge a Future Mobility 2026,
plataforma que reúne, em um único ambien-
te, as diferentes frentes que estão redese-
nhando o setor, da eletrificação à infraestru-
tura, dos veículos à micromobilidade, da tec-
nologia ao modelo de uso.

Realizada de 22 a 25 de junho, no Dis-
trito Anhembi, em São Paulo (SP), a iniciati-
va reunirá cerca de 50 mil visitantes e cente-
nas de expositores, conectando indústria,
tecnologia e novos modelos de negócio em
uma jornada que combina exposição, con-
teúdo e experiência prática. O Sambódromo
do Anhembi recebe circuito de experiências
e test drives, enquanto a Arena de Conteúdo
contará com especialistas para debater os
caminhos da mobilidade no Brasil.

Parte do ecossistema da Eletrolar Show
All Connected, a Future Mobility nasce da
evolução da Eletrocar Show e amplia seu
escopo ao integrar diferentes vertentes do
setor em uma abordagem sistêmica. A plata-
forma passa a englobar três frentes princi-
pais: a Eletrocar Show, dedicada a veículos
eletrificados, infraestrutura e tecnologias
automotivas; a Autopeças Show, voltada a
componentes e sistemas que sustentam a
transformação da indústria; e a E-Bike Show,
especializada em micromobilidade elétrica.

Experiência como eixo central
Um dos principais diferenciais da edi-

ção de 2026 está na ampliação da dimensão

prática do evento. O Sambódromo do
Anhembi será transformado em uma área
dedicada à experimentação tecnológica, com
a criação da Future Mobility Driving Expe-
rience, o maior circuito de test drive dedica-
do exclusivamente à eletromobilidade da
América Latina.

Em uma área de cerca de 100 mil m², o
espaço permitirá que visitantes, executivos
e especialistas vivenciem na prática as tec-
nologias que estão chegando ao mercado. A
programação inclui test drives de diferentes
categorias de veículos, demonstrações de
sistemas embarcados, simuladores e experi-
ências imersivas.

Entre os destaques está a Volta Rápida,
realizada por pilotos profissionais em cir-
cuito estruturado, além de ativações como
“Piloto por um Dia” e áreas dedicadas à mi-
cromobilidade, com bicicletas e patinetes
elétricos disponíveis para experimentação.

Complementando a área de exposição e
experiência, a Future Mobility contará com
uma programação de conteúdo voltada à dis-
cussão dos principais desafios e oportuni-
dades da mobilidade no Brasil e no mundo.
A Arena de Conteúdo reunirá especialistas,
executivos e representantes da indústria para
debater temas como transição energética,
infraestrutura, inovação tecnológica e novos
modelos de negócio.

Serviço:
Future Mobility 2026
Data: 22 a 25 de junho de 2026
Local: Distrito Anhembi & Sambódro-

mo
Endereço: Av. Olavo Fontoura, 1209 –

Santana – São Paulo – SP
www.futuremobility.com.br

mm e entre-eixos de 1.500 mm, a 300 TSX-
R equilibra leveza e robustez. O escapamento
MXF Pro-Exhaust Titanium (com curva em
aço inox) ajuda a extrair mais performance.

A MXF 300 TSX-R já está disponível
para encomenda nos revendedores da mar-
ca. O modelo combina alto padrão Racing
com excelente custo-benefício. O preço su-
gerido é de R$ 54.990, sem considerar frete
e ativação do produto.


